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Introdução

Para identificarmos na legislação brasileira e estrangeira, dispositivos que regulem os

empreendimentos de economia solidária e a recuperação de empresas pelos

trabalhadores por meio da autogestão, precisamos, de forma apenas exemplificativa,

com o objetivo de demarcar os limites da pesquisa, definir estes temas.

Porém, é importante lembrar que estes conceitos ainda não existem na esfera jurídica

brasileira, a não ser através de leis municipais ou estaduais, que foram elaboradas no

propósito de criar políticas públicas de Economia Solidária.

Empreendimentos de Economia Solidária são sociedades que desempenham

atividades econômicas cuja gestão é exercida democraticamente pelos trabalhadores

que dela participam. Os empreendimentos de economia solidária podem ser divididos

em empreendimentos de autogestão e empresas de autogestão.

Seus atos constitutivos devem prever a existência de mecanismos democráticos de

gestão e definição em assembléia de questões como: política de remuneração, política

disciplinar, política de saúde e previdência, formas de organização da produção e

destinação solidária dos resultados.

Os princípios autogestionários, tais como: tomadas de decisões democráticas e

coletivas, transparência administrativa, solidariedade e fraternidade, trabalho mútuo,

valorização das pessoas e cidadania, também devem constar nos atos constitutivos

dos empreendimentos e empresas autogestionárias, e não podem ser alterados ou

retirados em mudanças estatutárias posteriores.

Os Empreendimentos Autogestionários se caracterizam por serem aqueles

constituídos através de projetos sociais realizados em comunidades periféricas, não

sendo resultado de uma atividade econômica anterior, como é o caso das empresas de

autogestão. As Empresas de Autogestão, por sua vez, são aquelas que nascem do

fracasso de um negócio anterior e, portanto, pressupõem a existência de uma

atividade econômica já organizada que passa a ser comandada pelos trabalhadores,

que delas já faziam parte como empregados celetistas. As Empresas de Autogestão

desempenham atividade industrial, de pequeno, médio e grande porte, geralmente
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constituídas por mais de 20 trabalhadores, suas necessidades em termos de marco

jurídico, são diferentes das dos empreendimentos autogestionários, os quais

geralmente desempenham atividades de serviço ou comércio, como, por exemplo,

coleta de materiais recicláveis, artesanato, alimentação, limpeza, jardinagem,

agricultura urbana, confecção, entre outros.

1. Sistematização das regulações relativas ao estatuto dos empreendimentos de

economia solidária

Existem vários projetos de lei, tanto a nível estadual como municipal, que visam

instituir políticas públicas de economia solidária, porém, são poucos os que chegam a

serem aprovados transformando-se em lei. Dentre estes, temos o projeto de lei que

institui a política estadual de fomento à economia solidária no estado de Minas

Gerais, apresentado pela Deputada Estadual Marília Campos em 2003 – PL 830/2003.

Este projeto de lei foi aprovado pela assembléia legislativa de Minas Gerais e

sancionado pelo Governador Aécio Neves, em 19 de janeiro de 2004, transformando-

se na Lei 15.028/2004 (anexo 2).

No Rio Grande do Sul, estado que com certeza, viabilizou o maior programa de

economia popular solidária já realizado em nosso país, em 21 de setembro de 2001 foi

sancionado pelo então governador Olívio Dutra, o Decreto n. 41.062 (anexo 3) que

instituíu o Programa de Economia Popular Solidária – ECOPOPSOL - que teve por

objetivo criar, manter ou ampliar oportunidades de trabalho e acesso à renda, através

de empreendimentos autogestionados, de forma coletiva e participativa, pelos

próprios trabalhadores produtores, permitindo o incentivo ao desenvolvimento de

novas atividades econômicas, proporcionando uma distribuição mais justa e

eqüitativa da renda e estimulando relações sociais de produção e consumo baseados

na cooperação, na solidariedade e na satisfação e valorização dos seres humanos e do

meio ambiente.
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A nível federal existiu o Projeto de Lei, apresentado pelo Deputado Federal Orlando

Desconsi, PL 5.849/2001 (anexo 4), que dispunha sobre a qualificação das pessoas

jurídicas de direito privado como empresas de autogestão. Tal projeto tinha como

objetivo lançar alguns requisitos que se preenchidos pelas empresas organizadas sob a

forma de sociedade cooperativa, sociedade limitada ou sociedade anônima,

permitiriam que estas empresas fossem qualificadas como empresas de autogestão,

título que facilitaria as políticas nacionais de crédito para o setor. Apesar de alguns

conceitos sobre empresas recuperadas pelos trabalhadores por meio da autogestão

terem evoluído significativamente nos últimos três anos, a definição apresentada pelo

projeto ainda é bem atual e precisa.

Os projetos emanados do legislativo, na sua absoluta maioria, visam criar políticas

públicas sobre economia solidária, evitando definir a estrutura jurídica destes

empreendimentos, isto porque, se isto fosse feito estariam criando uma nova forma

jurídica. Em alguns casos, como veremos adiante, normas do poder executivo

estadual ou municipal, definiram a estrutura jurídica das empresas de autogestão, com

o objetivo de tratamento tributário diferenciado.

A realidade é que estamos muito longe da normatização de um estatuto dos

empreendimentos de economia solidária. No entanto, se aceitarmos que

empreendimentos de economia solidária são sociedades cooperativas, estaremos

resolvendo o problema do marco jurídico, cabendo apenas adequar o já existente.

a) Estrutura Jurídica

As atuais formas jurídicas pelas quais os empreendimentos de economia solidária e as

empresas de autogestão se organizam juridicamente, estão previstas no Código Civil,

Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e em leis especiais.

Os empreendimentos de economia solidária geralmente se organizam sob a forma de

associação ou de sociedade cooperativa, sendo-lhes aplicados os seguintes

dispositivos legais:
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• As associações são reguladas pelos artigos 53 a 61 da Lei 10.406, de

10.01.2002, Código Civil Brasileiro, e em caráter geral pelos artigos 44 a 52

da mesma lei, que tratam das pessoas jurídicas de direito privado; e

• As sociedades cooperativas são disciplinadas pelos artigos 1.093 a 1.096 da lei

10.406 de 10.01.2002, Código Civil Brasileiro; e pela legislação especial, Lei

5.764/71. No que os dispositivos acima forem omissos serão aplicadas as

Sociedades Cooperativas as disposições das Sociedades Simples, artigos 997 a

1.038 do Código Civil Brasileiro, resguardadas as características peculiares da

cooperativa  estabelecidas no artigo 1.094 do mesmo código.

As empresas de autogestão se organizam sob a forma de sociedade cooperativa,

sociedade limitada ou sociedade anônima. Os dispositivos que regulam a sociedade

cooperativa já foram expostos, seguindo abaixo os demais:

• As sociedades limitadas são reguladas pelos artigos 1.052 a 1.087 do Código

Civil Brasileiro; e

• As Sociedades Anônimas são regidas por lei especial, a Lei 6.404/76 , e nos

casos omissos, subsidiariamente pelo Código Civil, Lei 10.406/2002.

b) Regulações Tributárias

Em termos de legislação tributária, temos como referência na questão de tratamento

tributário diferenciado às empresas de autogestão, um convênio realizado pelo

Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, em 1997.

Este convênio teve como objetivo permitir às empresas de autogestão, situadas nos

Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, parcelamento em condições especiais dos

débitos de ICMS.

Por se tratar de um marco no reconhecimento da existência e importância das

empresas de autogestão, transcrevemos abaixo na integra o referido convênio.
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CONVENIO ICMS Nº 86, DE 26-9-97

Autoriza os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro a dispensar as obrigações tributárias e a conceder

parcelamento no caso que especifica.

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários  de  Fazenda,  Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito

Federal, na 87ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Foz do Iguaçu,PR, no

dia 26 de setembro de 1997, tendo em vista o disposto na Lei complementar nº 24,  de 7 de janeiro de 1975,

resolvem celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Clausula primeira: Ficam  os  Estados  de  São  Paulo  e  Rio de Janeiro autorizados a conceder as empresas de

autogestão e participação acionária instaladas em seu território, em relação às obrigações tributárias, constituídas

ou não, relativamente ao ICMS devido em operações ou prestações realizadas até a data da celebração deste

convênio, os seguintes benefícios fiscais:

I –  dispensa de juros  moratórios  e  multas  incidentes  sobre  os  créditos

tributários referidos no “caput”;

II –  pagamento   do   valor   remanescente   em  até  96  (noventa  e  seis)

prestações mensais sucessivas, corrigidas monetariamente;

III – carência de um ano para inicio de pagamento das parcelas  a  que  se

refere o inciso anterior, conforme definido em lei estadual.

Clausula segunda:  Para  os  efeitos  deste  convênio,  são  consideradas

empresas de autogestão e participação  acionária  aquelas  que  atenderem  aos

seguintes requisitos:

I –  o  controle societário deve  ser  exercido  pela  maioria  mais  um  dos

trabalhadores,  seja através do  sistema de  cooperativas  de  autogestão  ou  de

associações cujos integrantes representem, no mínimo 90% (noventa por cento) do efetivo de trabalhadores da

empresa;

II –   o  Conselho  de  administração  ou  a  Diretoria  devem   ser   eleitos

diretamente   pelos   trabalhadores   através   de    voto  direto  e  democrático,

regulamentado por estatuto especifico, sendo que cada trabalhador terá direito a  apenas um voto, mesmo que

possua maior numero de cotas ou ações;

III – todo trabalhador tem direito de votar a ser votado para qualquer cargo, inclusive de direção;

IV – devem existir mecanismos democráticos de gestão e  questões  como

política salarial, política disciplinar, política de recursos  humanos,  formas  de

organização da produção ou destinação dos lucros devem ser definidos em assembléia;

V – o órgão de deliberação máxima é a assembléia de acionistas,  ou seja,

dos trabalhadores, ainda que seja admitida a gestão profissionalizada, constituída por decisão de assembléia;
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Clausula terceira: Os benefícios previstos na  clausula  primeira  somente

serão concedidos ao contribuinte que:

I – requerer até 31 de dezembro de 1997, perante a Secretaria da Fazenda,

o acerto das obrigações tributárias, ainda que não lançadas, apuradas mediante

a aplicação das disposições deste convênio, na forma e condições que dispuser

a legislação estadual;

II – comprovar a desistência de qualquer ação, na área  administrativa  ou

judicial, que vise contestar a exigência do crédito tributário, responsabilizando-se, ainda, por custas e

emolumentos judiciais e honorários advocatícios, quando for o caso.

Clausula quarta: O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou

compensação de importância já recolhidas.

Clausula quinta: Este convênio entra em  vigor  na  data  da  publicação  de sua ratificação nacional.

Atualmente os dispositivos legais que concedem adequado tratamento tributário às

empresas de autogestão são totalmente direcionados às empresas que se organizam

sob a forma de sociedade cooperativa.

Na Constituição Federal, além de outros artigos, temos de forma expressa na letra c

do inciso III do artigo 146, que caberá a lei complementar dar adequado tratamento

tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas.

Porém, na verdade, temos apenas um único benefício fiscal concedido com base neste

mandamento, que é a isenção do pagamento da COFINS para as sociedades

cooperativas, prevista na Lei Complementar n. 70/91, que hoje é objeto de inúmeras

batalhas jurídicas entre as sociedades cooperativas e a procuradoria da fazenda

nacional.

O que vem ocorrendo, por outro lado, é a tentativa da Secretaria da Receita Federal de

equiparar as sociedades cooperativas, principalmente as de produção e trabalho, às

empresas capitalistas.

A Previdência Social, devido ao aumento de cooperativas de produção industrial e de

cooperativas de trabalho, também sentiu a necessidade de normatizar, alterando e

criando conceitos sobre a relação cooperado x cooperativa e cooperado e cooperativa

x tomador do serviço, com o fundamento de criar novas linhas de arrecadação, para

posteriormente poder oferecer benefícios aos trabalhadores cooperados,

principalmente os que trabalham em condições insalubres.
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Temos como exemplo deste fato, a briga para concessão de aposentadoria especial

aos mineiros de Criciúma (SC), que trabalham sob condição insalubre numa mina de

carvão.

A solicitação destes trabalhadores fez com que a Previdência Social reconhece-se o

direito a aposentadoria, porém como se tratava de uma situação nova, já que a

cooperativa não contribuía com o adicional referente aos riscos ambientais do

trabalho, que é um percentual de 1%, 2% ou 3% incidente sobre o total das

remunerações pagas pela cooperativa, e que tem como objetivo o financiamento da

aposentadoria especial, foi necessário adequar a legislação de arrecadação do INSS,

para prever a contribuição das cooperativas para financiamento das aposentadorias

especiais.

2. Sistematização das regulações relativas a recuperação de massas falidas pelos

trabalhadores por meio da autogestão

A recuperação de massas falidas pelos tabalhadores por meio da autogestão, se dá, na

maioria das vezes, através de um processo judicial regulado pela Lei de Falências. No

início de 2005 a legislação sobre concordatas e falências foi substituída por outra

mais moderna.

Para comentarmos os impactos da Lei 11.101, de 09.02.2005, que regula a

recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade

empresária, em relação às empresas recuperadas sob o sistema da autogestão, cabe

num primeiro momento, tentar pontuar de que forma estas empresas nascem. É sabido

que a nova lei de falências tem como premissa a função social da empresa, tendo

como meta a sua recuperação, o que já é um avanço em relação à lei antiga que

privilegiava a satisfação dos credores.

Porém, as empresas recuperadas sob o regime da autogestão sempre correram a

margem da legislação, tendo na maioria das vezes que utilizar ferramentas

alternativas, as vezes até a força (ocupação das fábricas), para fazer valer o direito dos

trabalhadores em continuar com a atividade industrial, para manter seu emprego e

renda.
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Geralmente quando uma empresa encontra-se em situação falimentar, outros

problemas a acompanham, como, por exemplo: um elevado passivo fiscal,

provavelmente de valor mais alto que a soma dos ativos da empresa; máquinas

deterioradas, necessitando de manutenção corretiva, sem nunca ter passado por uma

manutenção preventiva; desinteresse dos trabalhadores e do próprio empresário, face

ao desgaste que esta situação provoca (atrasos de salários, cobrança, ameaça dos

fornecedores, ...); isto para citar alguns, pois nesta situação, problemas é que não

faltam. Mas de tudo isto, o que realmente interessa é que quando decretada a falência,

a interrupção das atividades na empresa fazem com que seu patrimônio que já não era

suficiente para pagar as dívidas, degenere ainda mais, transformando as máquinas que

já estavam deterioradas em sucata. É notório, que um negócio vale muito mais

funcionando do que fechado, vendido em partes, pior ainda num processo de falência,

que geralmente leva mais de um ano para chegar a fase de liquidação, cujos ativos são

vendidos através de leilão público.

A situação de insolvência, por si só, aponta que os bens no ativo são insuficientes

para pagamento do passivo, por isso sabemos que a maioria das empresas falidas têm

patrimônio inferior ao valor de suas dívidas, geralmente insuficientes até mesmo para

se pagar os créditos trabalhistas, fato que impossibilita aos demais credores (Estado,

bancos, fornecedores, ...) de receber, mesmo que em parte, seus créditos.

Basta apenas este motivo, para fundamentar que a continuidade do negócio é a

melhor saída. E a continuidade do negócio pelos trabalhadores, através da autogestão,

melhor ainda, visto que, além da manutenção do trabalho e renda, temos neste caso, a

oportunidade de socializar o capital, fazendo que o trabalhador se sinta, da maneira

mais legítima, parte do processo produtivo, podendo atuar de forma a melhorar suas

condições de trabalho, as condições de vida de sua família e de sua comunidade.

Porém, em face da antiga lei, isto nem sempre era possível, pois seu único objetivo

era a satisfação dos credores.
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a) Das Empresas Recuperadas pelos Trabalhadores

As empresas recuperadas pelos trabalhadores, têm como principal característica a

gestão democrática exercida por todos os trabalhadores que compõe seu quadro

societário, organizados sob a forma de sociedade cooperativa, sociedade anônima ou

sociedade limitada. Tais organizações surgiram principalmente em meio urbano,

crescendo em números de experiências no Brasil em virtude da situação econômica

vivida pelo país desde a era Collor, que com a abertura do mercado, a tributação

excessiva e injusta e os altos encargos trabalhistas, sem falar da ação predatória da

fiscalização, teve como resultado o sucateamento da indústria nacional, seu crescente

endividamento, culminando em posterior insolvência e quebra. Neste quadro, o

trabalhador, que já não tem seus direitos sociais constitucionais (saúde, educação,

segurança, trabalho, moradia, entre outros) efetivamente garantidos pelo governo,

quando perde seu emprego, tem poucas, ou quase nenhuma chance de se recolocar no

mercado de trabalho. As empresas autogestionárias são formadas, muitas vezes, por

trabalhadores não capacitados para gestão do negócio e para as inovações

tecnológicas do seu próprio setor. As empresas capitalistas não absorvem esta mão de

obra, pois não há demanda para todos trabalhadores.

Deste cenário surge uma forma empresarial diferente, que busca abrigar os excluídos,

mas com produção de qualidade e competitividade: a Empresa de Autogestão, na qual

os trabalhadores assumem a empresa insolvente e, na maioria das vezes, com falência

decretada.

O processo de recuperação da empresa pelos trabalhadores, possuí duas fases

essenciais:

• Primeira Fase: Manutenção das Atividades; e

• Segunda Fase: Propriedade dos meios de produção.

Na primeira fase, os trabalhadores se organizam constituindo uma nova empresa,

com o objetivo de arrendar os meios de produção da empresa em dificuldade.
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Para tanto, é necessário que de alguma forma os trabalhadores saibam da situação

financeira e econômica da empresa em que trabalham. Quando a empresa encontra-se

em situação falimentar, a quebra é quase inevitável, na verdade é questão de tempo,

geralmente nesta fase o sindicato dos trabalhadores já tem conhecimento da realidade

do negócio. Alguns fatores como pagamento de salários em atraso; não recolhimento

do Fundo de Garantia; interrupção dos trabalhos de segurança e medicina do trabalho;

férias coletivas extemporâneas; entre outros, chamam a atenção do sindicato obreiro

para problemas mais sérios.

Quando isto ocorre, o sindicato com a ajuda de alguma entidade (associações que

trabalham com autogestão), iniciam um processo de negociação com o empresário,

visando a melhor alternativa para os trabalhadores, nascendo daí a idéia de

constituição de uma empresa de autogestão para dar continuidade ao negócio.

Dando–se início a negociação, é feito um estudo de viabilidade econômica da

empresa, que envolve uma série de atos, como por exemplo, negociações com

credores e clientes.

Sendo economicamente viável o negócio, chegamos ao momento do arrendamento

dos meios de produção. É de suma importância que o arrendamento seja feito sem que

haja interrupção das atividades na empresa, isto porque, com a interrupção dos

trabalhos, além do sucateamento das máquinas, onde algumas nem voltam a funcionar

mais, ocorre a perda dos clientes, que sabendo da quebra correm para desenvolver

novos fornecedores.

Na segunda fase, o objetivo é a propriedade dos meios de produção, fato que dá aos

trabalhadores total independência na gestão do negócio. Nos casos de falência, a

transferência da propriedade dos meios de produção ocorre na fase de liquidição dos

ativos, onde os trabalhadores participam do processo de venda dos bens concorrendo

com outros interessados.
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b) Empresas Recuperadas pelos Trabalhadores e o Decrto-Lei 7.661/45

Conforme dito anteriormente, o Arrendamento dos bens de produção é a principal

ferramenta para não se interromper as atividades da empresa, este contrato pode ser

celebrado antes ou depois da declaração da Falência.

O ideal é que seja firmado antes, pois depois de aberta a falência o devedor perde o

direito de administrar seus bens e deles dispor, conforme determinava o artigo 40,

caput, do Decreto-Lei n. 7.661/45 e estabelece o artigo 75 da nova legislação

falimentar.

Quando celebrado antes da falência era possível pedir ao síndico, pessoa nomeada

pelo Juiz para administrar a massa falida, para que executasse o contrato, usando

como justificativa as razões já expostas, de que com a continuidade das atividades há

uma valorização dos bens da massa, pois as máquinas serão mantidas em

funcionamento, além da questão social de manutenção do trabalho e renda dos

trabalhadores envolvidos, entre outras.

O artigo 43 do Decreto-Lei 7.661/45, assegurava este procedimento:

Art.43 - Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem ser

executados pelo síndico, se achar de conveniência para a massa.

Parágrafo único  O cantraente pode interpelar o síndico, para que, dentro de 5

(cinco) dias, declare se cumpre ou não o contrato. A declaração negativa ou o

silêncio do síndico, findo este prazo, dá ao contraente o direito a indenização, cujo

valor, apurado em processo ordinário, constituíra crédito quirografário.

A figura do síndico, também era de suma importância para as empresas recuperadas

sob o regime de autogestão, pois como já vimos o Síndico era quem administra a

falência.

Estabelecia o artigo 59 do Decreto-Lei n. 7.661/45: A administração da falência é

exercida por um síndico, sob a imediata direção e superintendência do juiz.

Continuando, prescrevia o caput do artigo 60, do mesmo decreto-lei: “O síndico será

escolhido entre os maiores credores do falido, residente ou domiciliado no foro da

falência, de reconhecida idoneidade moral e financeira.
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Desta forma, existia a possibilidade de que o sindicato dos trabalhadores, através de

seu representante legal, fosse nomeado síndico da massa, visto que, não é raro que os

créditos trabalhistas, desde que tratados conjuntamente, façam dos trabalhadores

unidos, o maior credor do falido, sendo neste caso, representados pelo sindicato, que

já tem o dever legal de zelar pelos interesses dos trabalhadores.

Esta ferramenta viabilizou o surgimento de várias empresas de autogestão, pois com o

sindicato administrando os bens do falido, a manutenção ou celebração do

arrendamento dos meios de produção pelos trabalhadores, tinham suas chances

melhoradas.

No caso da necessidade de arrendamento dos meios de produção após a decretação da

falência, ter como síndico o sindicato, significava muitas vezes o sucesso da

operação, visto que, nestes casos, como já apontado, a celeridade do processo de

pedido e a homologação do arrendamento são imprescindíveis para garantir a

continuidade das atividades, lembrando que as máquinas paradas tem incrivelmente

aumentado seu processo de deterioração, além do que a interrupção causa efeitos

irrecuperáveis em relação aos clientes da empresa.

A fase de liquidação, onde os ativos da massa eram vendidos, garantia a oportunidade

dos trabalhadores adquirirem para si, de forma definitiva, os meios de produção. Para

tanto, precisavam arrematar em leilão os mencionados bens.

O Decreto-Lei n. 7.661/45, tratava este tema da seguinte forma:

Art. 117  Os bens da massa serão vendidos em leilão público, anunciado com 10

(dez) dias de antecedência, pelo menos,  se se tratar de móveis, e com 20 (vinte) dias,

se de imóveis, devendo estar a ele presente, sob pena de nulidade, o representante do

Ministério Público.

Parágrafo Primeiro  O leiloeiro é de livre escolha do síndico, servindo, nos lugares

onde não houver leiloeiro, o porteiro dos auditórios ou quem suas vezes fizer. Quanto

ao produto da venda, observar-se-á o disposto no parágrafo segundo do art.73.

Parágrafo Segundo  O arrematante dará um sinal nunca inferior a 20% (vinte por

cento); se não completar o preço, dentro de 3 (três) dias, será a coisa levada a novo

leilão, ficando obrigado a prestar a diferença porventura verificada e a pagar as
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despesas, além de perder o sinal que houver dado. O sindico terá, para cobrança,

ação executiva, devendo instruir a petição inicial, com a certidão do leiloeiro.

Parágrafo Terceiro  A venda dos imóveis independerá de outorga uxória.

Parágrafo Quarto  A venda de valores negociáveis na Bolsa será feita por corretor

oficial.

Art.118  Pode também o síndico preferir a venda por meio de propostas, desde que

anuncie no órgão oficial e em outro jornal de grande circulação, durante 30 (trinta)

dias, intervaladamente, chamando concorrentes.

Parágrafo Primeiro  As propostas, encerradas em envelopes lacrados, devem ser

entregues ao escrivão, mediante recibo, e abertas pelo juiz, no dia e hora designados

nos anúncios, perante o sindico e os interessados que comparecerem, lavrando o

escrivão o auto respectivo, por todos assinado, e juntando as propostas aos autos da

falência.

Parágrafo Segundo  O síndico, em 24 (vinte e quatro) horas, apresentará ao juiz a

sua informação sobre as propostas, indicando qual a melhor. O juiz, ouvindo, em 3

(três) dias, o falido e o representante do Ministério Público, decidirá, ordenando, se

autorizar a venda, a expedição do respectivo alvará.

Parágrafo Terceiro  Os credores podem fazer as reclamações que entenderem, até o

momento de subirem os autos à conclusão do juiz.

Art.122 -  Credores que representem mais de um quarto do passivo habilitado podem

requerer ao juiz a convocação da assembléia que delibere em termos precisos sobre

o modo de realização do ativo, desde que não contrários ao disposto na presente lei,

e sem prejuízo dos atos já praticados pelo síndico na forma dos artigos anteriores,

sustando-se o prosseguimento da liquidação ou o decurso de prazos até a

deliberação final.

Parágrafo Primeiro  A convocação dos credores será feita por edital, mandado

publicar pelo síndico, com a antecedência de 8 (oito) dias, e do qual constarão lugar,

dia e hora designados.
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Parágrafo Segundo  Na assembléia, a que deve estar presente o síndico, o juiz

presidirá os trabalhos, cabendo-lhe vetar as deliberações dos credores contrárias às

disposições desta lei.

Parágrafo Terceiro  As deliberações serão tomadas por maioria calculada sobre a

importância dos créditos dos credores presentes. No caso de empate, prevalecerá a

decisão do grupo que reunir maior número de credores.

Parágrafo Quarto  Nas deliberações relativas ao patrimônio social, somente

tomarão parte os credores sociais; nas que relacionarem com o patrimônio pessoal

de cada sócio, concorrerão os respectivos credores particulares e os credores

sociais.

Parágrafo Quinto  Do ocorrido na assembléia, o escrivão lavrará ata que conterá o

nome dos presentes e será assinada pelo juiz. Os credores assinarão lista de

presença que, com a ata, será junta aos autos da falência.

Art.123  Qualquer outra forma de liquidação do ativo poderá ser autorizada por

credores que representem dois terços dos créditos.

Parágrafo Primeiro  Podem ditos credores organizarem sociedade para

continuação do negócio do falido, ou autorizar o síndico a ceder o ativo a terceiro.

Parágrafo Segundo  O ativo somente pode ser alienado, seja qual for a forma de

liquidação aceita, por preços nunca inferiores aos da avaliação, feita nos termos do

parágrafo segundo do artigo 70.

Parágrafo Terceiro  A deliberação dos credores pode ser tomada em assembléia,

que se realizará com a observância das disposições do artigo anterior, exceto a do

parágrafo terceiro, pode ainda ser reduzida a instrumento, público ou particular,

caso em que será publicado aviso para ciência dos credores que não assinaram o

instrumento, os quais, no prazo de 5 (cinco) dias, podem impugnar a deliberação da

maioria.

Parágrafo Quarto  A deliberação dos credores depende de homologação do juiz e

da decisão cabe de agravo de instrumento, aplicando-se ao caso o disposto no

parágrafo único do artigo 17.
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Parágrafo Quinto  Se a forma de liquidação adotada for de sociedade organizada

pelos credores, os dissidentes serão pagos, pela maioria, em dinheiro, na base do

preço de avaliação dos bens, deduzidas as importâncias correspondentes aos

encargos e dívidas da massa.

Na fase de liquidação do processo os débitos do falido já estavam organizados em

termos de valores e posição de preferência, assim como, já era possível detectar, o

valor aproximado que alcançariam a venda de seus bens. Esta informação era

importante, pois como vimos nos dispositivos legais transcritos acima, os

trabalhadores, como credores do falido, podiam participar do leilão dos bens de

diversas formas, até em composição com outros credores, para definir a forma de

realização dos ativos.

Finalizando, podemos ver que existiam dispositivos no Decreto-Lei n. 7.661/45, que

beneficiavam, apesar de não ser a intenção do legislador na época, o surgimento de

empresas de autogestão, ficando claro, que a maior parte do trabalho envolvia atos de

negociação e sensibilização, e a utilização de outras ferramentas jurídicas, estranhas

ao procedimento falimentar comum. A participação do governo, em prol dos

trabalhadores, é de fundamental importância em algumas situações, tanto na

legislação anterior como na nova, pois juntando seus créditos com os dos

trabalhadores tranqüilamente serão alcançados mais de dois terços do total dos

créditos admitidos na massa, atuando o poder público neste caso, com o fundamento

do interesse público em se manter trabalho e renda, além da importância da atividade

econômica que representa o negócio em operação.

Deve ficar claro, que quando falamos na continuidade do negócio pelos trabalhadores,

não queremos dizer qualquer negócio, é óbvio que se não houver viabilidade

econômica, o melhor é o encerramento das atividades pelo processo de falência com o

objetivo de pagamento dos credores. Portanto quando falamos em continuidade das

atividades através da organização sob a forma de empresa de autogestão, pressupõe-

se que há viabilidade do negócio, pois este já foi objeto de analise.
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c) Empresas Recuperadas pelos Trabalhadores e a Lei 11.101, de 29.02.2005

Em termos gerais podemos dizer que o instituto da concordata, previsto no Decreto-

Lei 7.661/45, foi substituído pelo instituto da recuperação judicial, que é mais

moderno, pois além de prever a dilação dos prazos para pagamento das dívidas da

empresa, prevê várias formas para sua continuidade.

Também, no caso da falência houve avanços, sendo introduzidos na nova legislação

novos conceitos, como, por exemplo: a utilização produtiva dos meios de produção; e

a venda antecipada dos ativos da massa, que pode ser efetuada logo após o ato de

arrecadação dos bens, fato que, melhora muito a possibilidade da compra da empresa

de forma global, tendo como conseqüência a continuidade do negócio e a manutenção

do emprego e renda.

 A figura do síndico, presente no Decreto-Lei n. 7.661/45, foi substituída pelo

administrador judicial, que na lei 11.101/2005, não precisa ser credor do falido,

inviabilizando desta forma, uma ferramenta muito usada na lei anterior, que era a do

sindicato dos trabalhadores ser acolhido como síndico na falência.

Diz a Lei 11.101/2005:

Art. 21. O administrador judicial será profissional idôneo, preferencialmente

advogado, economista, administrador de empresas ou contador, ou pessoa jurídica

especializada.

Parágrafo único. Se o administrador judicial nomeado for pessoa jurídica,

declarar-se-á, no termo de que trata o art. 33 desta Lei, o nome de profissional

responsável pela condução do processo de falência ou de recuperação judicial, que

não poderá ser substituído sem autorização do juiz.

Na Lei 11.101/2005, foi criada uma nova figura que participa do processo, tendo a

missão muito parecida com a de um Conselho Fiscal, numa sociedade cooperativa,

que é o comitê de credores. Vejamos por quem ele é formado e quais são suas

principais atividades no processo:

Art. 26. O Comitê de Credores será constituído por deliberação de qualquer

das classes de credores na assembléia-geral e terá a seguinte composição:
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I - 1 (um) representante indicado pela classe de credores trabalhistas, com 2

(dois) suplentes;

II - 1 (um) representante indicado pela classe de credores com direitos reais de

garantia ou privilégios especiais, com 2 (dois) suplentes;

III - 1 (um) representante indicado pela classe de credores quirografários e com

privilégios gerais, com 2 (dois) suplentes.

§ 1º A falta de indicação de representante por quaisquer das classes não

prejudicará a constituição do Comitê, que poderá funcionar com número inferior ao

previsto no caput deste artigo.

§ 2º O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que

representem a maioria dos créditos de uma classe, independentemente da realização

de assembléia:

I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não

representada no Comitê; ou

II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe.

§ 3º Caberá aos próprios membros do Comitê indicar, entre eles, quem irá

presidi-lo.

Art. 27. O Comitê de Credores terá as seguintes atribuições, além de outras

previstas nesta Lei:

I - na recuperação judicial e na falência:

a) fiscalizar as atividades e examinar as contas do administrador judicial;

b) zelar pelo bom andamento do processo e pelo cumprimento da lei;

c) comunicar ao juiz, caso detecte violação dos direitos ou prejuízo aos

interesses dos credores;

d) apurar e emitir parecer sobre quaisquer reclamações dos interessados;
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e) requerer ao juiz a convocação da assembléia-geral de credores;

f) manifestar-se nas hipóteses previstas nesta Lei;

II - na recuperação judicial:

a) fiscalizar a administração das atividades do devedor, apresentando, a cada

30 (trinta) dias, relatório de sua situação;

b) fiscalizar a execução do plano de recuperação judicial;

c) submeter à autorização do juiz, quando ocorrer o afastamento do devedor nas

hipóteses previstas nesta Lei, a alienação de bens do ativo permanente, a constituição

de ônus reais e outras garantias, bem como atos de endividamento necessários à

continuação da atividade empresarial durante o período que antecede a aprovação

do plano de recuperação judicial.

§ 1º As decisões do Comitê, tomadas por maioria, serão consignadas em livro de

atas, rubricado pelo juízo, que ficará à disposição do administrador judicial, dos

credores e do devedor.

§ 2º Caso não seja possível a obtenção de maioria em deliberação do Comitê, o

impasse será resolvido pelo administrador judicial ou, na incompatibilidade deste,

pelo juiz.

Na nova legislação, a assembléia-geral dos credores, é definida de forma mais

clara, porém tem funções semelhantes a que constava no Decreto-Lei 7.661/45,

principalmente em relação a decisão sobre a forma de realização dos ativos, na caso

de falência.

De acordo com o parágrafo quinto do artigo 37 da referida lei, os sindicatos de

trabalhadores poderão representar seus associados titulares de créditos derivados da

legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho que não comparecerem,

pessoalmente ou por procurador, à assembléia.

Diz a lei 11.101/2005:
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Art. 35.  A assembléia-geral de credores terá por atribuições deliberar sobre:

I - na recuperação judicial:

a) aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial

apresentado pelo devedor;

b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua

substituição;

c) (VETADO)

d) o pedido de desistência do devedor, nos termos do § 4º do art. 52 desta Lei;

e) o nome do gestor judicial, quando do afastamento do devedor;

f) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores;

II - na falência:

a) (VETADO)

b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua

substituição;

c) a adoção de outras modalidades de realização do ativo, na forma do art. 145

desta Lei;

d) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores.

Art. 38. O voto do credor será proporcional ao valor de seu crédito, ressalvado,

nas deliberações sobre o plano de recuperação judicial, o disposto no § 2º do art. 45

desta Lei.

Parágrafo único. Na recuperação judicial, para fins exclusivos de votação em

assembléia-geral, o crédito em moeda estrangeira será convertido para moeda

nacional pelo câmbio da véspera da data de realização da assembléia.

Art. 41. A assembléia-geral será composta pelas seguintes classes de credores:
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I - titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de

acidentes de trabalho;

II - titulares de créditos com garantia real;

III - titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio

geral ou subordinados.

§ 1º Os titulares de créditos derivados da legislação do trabalho votam com a

classe prevista no inciso I do caput deste artigo com o total de seu crédito,

independentemente do valor.

§ 2º Os titulares de créditos com garantia real votam com a classe prevista no

inciso II do caput deste artigo até o limite do valor do bem gravado e com a classe

prevista no inciso III do caput deste artigo pelo restante do valor de seu crédito.

Art. 42. Considerar-se-á aprovada a proposta que obtiver votos favoráveis de

credores que representem mais da metade do valor total dos créditos presentes à

assembléia-geral, exceto nas deliberações sobre o plano de recuperação judicial nos

termos da alínea a do inciso I do caput do art. 35 desta Lei, a composição do Comitê

de Credores ou forma alternativa de realização do ativo nos termos do art. 145 desta

Lei.

Art. 45. Nas deliberações sobre o plano de recuperação judicial, todas as

classes de credores referidas no art. 41 desta Lei deverão aprovar a proposta.

§ 1º Em cada uma das classes referidas nos incisos II e III do art. 41 desta Lei, a

proposta deverá ser aprovada por credores que representem mais da metade do valor

total dos créditos presentes à assembléia e, cumulativamente, pela maioria simples

dos credores presentes.

§ 2º Na classe prevista no inciso I do art. 41 desta Lei, a proposta deverá ser

aprovada pela maioria simples dos credores presentes, independentemente do valor

de seu crédito.
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§ 3º O credor não terá direito a voto e não será considerado para fins de

verificação de quorum de deliberação se o plano de recuperação judicial não alterar

o valor ou as condições originais de pagamento de seu crédito.

Art. 46. A aprovação de forma alternativa de realização do ativo na falência,

prevista no art. 145 desta Lei, dependerá do voto favorável de credores que

representem 2/3 (dois terços) dos créditos presentes à assembléia.

Os dispositivos transcritos demonstram em parte, uma mudança, pois na

concordata, prevista no Decreto-Lei 7.661/45, não havia chances para nascimento das

empresas de autogestão, já na recuperação judicial, prevista na nova lei, como

veremos de forma mais clara adiante, estas chances aumentaram, exceto pelo aspecto

que naquela legislação a continuidade do negócio pelo empresário era um fato raro, e

na nova norma será bem mais comum. Este detalhe sim, é prejudicial ao nascimento

de empresas de autogestão, porém, no que se refere a manutenção do trabalho e renda

pode ser que tenhamos um melhor resultado.

Quando se tratar de falência, a princípio, as chances permanecem iguais as da

legislação anterior.

 Segundo o artigo 47 da norma em analise: “A recuperação judicial tem por

objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do

devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos

trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da

empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.

No entanto, apesar, da modalidade de recuperação judicial estar sujeita a

aprovação dos credores em assembléia-geral, a nova lei prevê expressamente, ao

contrário da lei anterior, como uma das formas de execução da recuperação judicial o

arrendamento dos meios de produção por sociedade formada pelos trabalhadores,

vejamos:

 Art. 50. Constituem meios de recuperação judicial, observada a legislação

pertinente a cada caso, dentre outros:
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I - concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações

vencidas ou vincendas;

II - cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição de

subsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados os direitos dos sócios,

nos termos da legislação vigente;

III - alteração do controle societário;

IV - substituição total ou parcial dos administradores do devedor ou

modificação de seus órgãos administrativos;

V - concessão aos credores de direito de eleição em separado de

administradores e de poder de veto em relação às matérias que o plano especificar;

VI - aumento de capital social;

VII - trespasse ou arrendamento de estabelecimento, inclusive à sociedade

constituída pelos próprios empregados;

VIII - redução salarial, compensação de horários e redução da jornada,

mediante acordo ou convenção coletiva;

IX - dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo, com ou sem

constituição de garantia própria ou de terceiro;

X - constituição de sociedade de credores;

XI - venda parcial dos bens;

XII - equalização de encargos financeiros relativos a débitos de qualquer

natureza, tendo como termo inicial a data da distribuição do pedido de recuperação

judicial, aplicando-se inclusive aos contratos de crédito rural, sem prejuízo do

disposto em legislação específica;

XIII - usufruto da empresa;

XIV - administração compartilhada;
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XV - emissão de valores mobiliários;

XVI - constituição de sociedade de propósito específico para adjudicar, em

pagamento dos créditos, os ativos do devedor.

§ 1º Na alienação de bem objeto de garantia real, a supressão da garantia ou

sua substituição somente serão admitidas mediante aprovação expressa do credor

titular da respectiva garantia.

§ 2º Nos créditos em moeda estrangeira, a variação cambial será conservada

como parâmetro de indexação da correspondente obrigação e só poderá ser afastada

se o credor titular do respectivo crédito aprovar expressamente previsão diversa no

plano de recuperação judicial.

Pela redação do artigo, acima transcrito, temos que a lei atual é melhor, visto que

os trabalhadores não tinham tanta abertura, de modo expresso, na legislação anterior.

É claro, que como dito no início deste trabalho, não se trata somente de aplicar

dispositivos jurídicos, mas sim, também, e com importância maior, negociar e

sensibilizar através da assembléia-geral, os credores da empresa, sobre as vantagens

da transferência da administração do negócio para os trabalhadores, ficando

estipulado de forma clara, no plano de recuperação, que o empresário devedor, deve

ser afastado da administração do negócio e que ao final da recuperação os

trabalhadores terão a opção de adquirir os meios de produção. Cabe, agora mais do

que nunca, ao Governo, criar linhas de crédito que permitam aos trabalhadores ao

final do processo de recuperação adquirir os meios de produção. A simples existência

desta linha de crédito, já serve como fundamento na assembléia-geral de credores, da

seriedade da proposta de recuperação apresentada pelos trabalhadores. Vale lembrar,

que os sindicatos têm papel fundamental nestas negociações.

A analise antecipada da viabilidade de continuidade do negócio pelos

trabalhadores, e a qualificação destes para a gestão do negócio se tornam, neste caso,

a mais importante tarefa, e que servirá, como parâmetro central, para convencimento

dos demais envolvidos.
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A nova lei se preocupa em permitir a recuperação somente das empresas que

comprovarem terem chances de se recuperar. Ou seja, como abordamos

anteriormente, os negócios que por situações determinadas, tiverem sua situação

piorada, prejudicando trabalhadores e credores com a sua continuidade, devem ser

fechados, através do processo falimentar. Deve ser concedida a oportunidade de

recuperação, tanto aos trabalhadores, como nas demais formas, somente às empresas

que tenham comprovadas chances de sucesso.

Esta analise pode parecer contra os princípios da economia solidária, porém,

durante nossa militância neste segmento, notamos que foram arrendados parques

fabris, por trabalhadores organizados em empresas de autogestão, na intenção de

manutenção do trabalho e da renda, que não tinham nenhuma condição econômica de

se recuperar. Nestes casos, os trabalhadores têm a falsa impressão de vitória, porém

começam a acumular dívidas e terminam o processo sem nada, inclusive sem seus

créditos trabalhistas.

A Lei 11.101/2005, quando trata da Falência, deixa brecha para aplicação das

ferramentas que eram utilizadas na legislação anterior, para continuidade dos

negócios pelos trabalhadores.

“Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades,

visa a preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos

produtivos, inclusive os intangíveis, da empresa.

No procedimento falimentar da Lei 11.101/2005, existe a previsão expressa, para

que o administrador judicial, com a autorização do comitê, celebre contrato de

arrendamento após a decretação da falência. Ferramenta que pode facilitar a

continuidade do negócio pelos trabalhadores, significando desta forma, um avanço.

Como visto, quando da analise do Decreto-Lei 7.661/45, o arrendamento antes

da declaração da falência, continua sendo a melhor opção, visto que, neste caso, há

possibilidade de não interrupção das atividades. Como veremos abaixo, a lei

11.101/2005, também permite a continuidade dos contratos celebrados antes da

falência.
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Art. 114. O administrador judicial poderá alugar ou celebrar outro contrato

referente aos bens da massa falida, com o objetivo de produzir renda para a massa

falida, mediante autorização do Comitê.

§ 1º O contrato disposto no caput deste artigo não gera direito de preferência na

compra e não pode importar disposição total ou parcial dos bens.

§ 2º O bem objeto da contratação poderá ser alienado a qualquer tempo,

independentemente do prazo contratado, rescindindo-se, sem direito a multa, o

contrato realizado, salvo se houver anuência do adquirente.

Art. 117. Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem ser

cumpridos pelo administrador judicial se o cumprimento reduzir ou evitar o aumento

do passivo da massa falida ou for necessário à manutenção e preservação de seus

ativos, mediante autorização do Comitê.

§ 1º O contratante pode interpelar o administrador judicial, no prazo de até 90

(noventa) dias, contado da assinatura do termo de sua nomeação, para que, dentro

de 10 (dez) dias, declare se cumpre ou não o contrato.

§ 2º A declaração negativa ou o silêncio do administrador judicial confere ao

contraente o direito à indenização, cujo valor, apurado em processo ordinário,

constituirá crédito quirografário.

Na fase de liquidação, constante na Lei 11.101/2005, temos, como primeira

opção de realização dos ativos a venda da empresa com um todo. Em razão disto,

insistimos mais uma vez, sobre a importância de linhas de créditos especiais, que

tenham como objetivo a arrematação dos bens do falido pelos trabalhadores,

organizados em empresa de autogestão.

Nesta fase do processo, a instituição de crédito já terá informações suficientes

sobre a viabilidade econômica da nova empresa, e poderá conceder o crédito, ficando

com os meios de produção como garantia do pagamento. A lei garante que o objeto da

alienação (meios de produção) estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do
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arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as

derivadas da legislação do trabalho e as decorrentes de acidentes de trabalho.

Art. 140. A alienação dos bens será realizada de uma das seguintes formas,

observada a seguinte ordem de preferência:

I - alienação da empresa, com a venda de seus estabelecimentos em bloco;

II - alienação da empresa, com a venda de suas filiais ou unidades produtivas

isoladamente;

III - alienação em bloco dos bens que integram cada um dos estabelecimentos

do devedor;

IV - alienação dos bens individualmente considerados.

§ 1º Se convier à realização do ativo, ou em razão de oportunidade, podem ser

adotadas mais de uma forma de alienação.

§ 2º A realização do ativo terá início independentemente da formação do

quadro-geral de credores.

§ 3º A alienação da empresa terá por objeto o conjunto de determinados bens

necessários à operação rentável da unidade de produção, que poderá compreender a

transferência de contratos específicos.

§ 4º Nas transmissões de bens alienados na forma deste artigo que dependam de

registro público, a este servirá como título aquisitivo suficiente o mandado judicial

respectivo.

As formas de alienação dos ativos do falido, são semelhantes as do Decreto-Lei

n. 7.661/45, apresentando-se uma inovação, que traz mais vantagens aos

trabalhadores, que são as mencionadas pelo artigo 145 da nova Lei.

 Art. 145. O juiz homologará qualquer outra modalidade de realização do

ativo, desde que aprovada pela assembléia-geral de credores, inclusive com a



27

constituição de sociedade de credores ou dos empregados do próprio devedor, com a

participação, se necessária, dos atuais sócios ou de terceiros.

§ 1º Aplica-se à sociedade mencionada neste artigo o disposto no art. 141 desta

Lei.

§ 2º No caso de constituição de sociedade formada por empregados do próprio

devedor, estes poderão utilizar créditos derivados da legislação do trabalho para a

aquisição ou arrendamento da empresa.

§ 3º Não sendo aprovada pela assembléia-geral a proposta alternativa para a

realização do ativo, caberá ao juiz decidir a forma que será adotada, levando em

conta a manifestação do administrador judicial e do Comitê.

d) Comclusão

Pela análise preliminar da Lei 11.101, de 09.02.2005, que regula a recuperação

judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, face às

empresas de autogestão que nascem da falência do negócio anterior, chegamos a

conclusão que seus dispositivos de uma forma geral avançaram, no sentido de

permitir a continuidade do negócio pelos trabalhadores.

Tanto na recuperação judicial como no processo de falência, regulados pela nova

legislação, encontramos dispositivos que permitem o nascimento das empresas de

autogestão. Não se quer dizer com isto, que o procedimento ficou mais fácil, o

convencimento dos credores quanto a capacidade dos trabalhadores em reabilitar o

negócio, depende de nós, que trabalhamos com economia solidária, e esta tarefa

nunca foi fácil.

Por outro lado, ainda é muito cedo para se saber como será a interpretação dos novos

dispositivos, já que a Lei em questão ainda nem entrou em vigor, estando em período

de “vacatio legis” até 20 de maio do corrente ano.

A habilidade em negociação e sensibilização quanto aos princípios de economia

solidária, continuam de suma importância no processo de recuperação de empresas

pelos trabalhadores, através da autogestão. Tal processo deve ser divulgado, para que
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não pareça ser novidade, mas sim uma nova forma de economia, da qual a sociedade

deve ter conhecimento.

Não analisamos neste trabalho, a questão do recebimento dos créditos trabalhistas,

que na antiga legislação gozavam de uma condição mais favorável, a qual perderam

na nova Lei em face do objetivo principal que é a continuidade das atividades,

visando a função social da empresa.

Fica clara, a necessidade de se criar linhas de crédito para viabilizar a finalização

deste processo, que se dá com a aquisição dos meios de produção pelos trabalhadores,

sendo necessário também, criar métodos para qualificação destes trabalhadores para

gestão de seu novo negócio.

3. Síntese da legislação de outros Países

a) Alemanha

A legislação básica sobre sociedades cooperativas da Alemanha é a Lei de 1889, que

define em seu primeiro artigo a cooperativa como uma sociedade com número

variável de sócios que tende a procurar um benefício econômico por meio de uma

empresa comum.

Na Alemanha as cooperativas se organizam através das cooperativas centrais,

tornando-se um conglomerado forte e unido.

b) Argentina

Na Argentina as Sociedades Comerciais são reguladas pela Lei n. 19.550. As

sociedades cooperativas são reguladas pela Lei n. 22.337, incluindo as cooperativas

de trabalho.

No caso das empresas recuperadas, os trabalhadores geralmente se organizam

utilizando a forma jurídica de cooperativa de trabalho, no entanto, as formas

societárias comerciais, previstas na Lei n. 19.550, também são usadas. Outra forma
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pretendida de organização, porém ainda não materializada em Lei, é a estatização das

empresas com a gestão sendo exercida pelos trabalhadores.

Não importando o tipo societário escolhido, o que caracteriza a empresa recuperada

na Argentina são alguns requisitos, como por exemplo: democracia na tomada de

decisões e distribuição eqüitativa de benefícios.

Na Argentina existe um movimento chamado MNER, que significa, Movimento

Nacional de Empresas Recuperadas, que aglomera a quase totalidade das empresas

recuperadas por seus trabalhadores.  Esta organização está discutindo com o governo,

a elaboração de uma forma jurídica própria para as empresas recuperadas.

Em face do apontado foi apresentado um Projeto de Lei, intitulado: “Programa

Nacional para Empresas Socialmente Recuperadas por sus Trabajadores”, que se

sancionado, será conduzido por uma equipe constituída no âmbito do Ministério da

Economia e Produção, e terá como objetivo, desenvolver e materializar todos os

mecanismos possíveis, envolvendo o governo e a iniciativa privada, para resolver os

problemas das empresas que precisam se recuperar, garantindo sua gestão pelos

trabalhadores organizados sob a forma de cooperativa de trabalho.

c) Bélgica

Na Bélgica as Cooperativas são equiparadas as Sociedades Comerciais, sendo

definidas como sociedades de capital e sócios variáveis, reguladas pela Lei de 1873

(código comercial), com as atualizações da lei “Leyes Coordinadas” de 1935.

Uma característica peculiar do cooperativismo Belga é a divisão ideológica radical

que reparte as cooperativas em três principais ramos ideológicos, que são: as

cooperativas socialistas, as cooperativas cristãs, e as cooperativas independentes. As

cooperativas cristãs atuam em maior número no setor agrário e de crédito. As

cooperativas de ideologia socialista são as percussoras do cooperativismo na Bélgica.

O Conselho Nacional do Cooperativismo, ligado ao Ministério da Economia, é o

órgão que representa as Sociedades Cooperativas naquele país.
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d) Espanha

Segundo a legislação espanhola as Cooperativas são consideradas sociedades distintas

das sociedades comerciais.

A Lei geral vigente hoje na Espanha é a Lei Geral de Cooperativas de 1987, que

prevê em seu conjunto os princípios essenciais ao desenvolvimento do

cooperativismo, como por exemplo, a liberdade de criação e a autonomia de

funcionamento. No entanto existem leis especiais que disciplinam determinados

setores de atividades do cooperativismo, que precisam ser analisadas para se

determinar as peculiaridades de cada regime.

A lei 4/1997 (anexo 5), de 24 de março, regula as sociedades “laborales”, que são

definidas como as sociedades anônimas ou de responsabilidade limitada cuja maioria

do capital social seja de propriedade dos trabalhadores que nelas trabalhem como

empregados (nosso sistema CLT). Estas empresas podem requerer a certificação de

“Sociedad laboral”, quando preencherem os requisitos que constam na lei 4/1997.

O órgão responsável pela concessão do certificado é o Ministério do Trabalho e

Assuntos Sociais.

Espanha  Comunidade Autônoma de Andalucia

As Sociedades Cooperativas Andaluzas são regidas pela Lei 2/1985 de 2 de maio. Seu

conceito e características são bem parecidos com os da legislação brasileira, tendo

como fator positivo a menção expressa que a cooperativa tem como finalidade além

de prestar serviço aos seus associados, prestar serviços a comunidade.

Outra disposição interessante das cooperativas Andaluzas é a prevista em seu sexto

artigo, que permite que os Estatutos da sociedade prevejam a constituição e

funcionamento de “Secciones”, uma espécie de filial, com autonomia de gestão e

patrimônio, com a finalidade de desenvolver atividades econômicas específicas,

derivadas ou complementares do objeto social da matriz.
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A Ata da Assembléia de Constituição e o Estatuto da Cooperativa deverão ser levados

a Registro nos órgãos de fiscalização do trabalho e previdência social, da província

em que a cooperativa tenha seu domicilio legal.

As cooperativas de primeiro grau, que na nossa legislação são tratadas como

singulares, podem ser formadas a partir de 5 sócios. Os estatutos das cooperativas

poderão prever três categorias de sócios, além da do comum, os sócios de trabalho, os

sócios inativos e os sócios colaboradores.

Sócios de trabalho é a condição de sócio que se dá ao trabalhador da cooperativa  que

deseja se associar ao grupo. Sócio colaborador é aquele que pode colaborar de alguma

forma na consecução do objeto social da cooperativa. Sócio inativo é aquele que não

esta realizando suas atividades na cooperativa, nem utilizando seus serviços, porém o

estatuto permite que ele mantenha a qualidade de sócio, com o título de sócio inativo.

Demais legislações andaluzas:

1. Registro de Cooperativas Andaluzas – Decreto 39/1997, de 11 de fevereiro;

2. Lei das Cooperativas de Crédito – Lei 13/1989, de 26 de Maio;

3. Regime Fiscal das Cooperativas – Lei 20/1999, de 19 de Dezembro;

4. Ley de Sociedades Laborales – Lei 4/1997, de 24 de março;

5. Lei das Sociedades Anônimas – Real Decreto Legislativo 1564/1989, de 22 de

Dezembro;

6. Registro Administrativo das Sociedades Anônimas Laborales – Real Decreto

2229/1986, de 24 de outubro; e

7. Lei das Sociedades de Responsabilidade Limitada – Lei 2/1995, de 23 de

Março.

Espanha  Lei das Cooperativas do País Basco

No país Basco a Lei que regula as sociedades cooperativas é a n. 1/1982. No que se

refere a conceituação de sociedade cooperativa, princípios e requisitos que devem

constar no estatuto, a legislação do país Basco não difere da legislação da

Comunidade Autônoma de Andalucia, porém, quanto ao número mínimo de sócios na

cooperativa de primeiro grau, a Lei n. 1/1982  exige um mínimo de 4 pessoas.
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e) França

Na França as Cooperativas são regidas pela Lei de 1867, pelo “Estatuto general de la

cooperación”de 1947 e por Leis especiais. Sua grande marca é a separação em termos

legais (conceituais) das Sociedades Cooperativas das demais Sociedades,

principalmente das Sociedades Mercantis.

As Cooperativas Obreiras de Produção são regidas pelo Decreto de 1979.

Projeto das Sociedades Cooperativas de Interesse Coletivo – SCIC

“A sociedade cooperativa de interesse coletivo - SCIC, é uma obrigação prioritária da

Secretaria do Estado para Economia Solidária da França.

Trata-se da intenção de se permitir a transformação de associações em sociedades

cooperativas de interesse coletivo, facilitando a produção de bens e serviços que

respondam as necessidades emergentes ou não satisfeitas e que apresentem um caráter

de utilidade social ou solidária.

Este novo modelo jurídico tem a particuralidade de reunir as características de uma

sociedade comercial com as de uma organização sem fins lucrativos.

Essas sociedades não devem ser vistas como sociedades ilegais. É uma nova

possibilidade que permite a inclusão de novas atividades. As SCIC, podem admitir

como associados, o que é uma de suas principais características: os trabalhadores

assalariados de cooperativas; toda pessoa física que queira participar colaborando

com o objetivo da empresa; os usuários atuais e pessoas que se beneficiam

gratuitamente ou onerosamente das atividades da cooperativa; e as empresas,

qualquer que seja sua forma jurídica.

Com o propósito de facilitar a transformação de associações ou de cooperativa

simples para uma sociedade cooperativa de interesse coletivo - SCIC, essas alterações

não são consideradas, no aspecto legal, como uma nova pessoa jurídica.

As sociedades cooperativas de interesse coletivo nascidas destas transformações tem

personalidade jurídica, substituídas as estruturas anteriores, tanto para seus direitos

como para suas obrigações, sem que para isto seja necessário encerrar o modelo
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anteior e registrar como nova sociedade o modelo atual, mas sim somente, com o

apoio da lei, registrar o ato de alteração.”

A reforma no direito Francês da Lei de Recuperação de Empresas

“Especialistas franceses julgam necessária a reforma da lei de 1985, incorporada ao

código comercial, que trata da recuperação de empresas. Segundo eles esta lei da a

falsa impressão de objetivar a recuperação. Porém, como todo o processo está sob o

comando do judiciário e os credores são representados por uma única pessoa e

geralmente os acionistas da empresa não estão devidamente representados, os

dispositivos da lei acabam não sendo utilizados, tendo uma continuação das empresas

apenas ficticiamente.

Geralmente, somente as grandes empresas de setores que são privilegiados, acabam

tendo aprovados planos de recuparação que são realizáveis.

A maioria das alternativas usadas para recuperação das empresas, previstas na lei,

acabam levando a empresa a falência, pois não permitem uma novação eficiente das

dívidas, atuando desta forma apenas como um pequeno prolongamento da vida da

empresa.

É necessário então permitir que a empresa reestruture seu passivo, conforme sua

possibilidade de pagamento, sem ter que esperar a situação de insolvência completa.

É conveninte abandonar a idéia segunda a qual a reestruturação da empresa seria um

meio imoral, permitindo que ela escape do dever de satisfazer suas dívidas.

Um plano de pagamento equilibrado e apropriado destas dívidas, preservando a

continuidade da empresa, é preferível ao total inadimplemento da empresa que é o

resultado atual da lei, em 95% dos casos.”

f) Itália

Na Itália as Cooperativas são regidas pelo Código Civil de 1942, artigos 2.511 a

2.554, e pela Lei de Revisão e Controle de 1947. São consideradas sociedades civis

ou comerciais conforme seu objeto. No seu artigo 2.511 o Código Civil Italiano diz
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que: “as empresas de finalidade mutualista podem constituir-se em sociedades

cooperativas de responsabilidade ilimitada ou limitada.”

Pelo Decreto-Lei de 1947, compete ao órgão local competente sobre matéria de

trabalho e previdência social a tutela e controle das cooperativas, com exceção do

disposto em legislação especial.

A criação de cooperativas não está sujeita a intervenção do Estado, com exceção das

cooperativas de crédito e seguros.

As cooperativas de caráter mutualista tem tratamento tributário favorecido em relação

às sociedades comuns.

g) Portugal

O código das cooperativas de 1980 de Portugal, define as sociedades cooperativas

como sendo pessoa jurídica constituída livremente, com capital e número de sócios

variáveis, que tenham como finalidade satisfazer as necessidades econômicas, sociais

e culturais de seus membros por meio da cooperação e auto-ajuda, e que podem, em

caráter complementar, efetuar operações com terceiros.

As cooperativas recebem tratamento fiscal favorecido em relação ao regime geral a

que estão sujeitas as demais sociedades, e não dependem de autorização estatal para

sua constituição, com exceção das cooperativas de crédito.

e) Conclusão

Analisando as legislações apontadas no trabalho, temos em destaque as Sociadades

Laborales da Espanha, reguladas pela Lei 4/1997 (Anexo 5). Este diploma legal,

aproxima ao nosso conceito de empresas de autogestão, as sociedades anônimas e as

sociedades limitadas cujas ações ou cotas de capital pertençam em sua maioria aos

trabalhadores que nelas exerçam suas atividades.

A Lei das Sociedades Laborales, poderá ser usada de paradigma no desenvolvimento

de novo projeto de lei, que tenha o mesmo objetivo do projeto apresentado pelo

Deputado Orlando Desconsi (Anexo 4), visando trazer de forma efetiva a
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possibilidade das empresas de autogestão se organizarem na forma de sociedade

limitada ou sociedade anônima.
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ANEXO 1

Lei nº 11.101, de 09.02.2005

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária.

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e da
sociedade empresária, doravante referidos simplesmente como devedor.

Art. 2º Esta Lei não se aplica a:

I - empresa pública e sociedade de economia mista;

II - instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, entidade de previdência
complementar, sociedade operadora de plano de assistência à saúde, sociedade seguradora, sociedade de capitalização
e outras entidades legalmente equiparadas às anteriores.

Art. 3º É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou
decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora
do Brasil.

Art. 4º (VETADO)

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES COMUNS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL

E À FALÊNCIA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5º Não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou na falência:

I - as obrigações a título gratuito;

II - as despesas que os credores fizerem para tomar parte na recuperação judicial ou na falência, salvo as custas
judiciais decorrentes de litígio com o devedor.

Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da
prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sócio
solidário.

§ 1º Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se processando a ação que demandar quantia ilíquida.

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou modificação de créditos
derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art.
8º desta Lei, serão processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que será inscrito no
quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença.

§ 3º O juiz competente para as ações referidas nos §§ 1º e 2º deste artigo poderá determinar a reserva da
importância que estimar devida na recuperação judicial ou na falência, e, uma vez reconhecido líquido o direito, será o
crédito incluído na classe própria.

§ 4º Na recuperação judicial, a suspensão de que trata o caput deste artigo em hipótese nenhuma excederá o
prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do deferimento do processamento da recuperação,
restabelecendo-se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou continuar suas ações e execuções,
independentemente de pronunciamento judicial.

§ 5º Aplica-se o disposto no § 2º deste artigo à recuperação judicial durante o período de suspensão de que trata o
§ 4º deste artigo, mas, após o fim da suspensão, as execuções trabalhistas poderão ser normalmente concluídas, ainda
que o crédito já esteja inscrito no quadro-geral de credores.
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§ 6º Independentemente da verificação periódica perante os cartórios de distribuição, as ações que venham a ser
propostas contra o devedor deverão ser comunicadas ao juízo da falência ou da recuperação judicial:

I - pelo juiz competente, quando do recebimento da petição inicial;

II - pelo devedor, imediatamente após a citação.

§ 7º As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a
concessão de parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica.

§ 8º A distribuição do pedido de falência ou de recuperação judicial previne a jurisdição para qualquer outro pedido
de recuperação judicial ou de falência, relativo ao mesmo devedor.

Seção II
Da Verificação e da Habilitação de Créditos

Art. 7º A verificação dos créditos será realizada pelo administrador judicial, com base nos livros contábeis e
documentos comerciais e fiscais do devedor e nos documentos que lhe forem apresentados pelos credores, podendo
contar com o auxílio de profissionais ou empresas especializadas.

§ 1º Publicado o edital previsto no art. 52, § 1º, ou no parágrafo único do art. 99 desta Lei, os credores terão o
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos
créditos relacionados.

§ 2º O administrador judicial, com base nas informações e documentos colhidos na forma do caput e do § 1º deste
artigo, fará publicar edital contendo a relação de credores no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do fim do
prazo do § 1º deste artigo, devendo indicar o local, o horário e o prazo comum em que as pessoas indicadas no art. 8º
desta Lei terão acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração dessa relação.

Art. 8º No prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação da relação referida no art. 7º, § 2º, desta Lei, o Comitê,
qualquer credor, o devedor ou seus sócios ou o Ministério Público podem apresentar ao juiz impugnação contra a relação
de credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou
classificação de crédito relacionado.

Parágrafo único. Autuada em separado, a impugnação será processada nos termos dos arts. 13 a 15 desta Lei.

Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do art. 7º, § 1º, desta Lei deverá conter:

I - o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá comunicação de qualquer ato do processo;

II - o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou do pedido de recuperação judicial, sua
origem e classificação;

III - os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem produzidas;

IV - a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento;

V - a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do credor.

Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os créditos deverão ser exibidos no original ou por cópias
autenticadas se estiverem juntados em outro processo.

Art. 10. Não observado o prazo estipulado no art. 7º, § 1º, desta Lei, as habilitações de crédito serão recebidas
como retardatárias.

§ 1º Na recuperação judicial, os titulares de créditos retardatários, excetuados os titulares de créditos derivados da
relação de trabalho, não terão direito a voto nas deliberações da assembléia-geral de credores.

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo ao processo de falência, salvo se, na data da realização da
assembléia-geral, já houver sido homologado o quadro-geral de credores contendo o crédito retardatário.

§ 3º Na falência, os créditos retardatários perderão o direito a rateios eventualmente realizados e ficarão sujeitos
ao pagamento de custas, não se computando os acessórios compreendidos entre o término do prazo e a data do pedido
de habilitação.

§ 4º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o credor poderá requerer a reserva de valor para satisfação de seu
crédito.

§ 5º As habilitações de crédito retardatárias, se apresentadas antes da homologação do quadro-geral de credores,
serão recebidas como impugnação e processadas na forma dos arts. 13 a 15 desta Lei.
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§ 6º Após a homologação do quadro-geral de credores, aqueles que não habilitaram seu crédito poderão,
observado, no que couber, o procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil, requerer ao juízo da falência
ou da recuperação judicial a retificação do quadro-geral para inclusão do respectivo crédito.

Art. 11. Os credores cujos créditos forem impugnados serão intimados para contestar a impugnação, no prazo de
5 (cinco) dias, juntando os documentos que tiverem e indicando outras provas que reputem necessárias.

Art. 12. Transcorrido o prazo do art. 11 desta Lei, o devedor e o Comitê, se houver, serão intimados pelo juiz para
se manifestar sobre ela no prazo comum de 5 (cinco) dias.

Parágrafo único. Findo o prazo a que se refere o caput deste artigo, o administrador judicial será intimado pelo juiz
para emitir parecer no prazo de 5 (cinco) dias, devendo juntar à sua manifestação o laudo elaborado pelo profissional ou
empresa especializada, se for o caso, e todas as informações existentes nos livros fiscais e demais documentos do
devedor acerca do crédito, constante ou não da relação de credores, objeto da impugnação.

Art. 13. A impugnação será dirigida ao juiz por meio de petição, instruída com os documentos que tiver o
impugnante, o qual indicará as provas consideradas necessárias.

Parágrafo único. Cada impugnação será autuada em separado, com os documentos a ela relativos, mas terão
uma só autuação as diversas impugnações versando sobre o mesmo crédito.

Art. 14. Caso não haja impugnações, o juiz homologará, como quadro-geral de credores, a relação dos credores
constante do edital de que trata o art. 7º, § 2º, desta Lei, dispensada a publicação de que trata o art. 18 desta Lei.

Art. 15. Transcorridos os prazos previstos nos arts. 11 e 12 desta Lei, os autos de impugnação serão conclusos ao
juiz, que:

I - determinará a inclusão no quadro-geral de credores das habilitações de créditos não impugnadas, no valor
constante da relação referida no § 2º do art. 7º desta Lei;

II - julgará as impugnações que entender suficientemente esclarecidas pelas alegações e provas apresentadas
pelas partes, mencionando, de cada crédito, o valor e a classificação;

III - fixará, em cada uma das restantes impugnações, os aspectos controvertidos e decidirá as questões
processuais pendentes;

IV - determinará as provas a serem produzidas, designando audiência de instrução e julgamento, se necessário.

Art. 16. O juiz determinará, para fins de rateio, a reserva de valor para satisfação do crédito impugnado.

Parágrafo único. Sendo parcial, a impugnação não impedirá o pagamento da parte incontroversa.

Art. 17. Da decisão judicial sobre a impugnação caberá agravo.

Parágrafo único. Recebido o agravo, o relator poderá conceder efeito suspensivo à decisão que reconhece o
crédito ou determinar a inscrição ou modificação do seu valor ou classificação no quadro-geral de credores, para fins de
exercício de direito de voto em assembléia-geral.

Art. 18. O administrador judicial será responsável pela consolidação do quadro-geral de credores, a ser
homologado pelo juiz, com base na relação dos credores a que se refere o art. 7º, § 2º, desta Lei e nas decisões
proferidas nas impugnações oferecidas.

Parágrafo único. O quadro-geral, assinado pelo juiz e pelo administrador judicial, mencionará a importância e a
classificação de cada crédito na data do requerimento da recuperação judicial ou da decretação da falência, será juntado
aos autos e publicado no órgão oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data da sentença que houver julgado as
impugnações.

Art. 19. O administrador judicial, o Comitê, qualquer credor ou o representante do Ministério Público poderá, até o
encerramento da recuperação judicial ou da falência, observado, no que couber, o procedimento ordinário previsto no
Código de Processo Civil, pedir a exclusão, outra classificação ou a retificação de qualquer crédito, nos casos de
descoberta de falsidade, dolo, simulação, fraude, erro essencial ou, ainda, documentos ignorados na época do
julgamento do crédito ou da inclusão no quadro-geral de credores.

§ 1º A ação prevista neste artigo será proposta exclusivamente perante o juízo da recuperação judicial ou da
falência ou, nas hipóteses previstas no art. 6º, §§ 1º e 2º, desta Lei, perante o juízo que tenha originariamente
reconhecido o crédito.

§ 2º Proposta a ação de que trata este artigo, o pagamento ao titular do crédito por ela atingido somente poderá
ser realizado mediante a prestação de caução no mesmo valor do crédito questionado.
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Art. 20. As habilitações dos credores particulares do sócio ilimitadamente responsável processar-se-ão de acordo
com as disposições desta Seção.

Seção III
Do Administrador Judicial e do Comitê de Credores

Art. 21. O administrador judicial será profissional idôneo, preferencialmente advogado, economista, administrador
de empresas ou contador, ou pessoa jurídica especializada.

Parágrafo único. Se o administrador judicial nomeado for pessoa jurídica, declarar-se-á, no termo de que trata o
art. 33 desta Lei, o nome de profissional responsável pela condução do processo de falência ou de recuperação judicial,
que não poderá ser substituído sem autorização do juiz.

Art. 22. Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do Comitê, além de outros deveres que esta
Lei lhe impõe:

I - na recuperação judicial e na falência:

a) enviar correspondência aos credores constantes na relação de que trata o inciso III do caput do art. 51, o inciso
III do caput do art. 99 ou o inciso II do caput do art. 105 desta Lei, comunicando a data do pedido de recuperação
judicial ou da decretação da falência, a natureza, o valor e a classificação dada ao crédito;

b) fornecer, com presteza, todas as informações pedidas pelos credores interessados;

c) dar extratos dos livros do devedor, que merecerão fé de ofício, a fim de servirem de fundamento nas
habilitações e impugnações de créditos;

d) exigir dos credores, do devedor ou seus administradores quaisquer informações;

e) elaborar a relação de credores de que trata o § 2º do art. 7º desta Lei;

f) consolidar o quadro-geral de credores nos termos do art. 18 desta Lei;

g) requerer ao juiz convocação da assembléia-geral de credores nos casos previstos nesta Lei ou quando
entender necessária sua ouvida para a tomada de decisões;

h) contratar, mediante autorização judicial, profissionais ou empresas especializadas para, quando necessário,
auxiliá-lo no exercício de suas funções;

i) manifestar-se nos casos previstos nesta Lei;

II - na recuperação judicial:

a) fiscalizar as atividades do devedor e o cumprimento do plano de recuperação judicial;

b) requerer a falência no caso de descumprimento de obrigação assumida no plano de recuperação;

c) apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório mensal das atividades do devedor;

d) apresentar o relatório sobre a execução do plano de recuperação, de que trata o inciso III do caput do art. 63
desta Lei;

III - na falência:

a) avisar, pelo órgão oficial, o lugar e hora em que, diariamente, os credores terão à sua disposição os livros e
documentos do falido;

b) examinar a escrituração do devedor;

c) relacionar os processos e assumir a representação judicial da massa falida;

d) receber e abrir a correspondência dirigida ao devedor,

entregando a ele o que não for assunto de interesse da massa;

e) apresentar, no prazo de 40 (quarenta) dias, contado da assinatura do termo de compromisso, prorrogável por
igual período, relatório sobre as causas e circunstâncias que conduziram à situação de falência, no qual apontará a
responsabilidade civil e penal dos envolvidos, observado o disposto no art. 186 desta Lei;

f) arrecadar os bens e documentos do devedor e elaborar o auto de arrecadação, nos termos dos arts. 108 e 110
desta Lei;
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g) avaliar os bens arrecadados;

h) contratar avaliadores, de preferência oficiais, mediante autorização judicial, para a avaliação dos bens caso
entenda não ter condições técnicas para a tarefa;

i) praticar os atos necessários à realização do ativo e ao pagamento dos credores;

j) requerer ao juiz a venda antecipada de bens perecíveis, deterioráveis ou sujeitos a considerável desvalorização
ou de conservação arriscada ou dispendiosa, nos termos do art. 113 desta Lei;

l) praticar todos os atos conservatórios de direitos e ações, diligenciar a cobrança de dívidas e dar a respectiva
quitação;

m) remir, em benefício da massa e mediante autorização judicial, bens apenhados, penhorados ou legalmente
retidos;

n) representar a massa falida em juízo, contratando, se necessário, advogado, cujos honorários serão previamente
ajustados e aprovados pelo Comitê de Credores;

o) requerer todas as medidas e diligências que forem necessárias para o cumprimento desta Lei, a proteção da
massa ou a eficiência da administração;

p) apresentar ao juiz para juntada aos autos, até o 10º (décimo) dia do mês seguinte ao vencido, conta
demonstrativa da administração, que especifique com clareza a receita e a despesa;

q) entregar ao seu substituto todos os bens e documentos da massa em seu poder, sob pena de responsabilidade;

r) prestar contas ao final do processo, quando for substituído, destituído ou renunciar ao cargo.

§ 1º As remunerações dos auxiliares do administrador judicial serão fixadas pelo juiz, que considerará a
complexidade dos trabalhos a serem executados e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades
semelhantes.

§ 2º Na hipótese da alínea d do inciso I do caput deste artigo, se houver recusa, o juiz, a requerimento do
administrador judicial, intimará aquelas pessoas para que compareçam à sede do juízo, sob pena de desobediência,
oportunidade em que as interrogará na presença do administrador judicial, tomando seus depoimentos por escrito.

§ 3º Na falência, o administrador judicial não poderá, sem autorização judicial, após ouvidos o Comitê e o devedor
no prazo comum de 2 (dois) dias, transigir sobre obrigações e direitos da massa falida e conceder abatimento de dívidas,
ainda que sejam consideradas de difícil recebimento.

§ 4º Se o relatório de que trata a alínea e do inciso III do caput deste artigo apontar responsabilidade penal de
qualquer dos envolvidos, o Ministério Público será intimado para tomar conhecimento de seu teor.

Art. 23. O administrador judicial que não apresentar, no prazo estabelecido, suas contas ou qualquer dos
relatórios previstos nesta Lei será intimado pessoalmente a fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de
desobediência.

Parágrafo único. Decorrido o prazo do caput deste artigo, o juiz destituirá o administrador judicial e nomeará
substituto para elaborar relatórios ou organizar as contas, explicitando as responsabilidades de seu antecessor.

Art. 24. O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração do administrador judicial, observados a
capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o
desempenho de atividades semelhantes.

§ 1º Em qualquer hipótese, o total pago ao administrador judicial não excederá 5% (cinco por cento) do valor
devido aos credores submetidos à recuperação judicial ou do valor de venda dos bens na falência.

§ 2º Será reservado 40% (quarenta por cento) do montante devido ao administrador judicial para pagamento após
atendimento do previsto nos arts. 154 e 155 desta Lei.

§ 3º O administrador judicial substituído será remunerado proporcionalmente ao trabalho realizado, salvo se
renunciar sem relevante razão ou for destituído de suas funções por desídia, culpa, dolo ou descumprimento das
obrigações fixadas nesta Lei, hipóteses em que não terá direito à remuneração.

§ 4º Também não terá direito a remuneração o administrador que tiver suas contas desaprovadas.

Art. 25. Caberá ao devedor ou à massa falida arcar com as despesas relativas à remuneração do administrador
judicial e das pessoas eventualmente contratadas para auxiliá-lo.
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Art. 26. O Comitê de Credores será constituído por deliberação de qualquer das classes de credores na
assembléia-geral e terá a seguinte composição:

I - 1 (um) representante indicado pela classe de credores trabalhistas, com 2 (dois) suplentes;

II - 1 (um) representante indicado pela classe de credores com direitos reais de garantia ou privilégios especiais,
com 2 (dois) suplentes;

III - 1 (um) representante indicado pela classe de credores quirografários e com privilégios gerais, com 2 (dois)
suplentes.

§ 1º A falta de indicação de representante por quaisquer das classes não prejudicará a constituição do Comitê, que
poderá funcionar com número inferior ao previsto no caput deste artigo.

§ 2º O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria dos créditos de
uma classe, independentemente da realização de assembléia:

I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no Comitê; ou

II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe.

§ 3º Caberá aos próprios membros do Comitê indicar, entre eles, quem irá presidi-lo.

Art. 27. O Comitê de Credores terá as seguintes atribuições, além de outras previstas nesta Lei:

I - na recuperação judicial e na falência:

a) fiscalizar as atividades e examinar as contas do administrador judicial;

b) zelar pelo bom andamento do processo e pelo cumprimento da lei;

c) comunicar ao juiz, caso detecte violação dos direitos ou prejuízo aos interesses dos credores;

d) apurar e emitir parecer sobre quaisquer reclamações dos interessados;

e) requerer ao juiz a convocação da assembléia-geral de credores;

f) manifestar-se nas hipóteses previstas nesta Lei;

II - na recuperação judicial:

a) fiscalizar a administração das atividades do devedor, apresentando, a cada 30 (trinta) dias, relatório de sua
situação;

b) fiscalizar a execução do plano de recuperação judicial;

c) submeter à autorização do juiz, quando ocorrer o afastamento do devedor nas hipóteses previstas nesta Lei, a
alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e outras garantias, bem como atos de
endividamento necessários à continuação da atividade empresarial durante o período que antecede a aprovação do
plano de recuperação judicial.

§ 1º As decisões do Comitê, tomadas por maioria, serão consignadas em livro de atas, rubricado pelo juízo, que
ficará à disposição do administrador judicial, dos credores e do devedor.

§ 2º Caso não seja possível a obtenção de maioria em deliberação do Comitê, o impasse será resolvido pelo
administrador judicial ou, na incompatibilidade deste, pelo juiz.

Art. 28. Não havendo Comitê de Credores, caberá ao administrador judicial ou, na incompatibilidade deste, ao juiz
exercer suas atribuições.

Art. 29. Os membros do Comitê não terão sua remuneração custeada pelo devedor ou pela massa falida, mas as
despesas realizadas para a realização de ato previsto nesta Lei, se devidamente comprovadas e com a autorização do
juiz, serão ressarcidas atendendo às disponibilidades de caixa.

Art. 30. Não poderá integrar o Comitê ou exercer as funções de administrador judicial quem, nos últimos 5 (cinco)
anos, no exercício do cargo de administrador judicial ou de membro do Comitê em falência ou recuperação judicial
anterior, foi destituído, deixou de prestar contas dentro dos prazos legais ou teve a prestação de contas desaprovada.

§ 1º Ficará também impedido de integrar o Comitê ou exercer a função de administrador judicial quem tiver
relação de parentesco ou afinidade até o 3º (terceiro) grau com o devedor, seus administradores, controladores ou
representantes legais ou deles for amigo, inimigo ou dependente.
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§ 2º O devedor, qualquer credor ou o Ministério Público poderá requerer ao juiz a substituição do administrador
judicial ou dos membros do Comitê nomeados em desobediência aos preceitos desta Lei.

§ 3º O juiz decidirá, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre o requerimento do § 2º deste artigo.

Art. 31. O juiz, de ofício ou a requerimento fundamentado de qualquer interessado, poderá determinar a
destituição do administrador judicial ou de quaisquer dos membros do Comitê de Credores quando verificar
desobediência aos preceitos desta Lei, descumprimento de deveres, omissão, negligência ou prática de ato lesivo às
atividades do devedor ou a terceiros.

§ 1º No ato de destituição, o juiz nomeará novo administrador judicial ou convocará os suplentes para recompor o
Comitê.

§ 2º Na falência, o administrador judicial substituído prestará contas no prazo de 10 (dez) dias, nos termos dos §§
1º a 6º do art. 154 desta Lei.

Art. 32. O administrador judicial e os membros do Comitê responderão pelos prejuízos causados à massa falida,
ao devedor ou aos credores por dolo ou culpa, devendo o dissidente em deliberação do Comitê consignar sua
discordância em ata para eximir-se da responsabilidade.

Art. 33. O administrador judicial e os membros do Comitê de Credores, logo que nomeados, serão intimados
pessoalmente para, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar, na sede do juízo, o termo de compromisso de bem e
fielmente desempenhar o cargo e assumir todas as responsabilidades a ele inerentes.

Art. 34. Não assinado o termo de compromisso no prazo previsto no art. 33 desta Lei, o juiz nomeará outro
administrador judicial.

Seção IV
Da Assembléia-Geral de Credores

Art. 35. A assembléia-geral de credores terá por atribuições deliberar sobre:

I - na recuperação judicial:

a) aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor;

b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição;

c) (VETADO)

d) o pedido de desistência do devedor, nos termos do § 4º do art. 52 desta Lei;

e) o nome do gestor judicial, quando do afastamento do devedor;

f) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores;

II - na falência:

a) (VETADO)

b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição;

c) a adoção de outras modalidades de realização do ativo, na forma do art. 145 desta Lei;

d) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores.

Art. 36. A assembléia-geral de credores será convocada pelo juiz por edital publicado no órgão oficial e em jornais
de grande circulação nas localidades da sede e filiais, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o qual conterá:

I - local, data e hora da assembléia em 1ª (primeira) e em 2ª (segunda) convocação, não podendo esta ser
realizada menos de 5 (cinco) dias depois da 1ª (primeira);

II - a ordem do dia;

III - local onde os credores poderão, se for o caso, obter cópia do plano de recuperação judicial a ser submetido à
deliberação da assembléia.

§ 1º Cópia do aviso de convocação da assembléia deverá ser afixada de forma ostensiva na sede e filiais do
devedor.
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§ 2º Além dos casos expressamente previstos nesta Lei, credores que representem no mínimo 25% (vinte e cinco
por cento) do valor total dos créditos de uma determinada classe poderão requerer ao juiz a convocação de assembléia-
geral.

§ 3º As despesas com a convocação e a realização da assembléia-geral correm por conta do devedor ou da
massa falida, salvo se convocada em virtude de requerimento do Comitê de Credores ou na hipótese do § 2º deste
artigo.

Art. 37. A assembléia será presidida pelo administrador judicial, que designará 1 (um) secretário dentre os
credores presentes.

§ 1º Nas deliberações sobre o afastamento do administrador judicial ou em outras em que haja incompatibilidade
deste, a assembléia será presidida pelo credor presente que seja titular do maior crédito.

§ 2º A assembléia instalar-se-á, em 1ª (primeira) convocação, com a presença de credores titulares de mais da
metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor, e, em 2ª (segunda) convocação, com qualquer número.

§ 3º Para participar da assembléia, cada credor deverá assinar a lista de presença, que será encerrada no
momento da instalação.

§ 4º O credor poderá ser representado na assembléia-geral por mandatário ou representante legal, desde que
entregue ao administrador judicial, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data prevista no aviso de convocação,
documento hábil que comprove seus poderes ou a indicação das folhas dos autos do processo em que se encontre o
documento.

§ 5º Os sindicatos de trabalhadores poderão representar seus associados titulares de créditos derivados da
legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho que não comparecerem, pessoalmente ou por procurador,
à assembléia.

§ 6º Para exercer a prerrogativa prevista no § 5º deste artigo, o sindicato deverá:

I - apresentar ao administrador judicial, até 10 (dez) dias antes da assembléia, a relação dos associados que
pretende representar, e o trabalhador que conste da relação de mais de um sindicato deverá esclarecer, até 24 (vinte e
quatro) horas antes da assembléia, qual sindicato o representa, sob pena de não ser representado em assembléia por
nenhum deles; e

II - (VETADO)

§ 7º Do ocorrido na assembléia, lavrar-se-á ata que conterá o nome dos presentes e as assinaturas do presidente,
do devedor e de 2 (dois) membros de cada uma das classes votantes, e que será entregue ao juiz, juntamente com a
lista de presença, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 38. O voto do credor será proporcional ao valor de seu crédito, ressalvado, nas deliberações sobre o plano de
recuperação judicial, o disposto no § 2º do art. 45 desta Lei.

Parágrafo único. Na recuperação judicial, para fins exclusivos de votação em assembléia-geral, o crédito em
moeda estrangeira será convertido para moeda nacional pelo câmbio da véspera da data de realização da assembléia.

Art. 39. Terão direito a voto na assembléia-geral as pessoas arroladas no quadro-geral de credores ou, na sua
falta, na relação de credores apresentada pelo administrador judicial na forma do art. 7º, § 2º, desta Lei, ou, ainda, na
falta desta, na relação apresentada pelo próprio devedor nos termos dos arts. 51, incisos III e IV do caput, 99, inciso III
do caput, ou 105, inciso II do caput, desta Lei, acrescidas, em qualquer caso, das que estejam habilitadas na data da
realização da assembléia ou que tenham créditos admitidos ou alterados por decisão judicial, inclusive as que tenham
obtido reserva de importâncias, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 10 desta Lei.

§ 1º Não terão direito a voto e não serão considerados para fins de verificação do quorum de instalação e de
deliberação os titulares de créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei.

§ 2º As deliberações da assembléia-geral não serão invalidadas em razão de posterior decisão judicial acerca da
existência, quantificação ou classificação de créditos.

§ 3º No caso de posterior invalidação de deliberação da assembléia, ficam resguardados os direitos de terceiros
de boa-fé, respondendo os credores que aprovarem a deliberação pelos prejuízos comprovados causados por dolo ou
culpa.

Art. 40. Não será deferido provimento liminar, de caráter cautelar ou antecipatório dos efeitos da tutela, para a
suspensão ou adiamento da assembléia-geral de credores em razão de pendência de discussão acerca da existência, da
quantificação ou da classificação de créditos.

Art. 41. A assembléia-geral será composta pelas seguintes classes de credores:
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I - titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho;

II - titulares de créditos com garantia real;

III - titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral ou subordinados.

§ 1º Os titulares de créditos derivados da legislação do trabalho votam com a classe prevista no inciso I do caput
deste artigo com o total de seu crédito, independentemente do valor.

§ 2º Os titulares de créditos com garantia real votam com a classe prevista no inciso II do caput deste artigo até o
limite do valor do bem gravado e com a classe prevista no inciso III do caput deste artigo pelo restante do valor de seu
crédito.

Art. 42. Considerar-se-á aprovada a proposta que obtiver votos favoráveis de credores que representem mais da
metade do valor total dos créditos presentes à assembléia-geral, exceto nas deliberações sobre o plano de recuperação
judicial nos termos da alínea a do inciso I do caput do art. 35 desta Lei, a composição do Comitê de Credores ou forma
alternativa de realização do ativo nos termos do art. 145 desta Lei.

Art. 43. Os sócios do devedor, bem como as sociedades coligadas, controladoras, controladas ou as que tenham
sócio ou acionista com participação superior a 10% (dez por cento) do capital social do devedor ou em que o devedor ou
algum de seus sócios detenham participação superior a 10% (dez por cento) do capital social, poderão participar da
assembléia-geral de credores, sem ter direito a voto e não serão considerados para fins de verificação do quorum de
instalação e de deliberação.

Parágrafo único. O disposto neste artigo também se aplica ao cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, colateral
até o 2º (segundo) grau, ascendente ou descendente do devedor, de administrador, do sócio controlador, de membro dos
conselhos consultivo, fiscal ou semelhantes da sociedade devedora e à sociedade em que quaisquer dessas pessoas
exerçam essas funções.

Art. 44. Na escolha dos representantes de cada classe no Comitê de Credores, somente os respectivos membros
poderão votar.

Art. 45. Nas deliberações sobre o plano de recuperação judicial, todas as classes de credores referidas no art. 41
desta Lei deverão aprovar a proposta.

§ 1º Em cada uma das classes referidas nos incisos II e III do art. 41 desta Lei, a proposta deverá ser aprovada
por credores que representem mais da metade do valor total dos créditos presentes à assembléia e, cumulativamente,
pela maioria simples dos credores presentes.

§ 2º Na classe prevista no inciso I do art. 41 desta Lei, a proposta deverá ser aprovada pela maioria simples dos
credores presentes, independentemente do valor de seu crédito.

§ 3º O credor não terá direito a voto e não será considerado para fins de verificação de quorum de deliberação se
o plano de recuperação judicial não alterar o valor ou as condições originais de pagamento de seu crédito.

Art. 46. A aprovação de forma alternativa de realização do ativo na falência, prevista no art. 145 desta Lei,
dependerá do voto favorável de credores que representem 2/3 (dois terços) dos créditos presentes à assembléia.

CAPÍTULO III
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira
do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos
credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.

Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas
atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente:

I - não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as responsabilidades
daí decorrentes;

II - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial;

III - não ter, há menos de 8 (oito) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no plano especial de
que trata a Seção V deste Capítulo;

IV - não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer
dos crimes previstos nesta Lei.
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Parágrafo único. A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente, herdeiros do
devedor, inventariante ou sócio remanescente.

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não
vencidos.

§ 1º Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os coobrigados,
fiadores e obrigados de regresso.

§ 2º As obrigações anteriores à recuperação judicial observarão as condições originalmente contratadas ou
definidas em lei, inclusive no que diz respeito aos encargos, salvo se de modo diverso ficar estabelecido no plano de
recuperação judicial.

§ 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, de arrendador
mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham cláusula de
irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de venda com
reserva de domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão os direitos de
propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação respectiva, não se permitindo, contudo,
durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do
devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial.

§ 4º Não se sujeitará aos efeitos da recuperação judicial a importância a que se refere o inciso II do art. 86 desta
Lei.

§ 5º Tratando-se de crédito garantido por penhor sobre títulos de crédito, direitos creditórios, aplicações
financeiras ou valores mobiliários, poderão ser substituídas ou renovadas as garantias liquidadas ou vencidas durante a
recuperação judicial e, enquanto não renovadas ou substituídas, o valor eventualmente recebido em pagamento das
garantias permanecerá em conta vinculada durante o período de suspensão de que trata o § 4º do art. 6º desta Lei.

Art. 50. Constituem meios de recuperação judicial, observada a legislação pertinente a cada caso, dentre outros:

I - concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações vencidas ou vincendas;

II - cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição de subsidiária integral, ou cessão de
cotas ou ações, respeitados os direitos dos sócios, nos termos da legislação vigente;

III - alteração do controle societário;

IV - substituição total ou parcial dos administradores do devedor ou modificação de seus órgãos administrativos;

V - concessão aos credores de direito de eleição em separado de administradores e de poder de veto em relação
às matérias que o plano especificar;

VI - aumento de capital social;

VII - trespasse ou arrendamento de estabelecimento, inclusive à sociedade constituída pelos próprios
empregados;

VIII - redução salarial, compensação de horários e redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva;

IX - dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo, com ou sem constituição de garantia própria ou de
terceiro;

X - constituição de sociedade de credores;

XI - venda parcial dos bens;

XII - equalização de encargos financeiros relativos a débitos de qualquer natureza, tendo como termo inicial a data
da distribuição do pedido de recuperação judicial, aplicando-se inclusive aos contratos de crédito rural, sem prejuízo do
disposto em legislação específica;

XIII - usufruto da empresa;

XIV - administração compartilhada;

XV - emissão de valores mobiliários;

XVI - constituição de sociedade de propósito específico para adjudicar, em pagamento dos créditos, os ativos do
devedor.
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§ 1º Na alienação de bem objeto de garantia real, a supressão da garantia ou sua substituição somente serão
admitidas mediante aprovação expressa do credor titular da respectiva garantia.

§ 2º Nos créditos em moeda estrangeira, a variação cambial será conservada como parâmetro de indexação da
correspondente obrigação e só poderá ser afastada se o credor titular do respectivo crédito aprovar expressamente
previsão diversa no plano de recuperação judicial.

Seção II
Do Pedido e do Processamento da Recuperação Judicial

Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:

I - a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões da crise econômico-
financeira;

II - as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as levantadas especialmente
para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável e compostas
obrigatoriamente de:

a) balanço patrimonial;

b) demonstração de resultados acumulados;

c) demonstração do resultado desde o último exercício social;

d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;

III - a relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação
do endereço de cada um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito, discriminando sua origem, o regime
dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada transação pendente;

IV - a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções, salários, indenizações e outras
parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de competência, e a discriminação dos valores pendentes de
pagamento;

V - certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato constitutivo atualizado e as atas
de nomeação dos atuais administradores;

VI - a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do devedor;

VII - os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações financeiras de
qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas respectivas
instituições financeiras;

VIII - certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do devedor e naquelas onde
possui filial;

IX - a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que este figure como parte, inclusive as de
natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados.

§ 1º Os documentos de escrituração contábil e demais relatórios auxiliares, na forma e no suporte previstos em lei,
permanecerão à disposição do juízo, do administrador judicial e, mediante autorização judicial, de qualquer interessado.

§ 2º Com relação à exigência prevista no inciso II do caput deste artigo, as microempresas e empresas de
pequeno porte poderão apresentar livros e escrituração contábil simplificados nos termos da legislação específica.

§ 3º O juiz poderá determinar o depósito em cartório dos documentos a que se referem os §§ 1º e 2º deste artigo
ou de cópia destes.

Art. 52. Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o processamento da
recuperação judicial e, no mesmo ato:

I - nomeará o administrador judicial, observado o disposto no art. 21 desta Lei;

II - determinará a dispensa da apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça suas atividades,
exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
observando o disposto no art. 69 desta Lei;

III - ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o devedor, na forma do art. 6º desta Lei,
permanecendo os respectivos autos no juízo onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do
art. 6º desta Lei e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei;
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IV - determinará ao devedor a apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto perdurar a recuperação
judicial, sob pena de destituição de seus administradores;

V - ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e de
todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento.

§ 1º O juiz ordenará a expedição de edital, para publicação no órgão oficial, que conterá:

I - o resumo do pedido do devedor e da decisão que defere o processamento da recuperação judicial;

II - a relação nominal de credores, em que se discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito;

III - a advertência acerca dos prazos para habilitação dos créditos, na forma do art. 7º, § 1º, desta Lei, e para que
os credores apresentem objeção ao plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor nos termos do art. 55 desta
Lei.

§ 2º Deferido o processamento da recuperação judicial, os credores poderão, a qualquer tempo, requerer a
convocação de assembléia-geral para a constituição do Comitê de Credores ou substituição de seus membros,
observado o disposto no § 2º do art. 36 desta Lei.

§ 3º No caso do inciso III do caput deste artigo, caberá ao devedor comunicar a suspensão aos juízos
competentes.

§ 4º O devedor não poderá desistir do pedido de recuperação judicial após o deferimento de seu processamento,
salvo se obtiver aprovação da desistência na assembléia-geral de credores.

Seção III
Do Plano de Recuperação Judicial

Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta)
dias da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência,
e deverá conter:

I - discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu
resumo;

II - demonstração de sua viabilidade econômica; e

III - laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente
habilitado ou empresa especializada.

Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital contendo aviso aos credores sobre o recebimento do plano
de recuperação e fixando o prazo para a manifestação de eventuais objeções, observado o art. 55 desta Lei.

Art. 54. O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano para pagamento dos
créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho vencidos até a data do pedido de
recuperação judicial.

Parágrafo único. O plano não poderá, ainda, prever prazo superior a 30 (trinta) dias para o pagamento, até o limite
de 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, dos créditos de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses
anteriores ao pedido de recuperação judicial.

Seção IV
Do Procedimento de Recuperação Judicial

Art. 55. Qualquer credor poderá manifestar ao juiz sua objeção ao plano de recuperação judicial no prazo de 30
(trinta) dias contado da publicação da relação de credores de que trata o § 2º do art. 7º desta Lei.

Parágrafo único. Caso, na data da publicação da relação de que trata o caput deste artigo, não tenha sido
publicado o aviso previsto no art. 53, parágrafo único, desta Lei, contar-se-á da publicação deste o prazo para as
objeções.

Art. 56. Havendo objeção de qualquer credor ao plano de recuperação judicial, o juiz convocará a assembléia-
geral de credores para deliberar sobre o plano de recuperação.

§ 1º A data designada para a realização da assembléia-geral não excederá 150 (cento e cinqüenta) dias contados
do deferimento do processamento da recuperação judicial.

§ 2º A assembléia-geral que aprovar o plano de recuperação judicial poderá indicar os membros do Comitê de
Credores, na forma do art. 26 desta Lei, se já não estiver constituído.
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§ 3º O plano de recuperação judicial poderá sofrer alterações na assembléia-geral, desde que haja expressa
concordância do devedor e em termos que não impliquem diminuição dos direitos exclusivamente dos credores
ausentes.

§ 4º Rejeitado o plano de recuperação pela assembléia-geral de credores, o juiz decretará a falência do devedor.

Art. 57. Após a juntada aos autos do plano aprovado pela assembléia-geral de credores ou decorrido o prazo
previsto no art. 55 desta Lei sem objeção de credores, o devedor apresentará certidões negativas de débitos tributários
nos termos dos arts. 151, 205, 206 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o juiz concederá a recuperação judicial do devedor cujo plano não
tenha sofrido objeção de credor nos termos do art. 55 desta Lei ou tenha sido aprovado pela assembléia-geral de
credores na forma do art. 45 desta Lei.

§ 1º O juiz poderá conceder a recuperação judicial com base em plano que não obteve aprovação na forma do art.
45 desta Lei,

desde que, na mesma assembléia, tenha obtido, de forma cumulativa:

I - o voto favorável de credores que representem mais da metade do valor de todos os créditos presentes à
assembléia, independentemente de classes;

II - a aprovação de 2 (duas) das classes de credores nos termos do art. 45 desta Lei ou, caso haja somente 2
(duas) classes com credores votantes, a aprovação de pelo menos 1 (uma) delas;

III - na classe que o houver rejeitado, o voto favorável de mais de 1/3 (um terço) dos credores, computados na
forma dos §§ 1º e 2º do art. 45 desta Lei.

§ 2º A recuperação judicial somente poderá ser concedida com base no § 1º deste artigo se o plano não implicar
tratamento diferenciado entre os credores da classe que o houver rejeitado.

Art. 59. O plano de recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e
todos os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o disposto no § 1º do art. 50 desta Lei.

§ 1º A decisão judicial que conceder a recuperação judicial constituirá título executivo judicial, nos termos do art.
584, inciso III, do caput da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.

§ 2º Contra a decisão que conceder a recuperação judicial caberá agravo, que poderá ser interposto por qualquer
credor e pelo Ministério Público.

Art. 60. Se o plano de recuperação judicial aprovado envolver alienação judicial de filiais ou de unidades
produtivas isoladas do devedor, o juiz ordenará a sua realização, observado o disposto no art. 142 desta Lei.

Parágrafo único. O objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas
obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, observado o disposto no § 1º do art. 141 desta Lei.

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerá em recuperação judicial até que
se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da concessão da
recuperação judicial.

§ 1º Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de qualquer obrigação prevista no
plano acarretará a convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei.

§ 2º Decretada a falência, os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições originalmente
contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da
recuperação judicial.

Art. 62. Após o período previsto no art. 61 desta Lei, no caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista
no plano de recuperação judicial, qualquer credor poderá requerer a execução específica ou a falência com base no art.
94 desta Lei.

Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto no caput do art. 61 desta Lei, o juiz decretará por
sentença o encerramento da recuperação judicial e determinará:

I - o pagamento do saldo de honorários ao administrador judicial, somente podendo efetuar a quitação dessas
obrigações mediante prestação de contas, no prazo de 30 (trinta) dias, e aprovação do relatório previsto no inciso III do
caput deste artigo;

II - a apuração do saldo das custas judiciais a serem recolhidas;
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III - a apresentação de relatório circunstanciado do administrador judicial, no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
versando sobre a execução do plano de recuperação pelo devedor;

IV - a dissolução do Comitê de Credores e a exoneração do administrador judicial;

V - a comunicação ao Registro Público de Empresas para as providências cabíveis.

Art. 64. Durante o procedimento de recuperação judicial, o devedor ou seus administradores serão mantidos na
condução da atividade empresarial, sob fiscalização do Comitê, se houver, e do administrador judicial, salvo se qualquer
deles:

I - houver sido condenado em sentença penal transitada em julgado por crime cometido em recuperação judicial
ou falência anteriores ou por crime contra o patrimônio, a economia popular ou a ordem econômica previstos na
legislação vigente;

II - houver indícios veementes de ter cometido crime previsto nesta Lei;

III - houver agido com dolo, simulação ou fraude contra os interesses de seus credores;

IV - houver praticado qualquer das seguintes condutas:

a) efetuar gastos pessoais manifestamente excessivos em relação a sua situação patrimonial;

b) efetuar despesas injustificáveis por sua natureza ou vulto, em relação ao capital ou gênero do negócio, ao
movimento das operações e a outras circunstâncias análogas;

c) descapitalizar injustificadamente a empresa ou realizar operações prejudiciais ao seu funcionamento regular;

d) simular ou omitir créditos ao apresentar a relação de que trata o inciso III do caput do art. 51 desta Lei, sem
relevante razão de direito ou amparo de decisão judicial;

V - negar-se a prestar informações solicitadas pelo administrador judicial ou pelos demais membros do Comitê;

VI - tiver seu afastamento previsto no plano de recuperação judicial.

Parágrafo único. Verificada qualquer das hipóteses do caput deste artigo, o juiz destituirá o administrador, que
será substituído na forma prevista nos atos constitutivos do devedor ou do plano de recuperação judicial.

Art. 65. Quando do afastamento do devedor, nas hipóteses previstas no art. 64 desta Lei, o juiz convocará a
assembléia-geral de credores para deliberar sobre o nome do gestor judicial que assumirá a administração das
atividades do devedor, aplicando-se-lhe, no que couber, todas as normas sobre deveres, impedimentos e remuneração
do administrador judicial.

§ 1º O administrador judicial exercerá as funções de gestor enquanto a assembléia-geral não deliberar sobre a
escolha deste.

§ 2º Na hipótese de o gestor indicado pela assembléia-geral de credores recusar ou estar impedido de aceitar o
encargo para gerir os negócios do devedor, o juiz convocará, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da recusa
ou da declaração do impedimento nos autos, nova assembléia-geral, aplicado o disposto no § 1º deste artigo.

Art. 66. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, o devedor não poderá alienar ou onerar bens ou
direitos de seu ativo permanente, salvo evidente utilidade reconhecida pelo juiz, depois de ouvido o Comitê, com exceção
daqueles previamente relacionados no plano de recuperação judicial.

Art. 67. Os créditos decorrentes de obrigações contraídas pelo devedor durante a recuperação judicial, inclusive
aqueles relativos a despesas com fornecedores de bens ou serviços e contratos de mútuo, serão considerados
extraconcursais, em caso de decretação de falência, respeitada, no que couber, a ordem estabelecida no art. 83 desta
Lei.

Parágrafo único. Os créditos quirografários sujeitos à recuperação judicial pertencentes a fornecedores de bens ou
serviços que continuarem a provê-los normalmente após o pedido de recuperação judicial terão privilégio geral de
recebimento em caso de decretação de falência, no limite do valor dos bens ou serviços fornecidos durante o período da
recuperação.

Art. 68. As Fazendas Públicas e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS poderão deferir, nos termos da
legislação específica, parcelamento de seus créditos, em sede de recuperação judicial, de acordo com os parâmetros
estabelecidos na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Art. 69. Em todos os atos, contratos e documentos firmados pelo devedor sujeito ao procedimento de recuperação
judicial deverá ser acrescida, após o nome empresarial, a expressão em Recuperação Judicial .
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Parágrafo único. O juiz determinará ao Registro Público de Empresas a anotação da recuperação judicial no
registro correspondente.

Seção V
Do Plano de Recuperação Judicial para Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte

Art. 70. As pessoas de que trata o art. 1º desta Lei e que se incluam nos conceitos de microempresa ou empresa
de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, sujeitam-se às normas deste Capítulo.

§ 1º As microempresas e as empresas de pequeno porte, conforme definidas em lei, poderão apresentar plano
especial de recuperação judicial, desde que afirmem sua intenção de fazê-lo na petição inicial de que trata o art. 51 desta
Lei.

§ 2º Os credores não atingidos pelo plano especial não terão seus créditos habilitados na recuperação judicial.

Art. 71. O plano especial de recuperação judicial será apresentado no prazo previsto no art. 53 desta Lei e limitar-
se á às seguintes condições:

I - abrangerá exclusivamente os créditos quirografários, excetuados os decorrentes de repasse de recursos oficiais
e os previstos nos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei;

II - preverá parcelamento em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, corrigidas
monetariamente e acrescidas de juros de 12% a.a. (doze por cento ao ano);

III - preverá o pagamento da 1ª (primeira) parcela no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da
distribuição do pedido de recuperação judicial;

IV - estabelecerá a necessidade de autorização do juiz, após ouvido o administrador judicial e o Comitê de
Credores, para o devedor aumentar despesas ou contratar empregados.

Parágrafo único. O pedido de recuperação judicial com base em plano especial não acarreta a suspensão do
curso da prescrição nem das ações e execuções por créditos não abrangidos pelo plano.

Art. 72. Caso o devedor de que trata o art. 70 desta Lei opte pelo pedido de recuperação judicial com base no
plano especial disciplinado nesta Seção, não será convocada assembléia-geral de credores para deliberar sobre o plano,
e o juiz concederá a recuperação judicial se atendidas as demais exigências desta Lei.

Parágrafo único. O juiz também julgará improcedente o pedido de recuperação judicial e decretará a falência do
devedor se houver objeções, nos termos do art. 55 desta Lei, de credores titulares de mais da metade dos créditos
descritos no inciso I do caput do art. 71 desta Lei.

CAPÍTULO IV
DA CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL EM FALÊNCIA

Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial:

I - por deliberação da assembléia-geral de credores, na forma do art. 42 desta Lei;

II - pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 53 desta Lei;

III - quando houver sido rejeitado o plano de recuperação, nos termos do § 4º do art. 56 desta Lei;

IV - por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, na forma do § 1º do art. 61
desta Lei.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a decretação da falência por inadimplemento de obrigação
não sujeita à recuperação judicial, nos termos dos incisos I ou II do caput do art. 94 desta Lei, ou por prática de ato
previsto no inciso III do caput do art. 94 desta Lei.

Art. 74. Na convolação da recuperação em falência, os atos de administração, endividamento, oneração ou
alienação praticados durante a recuperação judicial presumem-se válidos, desde que realizados na forma desta Lei.

CAPÍTULO V
DA FALÊNCIA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do devedor de suas atividades, visa a preservar e otimizar a
utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da empresa.
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Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos princípios da celeridade e da economia processual.

Art. 76. O juízo da falência é indivisível e competente para conhecer todas as ações sobre bens, interesses e
negócios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas não reguladas nesta Lei em que o falido figurar
como autor ou litisconsorte ativo.

Parágrafo único. Todas as ações, inclusive as excetuadas no caput deste artigo, terão prosseguimento com o
administrador judicial, que deverá ser intimado para representar a massa falida, sob pena de nulidade do processo.

Art. 77. A decretação da falência determina o vencimento antecipado das dívidas do devedor e dos sócios
ilimitada e solidariamente responsáveis, com o abatimento proporcional dos juros, e converte todos os créditos em
moeda estrangeira para a moeda do País, pelo câmbio do dia da decisão judicial, para todos os efeitos desta Lei.

Art. 78. Os pedidos de falência estão sujeitos a distribuição obrigatória, respeitada a ordem de apresentação.

Parágrafo único. As ações que devam ser propostas no juízo da falência estão sujeitas a distribuição por
dependência.

Art. 79. Os processos de falência e os seus incidentes preferem a todos os outros na ordem dos feitos, em
qualquer instância.

Art. 80. Considerar-se-ão habilitados os créditos remanescentes da recuperação judicial, quando definitivamente
incluídos no quadro-geral de credores, tendo prosseguimento as habilitações que estejam em curso.

Art. 81. A decisão que decreta a falência da sociedade com sócios ilimitadamente responsáveis também acarreta
a falência destes, que ficam sujeitos aos mesmos efeitos jurídicos produzidos em relação à sociedade falida e, por isso,
deverão ser citados para apresentar contestação, se assim o desejarem.

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se ao sócio que tenha se retirado voluntariamente ou que tenha sido
excluído da sociedade, há menos de 2 (dois) anos, quanto às dívidas existentes na data do arquivamento da alteração do
contrato, no caso de não terem sido solvidas até a data da decretação da falência.

§ 2º As sociedades falidas serão representadas na falência por seus administradores ou liquidantes, os quais terão
os mesmos direitos e, sob as mesmas penas, ficarão sujeitos às obrigações que cabem ao falido.

Art. 82. A responsabilidade pessoal dos sócios de responsabilidade limitada, dos controladores e dos
administradores da sociedade falida, estabelecida nas respectivas leis, será apurada no próprio juízo da falência,
independentemente da realização do ativo e da prova da sua insuficiência para cobrir o passivo, observado o
procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil.

§ 1º Prescreverá em 2 (dois) anos, contados do trânsito em julgado da sentença de encerramento da falência, a
ação de responsabilização prevista no caput deste artigo.

§ 2º O juiz poderá, de ofício ou mediante requerimento das partes interessadas, ordenar a indisponibilidade de
bens particulares dos réus, em quantidade compatível com o dano provocado, até o julgamento da ação de
responsabilização.

Seção II
Da Classificação dos Créditos

Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem:

I - os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 (cento e cinqüenta) salários-mínimos por credor,
e os decorrentes de acidentes de trabalho;

II - créditos com garantia real até o limite do valor do bem gravado;

III - créditos tributários, independentemente da sua natureza e tempo de constituição, excetuadas as multas
tributárias;

IV - créditos com privilégio especial, a saber:

a) os previstos no art. 964 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002;

b) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária desta Lei;

c) aqueles a cujos titulares a lei confira o direito de retenção sobre a coisa dada em garantia;

V - créditos com privilégio geral, a saber:

a) os previstos no art. 965 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002;
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b) os previstos no parágrafo único do art. 67 desta Lei;

c) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária desta Lei;

VI - créditos quirografários, a saber:

a) aqueles não previstos nos demais incisos deste artigo;

b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens vinculados ao seu pagamento;

c) os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limite estabelecido no inciso I do
caput deste artigo;

VII - as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas, inclusive as
multas tributárias;

VIII - créditos subordinados, a saber:

a) os assim previstos em lei ou em contrato;

b) os créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo empregatício.

§ 1º Para os fins do inciso II do caput deste artigo, será considerado como valor do bem objeto de garantia real a
importância efetivamente arrecadada com sua venda, ou, no caso de alienação em bloco, o valor de avaliação do bem
individualmente considerado.

§ 2º Não são oponíveis à massa os valores decorrentes de direito de sócio ao recebimento de sua parcela do
capital social na liquidação da sociedade.

§ 3º As cláusulas penais dos contratos unilaterais não serão atendidas se as obrigações neles estipuladas se
vencerem em virtude da falência.

§ 4º Os créditos trabalhistas cedidos a terceiros serão considerados quirografários.

Art. 84. Serão considerados créditos extraconcursais e serão pagos com precedência sobre os mencionados no
art. 83 desta Lei, na ordem a seguir, os relativos a:

I - remunerações devidas ao administrador judicial e seus auxiliares, e créditos derivados da legislação do trabalho
ou decorrentes de acidentes de trabalho relativos a serviços prestados após a decretação da falência;

II - quantias fornecidas à massa pelos credores;

III - despesas com arrecadação, administração, realização do ativo e distribuição do seu produto, bem como
custas do processo de falência;

IV - custas judiciais relativas às ações e execuções em que a massa falida tenha sido vencida;

V - obrigações resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a recuperação judicial, nos termos do art.
67 desta Lei, ou após a decretação da falência, e tributos relativos a fatos geradores ocorridos após a decretação da
falência, respeitada a ordem estabelecida no art. 83 desta Lei.

Seção III
Do Pedido de Restituição

Art. 85. O proprietário de bem arrecadado no processo de falência ou que se encontre em poder do devedor na
data da decretação da falência poderá pedir sua restituição.

Parágrafo único. Também pode ser pedida a restituição de coisa vendida a crédito e entregue ao devedor nos 15
(quinze) dias anteriores ao requerimento de sua falência, se ainda não alienada.

Art. 86. Proceder-se-á à restituição em dinheiro:

I - se a coisa não mais existir ao tempo do pedido de restituição, hipótese em que o requerente receberá o valor da
avaliação do bem, ou, no caso de ter ocorrido sua venda, o respectivo preço, em ambos os casos no valor atualizado;

II - da importância entregue ao devedor, em moeda corrente nacional, decorrente de adiantamento a contrato de
câmbio para exportação, na forma do art. 75, §§ 3º e 4º, da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, desde que o prazo total
da operação, inclusive eventuais prorrogações, não exceda o previsto nas normas específicas da autoridade competente;

III - dos valores entregues ao devedor pelo contratante de boa-fé na hipótese de revogação ou ineficácia do
contrato, conforme disposto no art. 136 desta Lei.
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Parágrafo único. As restituições de que trata este artigo somente serão efetuadas após o pagamento previsto no
art. 151 desta Lei.

Art. 87. O pedido de restituição deverá ser fundamentado e descreverá a coisa reclamada.

§ 1º O juiz mandará autuar em separado o requerimento com os documentos que o instruírem e determinará a
intimação do falido, do Comitê, dos credores e do administrador judicial para que, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias,
se manifestem, valendo como contestação a manifestação contrária à restituição.

§ 2º Contestado o pedido e deferidas as provas porventura requeridas, o juiz designará audiência de instrução e
julgamento, se necessária.

§ 3º Não havendo provas a realizar, os autos serão conclusos para sentença.

Art. 88. A sentença que reconhecer o direito do requerente determinará a entrega da coisa no prazo de 48
(quarenta e oito) horas.

Parágrafo único. Caso não haja contestação, a massa não será condenada ao pagamento de honorários
advocatícios.

Art. 89. A sentença que negar a restituição, quando for o caso, incluirá o requerente no quadro-geral de credores,
na classificação que lhe couber, na forma desta Lei.

Art. 90. Da sentença que julgar o pedido de restituição caberá apelação sem efeito suspensivo.

Parágrafo único. O autor do pedido de restituição que pretender receber o bem ou a quantia reclamada antes do
trânsito em julgado da sentença prestará caução.

Art. 91. O pedido de restituição suspende a disponibilidade da coisa até o trânsito em julgado.

Parágrafo único. Quando diversos requerentes houverem de ser satisfeitos em dinheiro e não existir saldo
suficiente para o pagamento integral, far-se-á rateio proporcional entre eles.

Art. 92. O requerente que tiver obtido êxito no seu pedido ressarcirá a massa falida ou a quem tiver suportado as
despesas de conservação da coisa reclamada.

Art. 93. Nos casos em que não couber pedido de restituição, fica resguardado o direito dos credores de propor
embargos de terceiros, observada a legislação processual civil.

Seção IV
Do Procedimento para a Decretação da Falência

Art. 94. Será decretada a falência do devedor que:

I - sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação líquida materializada em título ou títulos
executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) saláriosmínimos na data do pedido de
falência;

II - executado por qualquer quantia líquida, não paga, não deposita e não nomeia à penhora bens suficientes
dentro do prazo legal;

III - pratica qualquer dos seguintes atos, exceto se fizer parte de plano de recuperação judicial:

a) procede à liquidação precipitada de seus ativos ou lança mão de meio ruinoso ou fraudulento para realizar
pagamentos;

b) realiza ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o objetivo de retardar pagamentos ou fraudar credores,
negócio simulado ou alienação de parte ou da totalidade de seu ativo a terceiro, credor ou não;

c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou não, sem o consentimento de todos os credores e sem ficar com
bens suficientes para solver seu passivo;

d) simula a transferência de seu principal estabelecimento com o objetivo de burlar a legislação ou a fiscalização
ou para prejudicar credor;

e) dá ou reforça garantia a credor por dívida contraída anteriormente sem ficar com bens livres e desembaraçados
suficientes para saldar seu passivo;

f) ausenta-se sem deixar representante habilitado e com recursos suficientes para pagar os credores, abandona
estabelecimento ou tenta ocultar-se de seu domicílio, do local de sua sede ou de seu principal estabelecimento;
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g) deixa de cumprir, no prazo estabelecido, obrigação assumida no plano de recuperação judicial.

§ 1º Credores podem reunir-se em litisconsórcio a fim de perfazer o limite mínimo para o pedido de falência com
base no inciso I do caput deste artigo.

§ 2º Ainda que líquidos, não legitimam o pedido de falência os créditos que nela não se possam reclamar.

§ 3º Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, o pedido de falência será instruído com os títulos executivos na
forma do parágrafo único do art. 9º desta Lei, acompanhados, em qualquer caso, dos respectivos instrumentos de
protesto para fim falimentar nos termos da legislação específica.

§ 4º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o pedido de falência será instruído com certidão expedida pelo
juízo em que se processa a execução.

§ 5º Na hipótese do inciso III do caput deste artigo, o pedido de falência descreverá os fatos que a caracterizam,
juntando-se as provas que houver e especificando-se as que serão produzidas.

Art. 95. Dentro do prazo de contestação, o devedor poderá pleitear sua recuperação judicial.

Art. 96. A falência requerida com base no art. 94, inciso I do caput, desta Lei, não será decretada se o requerido
provar:

I - falsidade de título;

II - prescrição;

III - nulidade de obrigação ou de título;

IV - pagamento da dívida;

V - qualquer outro fato que extinga ou suspenda obrigação ou não legitime a cobrança de título;

VI - vício em protesto ou em seu instrumento;

VII - apresentação de pedido de recuperação judicial no prazo da contestação, observados os requisitos do art. 51
desta Lei;

VIII - cessação das atividades empresariais mais de 2 (dois) anos antes do pedido de falência, comprovada por
documento hábil do Registro Público de Empresas, o qual não prevalecerá contra prova de exercício posterior ao ato
registrado.

§ 1º Não será decretada a falência de sociedade anônima após liquidado e partilhado seu ativo nem do espólio
após 1 (um) ano da morte do devedor.

§ 2º As defesas previstas nos incisos I a VI do caput deste artigo não obstam a decretação de falência se, ao final,
restarem obrigações não atingidas pelas defesas em montante que supere o limite previsto naquele dispositivo.

Art. 97. Podem requerer a falência do devedor:

I - o próprio devedor, na forma do disposto nos arts. 105 a 107 desta Lei;

II - o cônjuge sobrevivente, qualquer herdeiro do devedor ou o inventariante;

III - o cotista ou o acionista do devedor na forma da lei ou do ato constitutivo da sociedade;

IV - qualquer credor.

§ 1º O credor empresário apresentará certidão do Registro Público de Empresas que comprove a regularidade de
suas atividades.

§ 2º O credor que não tiver domicílio no Brasil deverá prestar caução relativa às custas e ao pagamento da
indenização de que trata o art. 101 desta Lei.

Art. 98. Citado, o devedor poderá apresentar contestação no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. Nos pedidos baseados nos incisos I e II do caput do art. 94 desta Lei, o devedor poderá, no
prazo da contestação, depositar o valor correspondente ao total do crédito, acrescido de correção monetária, juros e
honorários advocatícios, hipótese em que a falência não será decretada e, caso julgado procedente o pedido de falência,
o juiz ordenará o levantamento do valor pelo autor.

Art. 99. A sentença que decretar a falência do devedor, dentre outras determinações:
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I - conterá a síntese do pedido, a identificação do falido e os nomes dos que forem a esse tempo seus
administradores;

II - fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 90 (noventa) dias contados do pedido de
falência, do pedido de recuperação judicial ou do 1º (primeiro) protesto por falta de pagamento, excluindo-se, para esta
finalidade, os protestos que tenham sido cancelados;

III - ordenará ao falido que apresente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, relação nominal dos credores, indicando
endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos créditos, se esta já não se encontrar nos autos, sob pena
de desobediência;

IV - explicitará o prazo para as habilitações de crédito, observado o disposto no § 1º do art. 7º desta Lei;

V - ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o falido, ressalvadas as hipóteses previstas nos
§§ 1º e 2º do art. 6º desta Lei;

VI - proibirá a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens do falido, submetendo-os
preliminarmente à autorização judicial e do Comitê, se houver, ressalvados os bens cuja venda faça parte das atividades
normais do devedor se autorizada a continuação provisória nos termos do inciso XI do caput deste artigo;

VII - determinará as diligências necessárias para salvaguardar os interesses das partes envolvidas, podendo
ordenar a prisão preventiva do falido ou de seus administradores quando requerida com fundamento em provas da
prática de crime definido nesta Lei;

VIII - ordenará ao Registro Público de Empresas que proceda à anotação da falência no registro do devedor, para
que conste a expressão Falido , a data da decretação da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 desta Lei;

IX - nomeará o administrador judicial, que desempenhará suas funções na forma do inciso III do caput do art. 22
desta Lei sem prejuízo do disposto na alínea a do inciso II do caput do art. 35 desta Lei;

X - determinará a expedição de ofícios aos órgãos e repartições públicas e outras entidades para que informem a
existência de bens e direitos do falido;

XI - pronunciar-se-á a respeito da continuação provisória das atividades do falido com o administrador judicial ou
da lacração dos estabelecimentos, observado o disposto no art. 109 desta Lei;

XII - determinará, quando entender conveniente, a convocação da assembléia-geral de credores para a
constituição de Comitê de Credores, podendo ainda autorizar a manutenção do Comitê eventualmente em funcionamento
na recuperação judicial quando da decretação da falência;

XIII - ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e de
todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento, para que tomem conhecimento da falência.

Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital contendo a íntegra da decisão que decreta a falência e a
relação de credores.

Art. 100. Da decisão que decreta a falência cabe agravo, e da sentença que julga a improcedência do pedido cabe
apelação.

Art. 101. Quem por dolo requerer a falência de outrem será condenado, na sentença que julgar improcedente o
pedido, a indenizar o devedor, apurando-se as perdas e danos em liquidação de sentença.

§ 1º Havendo mais de 1 (um) autor do pedido de falência, serão solidariamente responsáveis aqueles que se
conduziram na forma prevista no caput deste artigo.

§ 2º Por ação própria, o terceiro prejudicado também pode reclamar indenização dos responsáveis.

Seção V
Da Inabilitação Empresarial, dos Direitos e Deveres do Falido

Art. 102. O falido fica inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial a partir da decretação da falência e
até a sentença que extingue suas obrigações, respeitado o disposto no § 1º do art. 181 desta Lei.

Parágrafo único. Findo o período de inabilitação, o falido poderá requerer ao juiz da falência que proceda à
respectiva anotação em seu registro.

Art. 103. Desde a decretação da falência ou do seqüestro, o devedor perde o direito de administrar os seus bens
ou deles dispor.
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Parágrafo único. O falido poderá, contudo, fiscalizar a administração da falência, requerer as providências
necessárias para a conservação de seus direitos ou dos bens arrecadados e intervir nos processos em que a massa
falida seja parte ou interessada, requerendo o que for de direito e interpondo os recursos cabíveis.

Art. 104. A decretação da falência impõe ao falido os seguintes deveres:

I - assinar nos autos, desde que intimado da decisão, termo de comparecimento, com a indicação do nome,
nacionalidade, estado civil, endereço completo do domicílio, devendo ainda declarar, para constar do dito termo:

a) as causas determinantes da sua falência, quando requerida pelos credores;

b) tratando-se de sociedade, os nomes e endereços de todos os sócios, acionistas controladores, diretores ou
administradores, apresentando o contrato ou estatuto social e a prova do respectivo registro, bem como suas alterações;

c) o nome do contador encarregado da escrituração dos livros obrigatórios;

d) os mandatos que porventura tenha outorgado, indicando seu objeto, nome e endereço do mandatário;

e) seus bens imóveis e os móveis que não se encontram no estabelecimento;

f) se faz parte de outras sociedades, exibindo respectivo contrato;

g) suas contas bancárias, aplicações, títulos em cobrança e processos em andamento em que for autor ou réu;

II - depositar em cartório, no ato de assinatura do termo de comparecimento, os seus livros obrigatórios, a fim de
serem entregues ao administrador judicial, depois de encerrados por termos assinados pelo juiz;

III - não se ausentar do lugar onde se processa a falência sem motivo justo e comunicação expressa ao juiz, e
sem deixar procurador bastante, sob as penas cominadas na lei;

IV - comparecer a todos os atos da falência, podendo ser representado por procurador, quando não for
indispensável sua presença;

V - entregar, sem demora, todos os bens, livros, papéis e documentos ao administrador judicial, indicando-lhe,
para serem arrecadados, os bens que porventura tenha em poder de terceiros;

VI - prestar as informações reclamadas pelo juiz, administrador judicial, credor ou Ministério Público sobre
circunstâncias e fatos que interessem à falência;

VII - auxiliar o administrador judicial com zelo e presteza;

VIII - examinar as habilitações de crédito apresentadas;

IX - assistir ao levantamento, à verificação do balanço e ao exame dos livros;

X - manifestar-se sempre que for determinado pelo juiz;

XI - apresentar, no prazo fixado pelo juiz, a relação de seus credores;

XII - examinar e dar parecer sobre as contas do administrador judicial.

Parágrafo único. Faltando ao cumprimento de quaisquer dos deveres que esta Lei lhe impõe, após intimado pelo
juiz a fazê-lo, responderá o falido por crime de desobediência.

Seção VI
Da Falência Requerida pelo Próprio Devedor

Art. 105. O devedor em crise econômico-financeira que julgue não atender aos requisitos para pleitear sua
recuperação judicial deverá requerer ao juízo sua falência, expondo as razões da impossibilidade de prosseguimento da
atividade empresarial, acompanhadas dos seguintes documentos:

I - demonstrações contábeis referentes aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as levantadas especialmente para
instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente
de:

a) balanço patrimonial;

b) demonstração de resultados acumulados;

c) demonstração do resultado desde o último exercício social;
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d) relatório do fluxo de caixa;

II - relação nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos
créditos;

III - relação dos bens e direitos que compõem o ativo, com a respectiva estimativa de valor e documentos
comprobatórios de propriedade;

IV - prova da condição de empresário, contrato social ou estatuto em vigor ou, se não houver, a indicação de todos
os sócios, seus endereços e a relação de seus bens pessoais;

V - os livros obrigatórios e documentos contábeis que lhe forem exigidos por lei;

VI - relação de seus administradores nos últimos 5 (cinco) anos, com os respectivos endereços, suas funções e
participação societária.

Art. 106. Não estando o pedido regularmente instruído, o juiz determinará que seja emendado.

Art. 107. A sentença que decretar a falência do devedor observará a forma do art. 99 desta Lei.

Parágrafo único. Decretada a falência, aplicam-se integralmente os dispositivos relativos à falência requerida pelas
pessoas referidas nos incisos II a IV do caput do art. 97 desta Lei.

Seção VII
Da Arrecadação e da Custódia dos Bens

Art. 108. Ato contínuo à assinatura do termo de compromisso, o administrador judicial efetuará a arrecadação dos
bens e documentos e a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que se encontrem, requerendo ao
juiz, para esses fins, as medidas necessárias.

§ 1º Os bens arrecadados ficarão sob a guarda do administrador judicial ou de pessoa por ele escolhida, sob
responsabilidade daquele, podendo o falido ou qualquer de seus representantes ser nomeado depositário dos bens.

§ 2º O falido poderá acompanhar a arrecadação e a avaliação.

§ 3º O produto dos bens penhorados ou por outra forma apreendidos entrará para a massa, cumprindo ao juiz
deprecar, a requerimento do administrador judicial, às autoridades competentes, determinando sua entrega.

§ 4º Não serão arrecadados os bens absolutamente impenhoráveis.

§ 5º Ainda que haja avaliação em bloco, o bem objeto de garantia real será também avaliado separadamente, para
os fins do § 1º do art. 83 desta Lei.

Art. 109. O estabelecimento será lacrado sempre que houver risco para a execução da etapa de arrecadação ou
para a preservação dos bens da massa falida ou dos interesses dos credores.

Art. 110. O auto de arrecadação, composto pelo inventário e pelo respectivo laudo de avaliação dos bens, será
assinado pelo administrador judicial, pelo falido ou seus representantes e por outras pessoas que auxiliarem ou
presenciarem o ato.

§ 1º Não sendo possível a avaliação dos bens no ato da arrecadação, o administrador judicial requererá ao juiz a
concessão de prazo para apresentação do laudo de avaliação, que não poderá exceder 30 (trinta) dias, contados da
apresentação do auto de arrecadação.

§ 2º Serão referidos no inventário:

I - os livros obrigatórios e os auxiliares ou facultativos do devedor, designando-se o estado em que se acham,
número e denominação de cada um, páginas escrituradas, data do início da escrituração e do último lançamento, e se os
livros obrigatórios estão revestidos das formalidades legais;

II - dinheiro, papéis, títulos de crédito, documentos e outros bens da massa falida;

III - os bens da massa falida em poder de terceiro, a título de guarda, depósito, penhor ou retenção;

IV - os bens indicados como propriedade de terceiros ou reclamados por estes, mencionando-se essa
circunstância.

§ 3º Quando possível, os bens referidos no § 2º deste artigo serão individualizados.
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§ 4º Em relação aos bens imóveis, o administrador judicial, no prazo de 15 (quinze) dias após a sua arrecadação,
exibirá as certidões de registro, extraídas posteriormente à decretação da falência, com todas as indicações que nele
constarem.

Art. 111. O juiz poderá autorizar os credores, de forma individual ou coletiva, em razão dos custos e no interesse
da massa falida, a adquirir ou adjudicar, de imediato, os bens arrecadados, pelo valor da avaliação, atendida a regra de
classificação e preferência entre eles, ouvido o Comitê.

Art. 112. Os bens arrecadados poderão ser removidos, desde que haja necessidade de sua melhor guarda e
conservação, hipótese em que permanecerão em depósito sob responsabilidade do administrador judicial, mediante
compromisso.

Art. 113. Os bens perecíveis, deterioráveis, sujeitos à considerável desvalorização ou que sejam de conservação
arriscada ou dispendiosa, poderão ser vendidos antecipadamente, após a arrecadação e a avaliação, mediante
autorização judicial, ouvidos o Comitê e o falido no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 114. O administrador judicial poderá alugar ou celebrar outro contrato referente aos bens da massa falida,
com o objetivo de produzir renda para a massa falida, mediante autorização do Comitê.

§ 1º O contrato disposto no caput deste artigo não gera direito de preferência na compra e não pode importar
disposição total ou parcial dos bens.

§ 2º O bem objeto da contratação poderá ser alienado a qualquer tempo, independentemente do prazo contratado,
rescindindose, sem direito a multa, o contrato realizado, salvo se houver anuência do adquirente.

Seção VIII
Dos Efeitos da Decretação da Falência sobre as

Obrigações do Devedor

Art. 115. A decretação da falência sujeita todos os credores, que somente poderão exercer os seus direitos sobre
os bens do falido e do sócio ilimitadamente responsável na forma que esta Lei prescrever.

Art. 116. A decretação da falência suspende:

I - o exercício do direito de retenção sobre os bens sujeitos à arrecadação, os quais deverão ser entregues ao
administrador judicial;

II - o exercício do direito de retirada ou de recebimento do valor de suas quotas ou ações, por parte dos sócios da
sociedade falida.

Art. 117. Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem ser cumpridos pelo administrador judicial
se o cumprimento reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa falida ou for necessário à manutenção e preservação
de seus ativos, mediante autorização do Comitê.

§ 1º O contratante pode interpelar o administrador judicial, no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da
assinatura do termo de sua nomeação, para que, dentro de 10 (dez) dias, declare se cumpre ou não o contrato.

§ 2º A declaração negativa ou o silêncio do administrador judicial confere ao contraente o direito à indenização,
cujo valor, apurado em processo ordinário, constituirá crédito quirografário.

Art. 118. O administrador judicial, mediante autorização do Comitê, poderá dar cumprimento a contrato unilateral
se esse fato reduzir ou evitar o aumento do passivo da massa falida ou for necessário à manutenção e preservação de
seus ativos, realizando o pagamento da prestação pela qual está obrigada.

Art. 119. Nas relações contratuais a seguir mencionadas prevalecerão as seguintes regras:

I - o vendedor não pode obstar a entrega das coisas expedidas ao devedor e ainda em trânsito, se o comprador,
antes do requerimento da falência, as tiver revendido, sem fraude, à vista das faturas e conhecimentos de transporte,
entregues ou remetidos pelo vendedor;

II - se o devedor vendeu coisas compostas e o administrador judicial resolver não continuar a execução do
contrato, poderá o comprador pôr à disposição da massa falida as coisas já recebidas, pedindo perdas e danos;

III - não tendo o devedor entregue coisa móvel ou prestado serviço que vendera ou contratara a prestações, e
resolvendo o administrador judicial não executar o contrato, o crédito relativo ao valor pago será habilitado na classe
própria;

IV - o administrador judicial, ouvido o Comitê, restituirá a coisa móvel comprada pelo devedor com reserva de
domínio do vendedor se resolver não continuar a execução do contrato, exigindo a devolução, nos termos do contrato,
dos valores pagos;
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V - tratando-se de coisas vendidas a termo, que tenham cotação em bolsa ou mercado, e não se executando o
contrato pela efetiva entrega daquelas e pagamento do preço, prestar-se-á a diferença entre a cotação do dia do contrato
e a da época da liquidação em bolsa ou mercado;

VI - na promessa de compra e venda de imóveis, aplicar-se-á a legislação respectiva;

VII - a falência do locador não resolve o contrato de locação e, na falência do locatário, o administrador judicial
pode, a qualquer tempo, denunciar o contrato;

VIII - caso haja acordo para compensação e liquidação de obrigações no âmbito do sistema financeiro nacional,
nos termos da legislação vigente, a parte não falida poderá considerar o contrato vencido antecipadamente, hipótese em
que será liquidado na forma estabelecida em regulamento, admitindo-se a compensação de eventual crédito que venha a
ser apurado em favor do falido com créditos detidos pelo contratante;

IX - os patrimônios de afetação, constituídos para cumprimento de destinação específica, obedecerão ao disposto
na legislação respectiva, permanecendo seus bens, direitos e obrigações separados dos do falido até o advento do
respectivo termo ou até o cumprimento de sua finalidade, ocasião em que o administrador judicial arrecadará o saldo a
favor da massa falida ou inscreverá na classe própria o crédito que contra ela remanescer

Art. 120. O mandato conferido pelo devedor, antes da falência, para a realização de negócios, cessará seus
efeitos com a decretação da falência, cabendo ao mandatário prestar contas de sua gestão.

§ 1º O mandato conferido para representação judicial do devedor continua em vigor até que seja expressamente
revogado pelo administrador judicial.

§ 2º Para o falido, cessa o mandato ou comissão que houver recebido antes da falência, salvo os que versem
sobre matéria estranha à atividade empresarial.

Art. 121. As contas correntes com o devedor consideram-se encerradas no momento de decretação da falência,
verificando-se o respectivo saldo.

Art. 122. Compensam-se, com preferência sobre todos os demais credores, as dívidas do devedor vencidas até o
dia da decretação da falência, provenha o vencimento da sentença de falência ou não, obedecidos os requisitos da
legislação civil.

Parágrafo único. Não se compensam:

I - os créditos transferidos após a decretação da falência, salvo em caso de sucessão por fusão, incorporação,
cisão ou morte; ou

II - os créditos, ainda que vencidos anteriormente, transferidos quando já conhecido o estado de crise econômico-
financeira do devedor ou cuja transferência se operou com fraude ou dolo.

Art. 123. Se o falido fizer parte de alguma sociedade como sócio comanditário ou cotista, para a massa falida
entrarão somente os haveres que na sociedade ele possuir e forem apurados na forma estabelecida no contrato ou
estatuto social.

§ 1º Se o contrato ou o estatuto social nada disciplinar a respeito, a apuração far-se-á judicialmente, salvo se, por
lei, pelo contrato ou estatuto, a sociedade tiver de liquidar-se, caso em que os haveres do falido, somente após o
pagamento de todo o passivo da sociedade, entrarão para a massa falida.

§ 2º Nos casos de condomínio indivisível de que participe o falido, o bem será vendido e deduzir-se-á do valor
arrecadado o que for devido aos demais condôminos, facultada a estes a compra da quota-parte do falido nos termos da
melhor proposta obtida.

Art. 124. Contra a massa falida não são exigíveis juros vencidos após a decretação da falência, previstos em lei
ou em contrato, se o ativo apurado não bastar para o pagamento dos credores subordinados.

Parágrafo único. Excetuam-se desta disposição os juros das debêntures e dos créditos com garantia real, mas por
eles responde, exclusivamente, o produto dos bens que constituem a garantia.

Art. 125. Na falência do espólio, ficará suspenso o processo de inventário, cabendo ao administrador judicial a
realização de atos pendentes em relação aos direitos e obrigações da massa falida.

Art. 126. Nas relações patrimoniais não reguladas expressamente nesta Lei, o juiz decidirá o caso atendendo à
unidade, à universalidade do concurso e à igualdade de tratamento dos credores, observado o disposto no art. 75 desta
Lei.

Art. 127. O credor de coobrigados solidários cujas falências sejam decretadas tem o direito de concorrer, em cada
uma delas, pela totalidade do seu crédito, até recebê-lo por inteiro, quando então comunicará ao juízo.
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§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica ao falido cujas obrigações tenham sido extintas por sentença,
na forma do art. 159 desta Lei.

§ 2º Se o credor ficar integralmente pago por uma ou por diversas massas coobrigadas, as que pagaram terão
direito regressivo contra as demais, em proporção à parte que pagaram e àquela que cada uma tinha a seu cargo.

§ 3º Se a soma dos valores pagos ao credor em todas as massas coobrigadas exceder o total do crédito, o valor
será devolvido às massas na proporção estabelecida no § 2º deste artigo.

§ 4º Se os coobrigados eram garantes uns dos outros, o excesso de que trata o § 3º deste artigo pertencerá,
conforme a ordem das obrigações, às massas dos coobrigados que tiverem o direito de ser garantidas.

Art. 128. Os coobrigados solventes e os garantes do devedor ou dos sócios ilimitadamente responsáveis podem
habilitar o crédito correspondente às quantias pagas ou devidas, se o credor não se habilitar no prazo legal.

Seção IX
Da Ineficácia e da Revogação de Atos Praticados

antes da Falência

Art. 129. São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise
econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste fraudar credores:

I - o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo devedor dentro do termo legal, por qualquer meio extintivo
do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio título;

II - o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do termo legal, por qualquer forma que não seja
a prevista pelo contrato;

III - a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, dentro do termo legal, tratando-se de dívida
contraída anteriormente; se os bens dados em hipoteca forem objeto de outras posteriores, a massa falida receberá a
parte que devia caber ao credor da hipoteca revogada;

IV - a prática de atos a título gratuito, desde 2 (dois) anos antes da decretação da falência;

V - a renúncia à herança ou a legado, até 2 (dois) anos antes da decretação da falência;

VI - a venda ou transferência de estabelecimento feita sem o consentimento expresso ou o pagamento de todos os
credores, a esse tempo existentes, não tendo restado ao devedor bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se,
no prazo de 30 (trinta) dias, não houver oposição dos credores, após serem devidamente notificados, judicialmente ou
pelo oficial do registro de títulos e documentos;

VII - os registros de direitos reais e de transferência de propriedade entre vivos, por título oneroso ou gratuito, ou a
averbação relativa a imóveis realizados após a decretação da falência, salvo se tiver havido prenotação anterior.

Parágrafo único. A ineficácia poderá ser declarada de ofício pelo juiz, alegada em defesa ou pleiteada mediante
ação própria ou incidentalmente no curso do processo.

Art. 130. São revogáveis os atos praticados com a intenção de prejudicar credores, provando-se o conluio
fraudulento entre o devedor e o terceiro que com ele contratar e o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida.

Art. 131. Nenhum dos atos referidos nos incisos I a III e VI do art. 129 desta Lei que tenham sido previstos e
realizados na forma definida no plano de recuperação judicial será declarado ineficaz ou revogado.

Art. 132. A ação revocatória, de que trata o art. 130 desta Lei, deverá ser proposta pelo administrador judicial, por
qualquer credor ou pelo Ministério Público no prazo de 3 (três) anos contado da decretação da falência.

Art. 133. A ação revocatória pode ser promovida:

I - contra todos os que figuraram no ato ou que por efeito dele foram pagos, garantidos ou beneficiados;

II - contra os terceiros adquirentes, se tiveram conhecimento, ao se criar o direito, da intenção do devedor de
prejudicar os credores;

III - contra os herdeiros ou legatários das pessoas indicadas nos incisos I e II do caput deste artigo.

Art. 134. A ação revocatória correrá perante o juízo da falência e obedecerá ao procedimento ordinário previsto na
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.

Art. 135. A sentença que julgar procedente a ação revocatória determinará o retorno dos bens à massa falida em
espécie, com todos os acessórios, ou o valor de mercado, acrescidos das perdas e danos.
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Parágrafo único. Da sentença cabe apelação.

Art. 136. Reconhecida a ineficácia ou julgada procedente a ação revocatória, as partes retornarão ao estado
anterior, e o contratante de boa-fé terá direito à restituição dos bens ou valores entregues ao devedor.

§ 1º Na hipótese de securitização de créditos do devedor, não será declarada a ineficácia ou revogado o ato de
cessão em prejuízo dos direitos dos portadores de valores mobiliários emitidos pelo securitizador.

§ 2º É garantido ao terceiro de boa-fé, a qualquer tempo, propor ação por perdas e danos contra o devedor ou
seus garantes.

Art. 137. O juiz poderá, a requerimento do autor da ação revocatória, ordenar, como medida preventiva, na forma
da lei processual civil, o seqüestro dos bens retirados do patrimônio do devedor que estejam em poder de terceiros.

Art. 138. O ato pode ser declarado ineficaz ou revogado, ainda que praticado com base em decisão judicial,
observado o disposto no art. 131 desta Lei.

Parágrafo único. Revogado o ato ou declarada sua ineficácia, ficará rescindida a sentença que o motivou.

Seção X
Da Realização do Ativo

Art. 139. Logo após a arrecadação dos bens, com a juntada do respectivo auto ao processo de falência, será
iniciada a realização do ativo.

Art. 140. A alienação dos bens será realizada de uma das seguintes formas, observada a seguinte ordem de
preferência:

I - alienação da empresa, com a venda de seus estabelecimentos em bloco;

II - alienação da empresa, com a venda de suas filiais ou unidades produtivas isoladamente;

III - alienação em bloco dos bens que integram cada um dos estabelecimentos do devedor;

IV - alienação dos bens individualmente considerados.

§ 1º Se convier à realização do ativo, ou em razão de oportunidade, podem ser adotadas mais de uma forma de
alienação.

§ 2º A realização do ativo terá início independentemente da formação do quadro-geral de credores.

§ 3º A alienação da empresa terá por objeto o conjunto de determinados bens necessários à operação rentável da
unidade de produção, que poderá compreender a transferência de contratos específicos.

§ 4º Nas transmissões de bens alienados na forma deste artigo que dependam de registro público, a este servirá
como título aquisitivo suficiente o mandado judicial respectivo.

Art. 141. Na alienação conjunta ou separada de ativos, inclusive da empresa ou de suas filiais, promovida sob
qualquer das modalidades de que trata este artigo:

I - todos os credores, observada a ordem de preferência definida no art. 83 desta Lei, sub-rogam-se no produto da
realização do ativo;

II - o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas obrigações do
devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da legislação do trabalho e as decorrentes de acidentes de
trabalho.

§ 1º O disposto no inciso II do caput deste artigo não se aplica quando o arrematante for:

I - sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido;

II - parente, em linha reta ou colateral até o 4º (quarto) grau, consangüíneo ou afim, do falido ou de sócio da
sociedade falida; ou

III - identificado como agente do falido com o objetivo de fraudar a sucessão.

§ 2º Empregados do devedor contratados pelo arrematante serão admitidos mediante novos contratos de trabalho
e o arrematante não responde por obrigações decorrentes do contrato anterior.

Art. 142. O juiz, ouvido o administrador judicial e atendendo à orientação do Comitê, se houver, ordenará que se
proceda à alienação do ativo em uma das seguintes modalidades:
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I - leilão, por lances orais;

II - propostas fechadas;

III - pregão.

§ 1º A realização da alienação em quaisquer das modalidades de que trata este artigo será antecedida por
publicação de anúncio em jornal de ampla circulação, com 15 (quinze) dias de antecedência, em se tratando de bens
móveis, e com 30 (trinta) dias na alienação da empresa ou de bens imóveis, facultada a divulgação por outros meios que
contribuam para o amplo conhecimento da venda.

§ 2º A alienação dar-se-á pelo maior valor oferecido, ainda que seja inferior ao valor de avaliação.

§ 3º No leilão por lances orais, aplicam-se, no que couber, as regras da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
Código de Processo Civil.

§ 4º A alienação por propostas fechadas ocorrerá mediante a entrega, em cartório e sob recibo, de envelopes
lacrados, a serem abertos pelo juiz, no dia, hora e local designados no edital, lavrando o escrivão o auto respectivo,
assinado pelos presentes, e juntando as propostas aos autos da falência.

§ 5º A venda por pregão constitui modalidade híbrida das anteriores, comportando 2 (duas) fases:

I - recebimento de propostas, na forma do § 3º deste artigo;

II - leilão por lances orais, de que participarão somente aqueles que apresentarem propostas não inferiores a 90%
(noventa por cento) da maior proposta ofertada, na forma do § 2º deste artigo.

§ 6º A venda por pregão respeitará as seguintes regras:

I - recebidas e abertas as propostas na forma do § 5º deste artigo, o juiz ordenará a notificação dos ofertantes,
cujas propostas atendam ao requisito de seu inciso II, para comparecer ao leilão;

II - o valor de abertura do leilão será o da proposta recebida do maior ofertante presente, considerando-se esse
valor como lance, ao qual ele fica obrigado;

III - caso não compareça ao leilão o ofertante da maior proposta e não seja dado lance igual ou superior ao valor
por ele ofertado, fica obrigado a prestar a diferença verificada, constituindo a respectiva certidão do juízo título executivo
para a cobrança dos valores pelo administrador judicial.

§ 7º Em qualquer modalidade de alienação, o Ministério Público será intimado pessoalmente, sob pena de
nulidade.

Art. 143. Em qualquer das modalidades de alienação referidas no art. 142 desta Lei, poderão ser apresentadas
impugnações por quaisquer credores, pelo devedor ou pelo Ministério Público, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da
arrematação, hipótese em que os autos serão conclusos ao juiz, que, no prazo de 5 (cinco) dias, decidirá sobre as
impugnações e, julgando-as improcedentes, ordenará a entrega dos bens ao arrematante, respeitadas as condições
estabelecidas no edital.

Art. 144. Havendo motivos justificados, o juiz poderá autorizar, mediante requerimento fundamentado do
administrador judicial ou do Comitê, modalidades de alienação judicial diversas das previstas no art. 142 desta Lei.

Art. 145. O juiz homologará qualquer outra modalidade de realização do ativo, desde que aprovada pela
assembléia-geral de credores, inclusive com a constituição de sociedade de credores ou dos empregados do próprio
devedor, com a participação, se necessária, dos atuais sócios ou de terceiros.

§ 1º Aplica-se à sociedade mencionada neste artigo o disposto no art. 141 desta Lei.

§ 2º No caso de constituição de sociedade formada por empregados do próprio devedor, estes poderão utilizar
créditos derivados da legislação do trabalho para a aquisição ou arrendamento da empresa.

§ 3º Não sendo aprovada pela assembléia-geral a proposta alternativa para a realização do ativo, caberá ao juiz
decidir a forma que será adotada, levando em conta a manifestação do administrador judicial e do Comitê.

Art. 146. Em qualquer modalidade de realização do ativo adotada, fica a massa falida dispensada da
apresentação de certidões negativas.

Art. 147. As quantias recebidas a qualquer título serão imediatamente depositadas em conta remunerada de
instituição financeira, atendidos os requisitos da lei ou das normas de organização judiciária.
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Art. 148. O administrador judicial fará constar do relatório de que trata a alínea p do inciso III do art. 22 os valores
eventualmente recebidos no mês vencido, explicitando a forma de distribuição dos recursos entre os credores, observado
o disposto no art. 149 desta Lei.

Seção XI
Do Pagamento aos Credores

Art. 149. Realizadas as restituições, pagos os créditos extraconcursais, na forma do art. 84 desta Lei, e
consolidado o quadrogeral de credores, as importâncias recebidas com a realização do ativo serão destinadas ao
pagamento dos credores, atendendo à classificação prevista no art. 83 desta Lei, respeitados os demais dispositivos
desta Lei e as decisões judiciais que determinam reserva de importâncias.

§ 1º Havendo reserva de importâncias, os valores a ela relativos ficarão depositados até o julgamento definitivo do
crédito e, no caso de não ser este finalmente reconhecido, no todo ou em parte, os recursos depositados serão objeto de
rateio suplementar entre os credores remanescentes.

§ 2º Os credores que não procederem, no prazo fixado pelo juiz, ao levantamento dos valores que lhes couberam
em rateio serão intimados a fazê-lo no prazo de 60 (sessenta) dias, após o qual os recursos serão objeto de rateio
suplementar entre os credores remanescentes.

Art. 150. As despesas cujo pagamento antecipado seja indispensável à administração da falência, inclusive na
hipótese de continuação provisória das atividades previstas no inciso XI do caput do art. 99 desta Lei, serão pagas pelo
administrador judicial com os recursos disponíveis em caixa.

Art. 151. Os créditos trabalhistas de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores à
decretação da falência, até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, serão pagos tão logo haja
disponibilidade em caixa.

Art. 152. Os credores restituirão em dobro as quantias recebidas, acrescidas dos juros legais, se ficar evidenciado
dolo ou má-fé na constituição do crédito ou da garantia.

Art. 153. Pagos todos os credores, o saldo, se houver, será entregue ao falido.

Seção XII
Do Encerramento da Falência e da Extinção das

Obrigações do Falido

Art. 154. Concluída a realização de todo o ativo, e distribuído o produto entre os credores, o administrador judicial
apresentará suas contas ao juiz no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 1º As contas, acompanhadas dos documentos comprobatórios, serão prestadas em autos apartados que, ao
final, serão apensados aos autos da falência.

§ 2º O juiz ordenará a publicação de aviso de que as contas foram entregues e se encontram à disposição dos
interessados, que poderão impugná-las no prazo de 10 (dez) dias.

§ 3º Decorrido o prazo do aviso e realizadas as diligências necessárias à apuração dos fatos, o juiz intimará o
Ministério Público para manifestar-se no prazo de 5 (cinco) dias, findo o qual o administrador judicial será ouvido se
houver impugnação ou parecer contrário do Ministério Público.

§ 4º Cumpridas as providências previstas nos §§ 2º e 3º deste artigo, o juiz julgará as contas por sentença.

§ 5º A sentença que rejeitar as contas do administrador judicial fixará suas responsabilidades, poderá determinar a
indisponibilidade ou o seqüestro de bens e servirá como título executivo para indenização da massa.

§ 6º Da sentença cabe apelação.

Art. 155. Julgadas as contas do administrador judicial, ele apresentará o relatório final da falência no prazo de 10
(dez) dias, indicando o valor do ativo e o do produto de sua realização, o valor do passivo e o dos pagamentos feitos aos
credores, e especificará justificadamente as responsabilidades com que continuará o falido.

Art. 156. Apresentado o relatório final, o juiz encerrará a falência por sentença.

Parágrafo único. A sentença de encerramento será publicada por edital e dela caberá apelação.

Art. 157. O prazo prescricional relativo às obrigações do falido recomeça a correr a partir do dia em que transitar
em julgado a sentença do encerramento da falência.

Art. 158. Extingue as obrigações do falido:

I - o pagamento de todos os créditos;
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II - o pagamento, depois de realizado todo o ativo, de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos créditos
quirografários, sendo facultado ao falido o depósito da quantia necessária para atingir essa porcentagem se para tanto
não bastou a integral liquidação do ativo;

III - o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado do encerramento da falência, se o falido não tiver sido
condenado por prática de crime previsto nesta Lei;

IV - o decurso do prazo de 10 (dez) anos, contado do encerramento da falência, se o falido tiver sido condenado
por prática de crime previsto nesta Lei.

Art. 159. Configurada qualquer das hipóteses do art. 158 desta Lei, o falido poderá requerer ao juízo da falência
que suas obrigações sejam declaradas extintas por sentença.

§ 1º O requerimento será autuado em apartado com os respectivos documentos e publicado por edital no órgão
oficial e em jornal de grande circulação.

§ 2º No prazo de 30 (trinta) dias contado da publicação do edital, qualquer credor pode opor-se ao pedido do
falido.

§ 3º Findo o prazo, o juiz, em 5 (cinco) dias, proferirá sentença e, se o requerimento for anterior ao encerramento
da falência, declarará extintas as obrigações na sentença de encerramento.

§ 4º A sentença que declarar extintas as obrigações será comunicada a todas as pessoas e entidades informadas
da decretação da falência.

§ 5º Da sentença cabe apelação.

§ 6º Após o trânsito em julgado, os autos serão apensados aos da falência.

Art. 160. Verificada a prescrição ou extintas as obrigações nos termos desta Lei, o sócio de responsabilidade
ilimitada também poderá requerer que seja declarada por sentença a extinção de suas obrigações na falência.

CAPÍTULO VI
DA RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

Art. 161. O devedor que preencher os requisitos do art. 48 desta Lei poderá propor e negociar com credores plano
de recuperação extrajudicial.

§ 1º Não se aplica o disposto neste Capítulo a titulares de créditos de natureza tributária, derivados da legislação
do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho, assim como àqueles previstos nos arts. 49, § 3º, e 86, inciso II do
caput, desta Lei.

§ 2º O plano não poderá contemplar o pagamento antecipado de dívidas nem tratamento desfavorável aos
credores que a ele não estejam sujeitos.

§ 3º O devedor não poderá requerer a homologação de plano extrajudicial, se estiver pendente pedido de
recuperação judicial ou se houver obtido recuperação judicial ou homologação de outro plano de recuperação
extrajudicial há menos de 2 (dois) anos.

§ 4º O pedido de homologação do plano de recuperação extrajudicial não acarretará suspensão de direitos, ações
ou execuções, nem a impossibilidade do pedido de decretação de falência pelos credores não sujeitos ao plano de
recuperação extrajudicial.

§ 5º Após a distribuição do pedido de homologação, os credores não poderão desistir da adesão ao plano, salvo
com a anuência expressa dos demais signatários.

§ 6º A sentença de homologação do plano de recuperação extrajudicial constituirá título executivo judicial, nos
termos do art. 584, inciso III do caput, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.

Art. 162. O devedor poderá requerer a homologação em juízo do plano de recuperação extrajudicial, juntando sua
justificativa e o documento que contenha seus termos e condições, com as assinaturas dos credores que a ele aderiram.

Art. 163. O devedor poderá, também, requerer a homologação de plano de recuperação extrajudicial que obriga a
todos os credores por ele abrangidos, desde que assinado por credores que representem mais de 3/5 (três quintos) de
todos os créditos de cada espécie por ele abrangidos.

§ 1º O plano poderá abranger a totalidade de uma ou mais espécies de créditos previstos no art. 83, incisos II, IV,
V, VI e VIII do caput, desta Lei, ou grupo de credores de mesma natureza e sujeito a semelhantes condições de
pagamento, e, uma vez homologado, obriga a todos os credores das espécies por ele abrangidas, exclusivamente em
relação aos créditos constituídos até a data do pedido de homologação.
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§ 2º Não serão considerados para fins de apuração do percentual previsto no caput deste artigo os créditos não
incluídos no plano de recuperação extrajudicial, os quais não poderão ter seu valor ou condições originais de pagamento
alteradas.

§ 3º Para fins exclusivos de apuração do percentual previsto no caput deste artigo:

I - o crédito em moeda estrangeira será convertido para moeda nacional pelo câmbio da véspera da data de
assinatura do plano; e

II - não serão computados os créditos detidos pelas pessoas relacionadas no art. 43 deste artigo.

§ 4º Na alienação de bem objeto de garantia real, a supressão da garantia ou sua substituição somente serão
admitidas mediante a aprovação expressa do credor titular da respectiva garantia.

§ 5º Nos créditos em moeda estrangeira, a variação cambial só poderá ser afastada se o credor titular do
respectivo crédito aprovar expressamente previsão diversa no plano de recuperação extrajudicial.

§ 6º Para a homologação do plano de que trata este artigo, além dos documentos previstos no caput do art. 162
desta Lei, o devedor deverá juntar:

I - exposição da situação patrimonial do devedor;

II - as demonstrações contábeis relativas ao último exercício social e as levantadas especialmente para instruir o
pedido, na forma do inciso II do caput do art. 51 desta Lei; e

III - os documentos que comprovem os poderes dos subscritores para novar ou transigir, relação nominal completa
dos credores, com a indicação do endereço de cada um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito,
discriminando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada
transação pendente.

Art. 164. Recebido o pedido de homologação do plano de recuperação extrajudicial previsto nos arts. 162 e 163
desta Lei, o juiz ordenará a publicação de edital no órgão oficial e em jornal de grande circulação nacional ou das
localidades da sede e das filiais do devedor, convocando todos os credores do devedor para apresentação de suas
impugnações ao plano de recuperação extrajudicial, observado o § 3º deste artigo.

§ 1º No prazo do edital, deverá o devedor comprovar o envio de carta a todos os credores sujeitos ao plano,
domiciliados ou sediados no país, informando a distribuição do pedido, as condições do plano e prazo para impugnação.

§ 2º Os credores terão prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação do edital, para impugnarem o plano,
juntando a prova de seu crédito.

§ 3º Para opor-se, em sua manifestação, à homologação do plano, os credores somente poderão alegar:

I - não preenchimento do percentual mínimo previsto no caput do art. 163 desta Lei;

II - prática de qualquer dos atos previstos no inciso III do art. 94 ou do art. 130 desta Lei, ou descumprimento de
requisito previsto nesta Lei;

III - descumprimento de qualquer outra exigência legal.

§ 4º Sendo apresentada impugnação, será aberto prazo de 5 (cinco) dias para que o devedor sobre ela se
manifeste.

§ 5º Decorrido o prazo do § 4º deste artigo, os autos serão conclusos imediatamente ao juiz para apreciação de
eventuais impugnações e decidirá, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca do plano de recuperação extrajudicial,
homologando-o por sentença se entender que não implica prática de atos previstos no art. 130 desta Lei e que não há
outras irregularidades que recomendem sua rejeição.

§ 6º Havendo prova de simulação de créditos ou vício de representação dos credores que subscreverem o plano,
a sua homologação será indeferida.

§ 7º Da sentença cabe apelação sem efeito suspensivo.

§ 8º Na hipótese de não homologação do plano o devedor poderá, cumpridas as formalidades, apresentar novo
pedido de homologação de plano de recuperação extrajudicial.

Art. 165. O plano de recuperação extrajudicial produz efeitos após sua homologação judicial.

§ 1º É lícito, contudo, que o plano estabeleça a produção de efeitos anteriores à homologação, desde que
exclusivamente em relação à modificação do valor ou da forma de pagamento dos credores signatários.
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§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, caso o plano seja posteriormente rejeitado pelo juiz, devolve-se aos
credores signatários o direito de exigir seus créditos nas condições originais, deduzidos os valores efetivamente pagos.

Art. 166. Se o plano de recuperação extrajudicial homologado envolver alienação judicial de filiais ou de unidades
produtivas isoladas do devedor, o juiz ordenará a sua realização, observado, no que couber, o disposto no art. 142 desta
Lei.

Art. 167. O disposto neste Capítulo não implica impossibilidade de realização de outras modalidades de acordo
privado entre o devedor e seus credores.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES PENAIS

Seção I
Dos Crimes em Espécie

Fraude a Credores

Art. 168. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou
homologar a recuperação extrajudicial, ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com o fim
de obter ou assegurar vantagem indevida para si ou para outrem.

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Aumento da pena

§ 1º A pena aumenta-se de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se o agente:

I - elabora escrituração contábil ou balanço com dados inexatos;

II - omite, na escrituração contábil ou no balanço, lançamento que deles deveria constar, ou altera escrituração ou
balanço verdadeiros;

III - destrói, apaga ou corrompe dados contábeis ou negociais armazenados em computador ou sistema
informatizado;

IV - simula a composição do capital social;

V - destrói, oculta ou inutiliza, total ou parcialmente, os documentos de escrituração contábil obrigatórios.

Contabilidade paralela

§ 2º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até metade se o devedor manteve ou movimentou recursos ou valores
paralelamente à contabilidade exigida pela legislação.

Concurso de pessoas

§ 3º Nas mesmas penas incidem os contadores, técnicos contábeis, auditores e outros profissionais que, de
qualquer modo, concorrerem para as condutas criminosas descritas neste artigo, na medida de sua culpabilidade.

Redução ou substituição da pena

§ 4º Tratando-se de falência de microempresa ou de empresa de pequeno porte, e não se constatando prática
habitual de condutas fraudulentas por parte do falido, poderá o juiz reduzir a pena de reclusão de 1/3 (um terço) a 2/3
(dois terços) ou substituí-la pelas penas restritivas de direitos, pelas de perda de bens e valores ou pelas de prestação de
serviços à comunidade ou a entidades públicas.

Violação de sigilo empresarial

Art. 169. Violar, explorar ou divulgar, sem justa causa, sigilo empresarial ou dados confidenciais sobre operações
ou serviços, contribuindo para a condução do devedor a estado de inviabilidade econômica ou financeira:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Divulgação de informações falsas

Art. 170. Divulgar ou propalar, por qualquer meio, informação falsa sobre devedor em recuperação judicial, com o
fim de levá-lo à falência ou de obter vantagem:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Indução a erro



67

Art. 171. Sonegar ou omitir informações ou prestar informações falsas no processo de falência, de recuperação
judicial ou de recuperação extrajudicial, com o fim de induzir a erro o juiz, o Ministério Público, os credores, a assembléia-
geral de credores, o Comitê ou o administrador judicial:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Favorecimento de credores

Art. 172. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou
homologar plano de recuperação extrajudicial, ato de disposição ou oneração patrimonial ou gerador de obrigação,
destinado a favorecer um ou mais credores em prejuízo dos demais:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o credor que, em conluio, possa beneficiar-se de ato previsto no
caput deste artigo.

Desvio, ocultação ou apropriação de bens

Art. 173. Apropriar-se, desviar ou ocultar bens pertencentes ao devedor sob recuperação judicial ou à massa
falida, inclusive por meio da aquisição por interposta pessoa:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Aquisição, recebimento ou uso ilegal de bens

Art. 174. Adquirir, receber, usar, ilicitamente, bem que sabe pertencer à massa falida ou influir para que terceiro,
de boa-fé, o adquira, receba ou use:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Habilitação ilegal de crédito

Art. 175. Apresentar, em falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, relação de créditos,
habilitação de créditos ou reclamação falsas, ou juntar a elas título falso ou simulado:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Exercício ilegal de atividade

Art. 176. Exercer atividade para a qual foi inabilitado ou incapacitado por decisão judicial, nos termos desta Lei:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Violação de impedimento

Art. 177. Adquirir o juiz, o representante do Ministério Público, o administrador judicial, o gestor judicial, o perito, o
avaliador, o escrivão, o oficial de justiça ou o leiloeiro, por si ou por interposta pessoa, bens de massa falida ou de
devedor em recuperação judicial, ou, em relação a estes, entrar em alguma especulação de lucro, quando tenham
atuado nos respectivos processos:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Omissão dos documentos contábeis obrigatórios

Art. 178. Deixar de elaborar, escriturar ou autenticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência,
conceder a recuperação judicial ou homologar o plano de recuperação extrajudicial, os documentos de escrituração
contábil obrigatórios:

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave.

Seção II
Disposições Comuns

Art. 179. Na falência, na recuperação judicial e na recuperação extrajudicial de sociedades, os seus sócios,
diretores, gerentes, administradores e conselheiros, de fato ou de direito, bem como o administrador judicial, equiparam-
se ao devedor ou falido para todos os efeitos penais decorrentes desta Lei, na medida de sua culpabilidade.

Art. 180. A sentença que decreta a falência, concede a recuperação judicial ou concede a recuperação
extrajudicial de que trata o art. 163 desta Lei é condição objetiva de punibilidade das infrações penais descritas nesta Lei.
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Art. 181. São efeitos da condenação por crime previsto nesta Lei:

I - a inabilitação para o exercício de atividade empresarial;

II - o impedimento para o exercício de cargo ou função em conselho de administração, diretoria ou gerência das
sociedades sujeitas a esta Lei;

III - a impossibilidade de gerir empresa por mandato ou por gestão de negócio.

§ 1º Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença,
e perdurarão até 5 (cinco) anos após a extinção da punibilidade, podendo, contudo, cessar antes pela reabilitação penal.

§ 2º Transitada em julgado a sentença penal condenatória, será notificado o Registro Público de Empresas para
que tome as medidas necessárias para impedir novo registro em nome dos inabilitados.

Art. 182. A prescrição dos crimes previstos nesta Lei reger-se-á pelas disposições do Decreto-Lei nº 2.848, de 7
de dezembro de 1940 - Código Penal, começando a correr do dia da decretação da falência, da concessão da
recuperação judicial ou da homologação do plano de recuperação extrajudicial.

Parágrafo único. A decretação da falência do devedor interrompe a prescrição cuja contagem tenha iniciado com a
concessão da recuperação judicial ou com a homologação do plano de recuperação extrajudicial.

Seção III
Do Procedimento Penal

Art. 183. Compete ao juiz criminal da jurisdição onde tenha sido decretada a falência, concedida a recuperação
judicial ou homologado o plano de recuperação extrajudicial, conhecer da ação penal pelos crimes previstos nesta Lei.

Art. 184. Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada.

Parágrafo único. Decorrido o prazo a que se refere o art. 187, § 1º, sem que o representante do Ministério Público
ofereça denúncia, qualquer credor habilitado ou o administrador judicial poderá oferecer ação penal privada subsidiária
da pública, observado o prazo decadencial de 6 (seis) meses.

Art. 185. Recebida a denúncia ou a queixa, observar-se-á o rito previsto nos arts. 531 a 540 do Decreto-Lei nº
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.

Art. 186. No relatório previsto na alínea e do inciso III do caput do art. 22 desta Lei, o administrador judicial
apresentará ao juiz da falência exposição circunstanciada, considerando as causas da falência, o procedimento do
devedor, antes e depois da sentença, e outras informações detalhadas a respeito da conduta do devedor e de outros
responsáveis, se houver, por atos que possam constituir crime relacionado com a recuperação judicial ou com a falência,
ou outro delito conexo a estes.

Parágrafo único. A exposição circunstanciada será instruída com laudo do contador encarregado do exame da
escrituração do devedor.

Art. 187. Intimado da sentença que decreta a falência ou concede a recuperação judicial, o Ministério Público,
verificando a ocorrência de qualquer crime previsto nesta Lei, promoverá imediatamente a competente ação penal ou, se
entender necessário, requisitará a abertura de inquérito policial.

§ 1º O prazo para oferecimento da denúncia regula-se pelo art. 46 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de
1941 - Código de Processo Penal, salvo se o Ministério Público, estando o réu solto ou afiançado, decidir aguardar a
apresentação da exposição circunstanciada de que trata o art. 186 desta Lei, devendo, em seguida, oferecer a denúncia
em 15 (quinze) dias.

§ 2º Em qualquer fase processual, surgindo indícios da prática dos crimes previstos nesta Lei, o juiz da falência ou
da recuperação judicial ou da recuperação extrajudicial cientificará o Ministério Público.

Art. 188. Aplicam-se subsidiariamente as disposições do Código de Processo Penal, no que não forem
incompatíveis com esta Lei.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 189. Aplica-se a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, no que couber, aos
procedimentos previstos nesta Lei.

Art. 190. Todas as vezes que esta Lei se referir a devedor ou falido, compreender-se-á que a disposição também
se aplica aos sócios ilimitadamente responsáveis.
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Art. 191. Ressalvadas as disposições específicas desta Lei, as publicações ordenadas serão feitas
preferencialmente na imprensa oficial e, se o devedor ou a massa falida comportar, em jornal ou revista de circulação
regional ou nacional, bem como em quaisquer outros periódicos que circulem em todo o país.

Parágrafo único. As publicações ordenadas nesta Lei conterão a epígrafe recuperação judicial de , recuperação
extrajudicial de  ou falência de .

Art. 192. Esta Lei não se aplica aos processos de falência ou de concordata ajuizados anteriormente ao início de
sua vigência, que serão concluídos nos termos do Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945.

§ 1º Fica vedada a concessão de concordata suspensiva nos processos de falência em curso, podendo ser
promovida a alienação dos bens da massa falida assim que concluída sua arrecadação, independentemente da formação
do quadro-geral de credores e da conclusão do inquérito judicial.

§ 2º A existência de pedido de concordata anterior à vigência desta Lei não obsta o pedido de recuperação judicial
pelo devedor que não houver descumprido obrigação no âmbito da concordata, vedado, contudo, o pedido baseado no
plano especial de recuperação judicial para microempresas e empresas de pequeno porte a que se refere a Seção V do
Capítulo III desta Lei.

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, se deferido o processamento da recuperação judicial, o processo de concordata
será extinto e os créditos submetidos à concordata serão inscritos por seu valor original na recuperação judicial,
deduzidas as parcelas pagas pelo concordatário.

§ 4º Esta Lei aplica-se às falências decretadas em sua vigência resultantes de convolação de concordatas ou de
pedidos de falência anteriores, às quais se aplica, até a decretação, o Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945,
observado, na decisão que decretar a falência, o disposto no art. 99 desta Lei.

Art. 193. O disposto nesta Lei não afeta as obrigações assumidas no âmbito das câmaras ou prestadoras de
serviços de compensação e de liquidação financeira, que serão ultimadas e liquidadas pela câmara ou prestador de
serviços, na forma de seus regulamentos.

Art. 194. O produto da realização das garantias prestadas pelo participante das câmaras ou prestadores de
serviços de compensação e de liquidação financeira submetidos aos regimes de que trata esta Lei, assim como os
títulos, valores mobiliários e quaisquer outros de seus ativos objetos de compensação ou liquidação serão destinados à
liquidação das obrigações assumidas no âmbito das câmaras ou prestadoras de serviços.

Art. 195. A decretação da falência das concessionárias de serviços públicos implica extinção da concessão, na
forma da lei.

Art. 196. Os Registros Públicos de Empresas manterão banco de dados público e gratuito, disponível na rede
mundial de computadores, contendo a relação de todos os devedores falidos ou em recuperação judicial.

Parágrafo único. Os Registros Públicos de Empresas deverão promover a integração de seus bancos de dados
em âmbito nacional.

Art. 197. Enquanto não forem aprovadas as respectivas leis específicas, esta Lei aplica-se subsidiariamente, no
que couber, aos regimes previstos no Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, na Lei nº 6.024, de 13 de março de
1974, no Decreto-Lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, e na Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997.

Art. 198. Os devedores proibidos de requerer concordata nos termos da legislação específica em vigor na data da
publicação desta Lei ficam proibidos de requerer recuperação judicial ou extrajudicial nos termos desta Lei.

Art. 199. Não se aplica o disposto no art. 198 desta Lei às sociedades a que se refere o art. 187 da Lei nº 7.565,
de 19 de dezembro de 1986.

Parágrafo único. Na recuperação judicial e na falência das sociedades de que trata o caput deste artigo, em
nenhuma hipótese ficará suspenso o exercício de direitos derivados de contratos de arrendamento mercantil de
aeronaves ou de suas partes.

Art. 200. Ressalvado o disposto no art. 192 desta Lei, ficam revogados o Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de
1945, e os arts. 503 a 512 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.

Art. 201. Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação.

Brasília, 9 de fevereiro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

Antonio Palocci Filho
Ricardo José Ribeiro Berzoini



70

ANEXO 2

Lei 15.028 de 2004

Institui a  Política  Estadual   de
Fomento à Economia Popular Solidária
no Estado  de Minas Gerais - PEFEPS.

Povo de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei:

Art.  1º  - Fica instituída a Política Estadual de Fomento  à Economia Popular Solidária no Estado de Minas Gerais
PEFEPS ,  que tem  por  diretriz a promoção da Economia Popular  Solidária  e  o desenvolvimento   de   grupos
organizados   autogestionários   de atividades  econômicas,  de forma a integrá-los  no  mercado  e  a tornar  suas
atividades auto-sustentáveis, por meio de  programas, projetos, parcerias com a iniciativa privada, convênios  e  outras
formas admitidas em lei.
Art.  2º  -  A  Economia  Popular Solidária  constitui-se  de iniciativas da sociedade civil que visam à geração de
produto  ou serviço,  por  meio  da  organização,  da  cooperação,  da  gestão democrática,  da  solidariedade, da
distribuição  eqüitativa  das riquezas    produzidas   coletivamente,    da    autogestão,    do desenvolvimento  local
integrado e sustentável,  do  respeito  ao equilíbrio  dos ecossistemas, da valorização do ser  humano  e  do trabalho,  e
do  estabelecimento de  relações  igualitárias  entre homens e mulheres.
Art.  3º  - A Política Estadual de Fomento à Economia Popular Solidária tem os seguintes objetivos:
I - gerar trabalho e renda;
II  - apoiar a organização e o registro de empreendimentos da Economia Popular Solidária;
III  -  apoiar  a introdução de novos produtos,  processos  e serviços no mercado;
IV - promover a agregação de conhecimento e a incorporação de tecnologias nos empreendimentos da Economia

Popular Solidária;
V  -  reduzir  a  vulnerabilidade e prevenir a  falência  dos empreendimentos;
VI  -  consolidar os empreendimentos que tenham potencial  de crescimento;
VII   -   proporcionar  a  associação  entre   pesquisadores, parceiros e empreendimentos;
VIII  -  estimular a produção intelectual sobre o tema,  como estudos,  pesquisas, publicações e material didático de

apoio  aos empreendimentos da Economia Popular Solidária;
IX  -  criar e consolidar uma cultura empreendedora,  baseada nos valores da Economia Popular Solidária;
X  - educar, formar e capacitar tecnicamente as trabalhadoras e   os  trabalhadores  dos  empreendimentos  da

Economia  Popular Solidária;
XI  -  integrar os empreendimentos no mercado e  tornar  suas atividades auto-sustentáveis;
XII   -   articular  Municípios,  Estados  e  União,  visando uniformizar e articular a legislação;
XIII - constituir e manter atualizado um banco de dados,  com o  cadastro dos empreendimentos de Economia Popular

Solidária  que cumpram os requisitos desta Lei.

Art.  4º - Para a consecução dos objetivos da PEFEPS, o poder público   propiciará  aos  empreendimentos  de
Economia   Popular Solidária, na forma do regulamento:
I - acesso a espaços físicos em bens públicos estaduais;
II  - equipamentos e maquinário de propriedade do Estado para produção industrial e artesanal;
III - assessoria técnica necessária à organização, produção e comercialização dos produtos e serviços, assim como  à

elaboração de projetos de trabalho;
IV  -  serviços temporários, em áreas específicas, tais  como contabilidade,  "marketing",  assistência  jurídica,

captação  de recursos,  gestão  empresarial, planejamento  estratégico,  gestão ambiental,  recursos humanos,
técnicas de produção, contratos  com financiadores, contatos com instituições de pesquisa científica  e
mercadológica;

V   -  cursos  de  capacitação,  formação  e  treinamento  de integrantes dos empreendimentos de Economia Popular
Solidária  nas áreas referidas no inciso anterior;

VI - incubação em incubadoras de empresas;
VII  -  convênios  com órgãos públicos, nas três  esferas  de governo;
VIII - entidades e programas internacionais;
IX  -  acesso  a centros de pesquisa e a empresas brasileiras para consolidação de vínculo de transferência de
tecnologia;
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X   -  suporte  técnico  e  financeiro  para  recuperação   e reativação de empresas por trabalhadores, em regime de
autogestão;
XI  -  suporte  jurídico e institucional para constituição  e registro dos empreendimentos de Economia Popular
Solidária;
XII  -  apoio  na  realização de eventos de Economia  Popular Solidária;
XIII   -  apoio  financeiro  e  fomento  à  constituição   de patrimônio, na forma da lei;
XIV  -  linhas  de crédito especiais nos agentes  financeiros públicos   federais,  estaduais,  municipais,   internacionais
e privados,  com taxas de juros e garantias diferenciadas, adequadas aos  empreendimentos  de Economia Popular
Solidária,  bem  como  a adaptação das linhas de crédito existentes, com base estrutural em microfinanças solidárias;
XV - apoio para comercialização;
XVI - participação em licitações públicas estaduais.

§  1º  -  A  utilização de espaços, equipamentos e maquinário públicos  sujeita os empreendimentos de
Economia Popular Solidária às  regras  de uso previstas nos termos da permissão de  uso,  que
conterá as obrigações dos permissionários.

§  2º  -  É vedada a cobrança de taxas para participação  nos cursos a que se refere o inciso V deste artigo.
§  3º  -  Será  exigida a freqüência mínima estabelecida  nos cursos  a  que se refere o inciso V deste artigo,

para  manutenção dos benefícios e permanência do grupo na PEFEPS.
§ 4º - O apoio para comercialização, a que se refere o inciso XV   deste   artigo,  consiste  na  busca  de

alternativas   para comercializar e divulgar a produção dos empreendimentos,  mediante o  apoio  à
instalação  de centros de comércio  e  de  feiras,  o incentivo  à  introdução de novos produtos e
serviços  no  mercado interno  e  externo e o auxílio à articulação de redes de  agentes que
promovam o consumo solidário e o comércio justo.

§  5º - Os cursos, o apoio técnico, jurídico e financeiro, os serviços temporários e a incubação em empresas
deverão observar os princípios  e conceitos que regem a Economia Popular Solidária  de que trata
esta Lei.

§  6º  - O poder público poderá firmar convênio, contrato  ou outra  forma  de  ajuste administrativo admitida
em  lei  com  os Municípios,  a  União, governos estrangeiros e entidades  privadas para a
consecução dos objetivos desta Lei, na forma da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 5º - São características dos empreendimentos de Economia Popular Solidária:      I - a produção e a
comercialização coletivas;      II - as condições de trabalho salutares e seguras;      III  -  a  proteção ao meio ambiente e
a todas as  formas  de vida;      IV - a eqüidade de gênero;      V - a não-utilização de mão-de-obra infantil;      VI  -  a
transparência  na gestão dos  recursos  e  a  justa distribuição dos resultados;      VII  -  a prática de preços justos, sem
maximização de lucros nem busca de acumulação de capital;      VIII  - a participação dos integrantes na formação do
capital social do empreendimento;      IX  -  a  participação dos integrantes nas  deliberações,  na forma do parágrafo
único do art. 6deg. desta Lei.      §  1º  -  Consideram-se empreendimentos de  Economia  Popular Solidária   as
empresas  de  autogestão,  as  cooperativas,   as associações, os pequenos produtores rurais e urbanos, os grupos de
produção   e   outros  que  atuem  por  meio  de  organizações   e articulações locais, estaduais e nacionais.      §  2º  -
Os  empreendimentos de Economia  Popular  Solidária trabalharão   prioritariamente  em  rede,  abrangendo   a   cadeia
produtiva, desde a produção de insumos até a comercialização final dos produtos.      §  3º  - Para os fins desta Lei, uma
rede de produção integra grupos  de  consumidores,  de  produtores  e  de  prestadores   de serviços,   para   a   prática
do  consumo   solidário,   com   o reinvestimento  de  parte do excedente obtido pelos  produtores  e prestadores de
serviços na própria rede, diminuindo o volume  e  o número de itens a serem adquiridos no mercado formal.

Art.  6º  -  Consideram-se empresas de  autogestão,  para  os efeitos desta Lei, os grupos organizados preferencialmente
sob  a forma de sociedade cooperativa, podendo ser adotadas as formas  de sociedade  por  cotas de responsabilidade
limitada, de  associação civil e de sociedade anônima, atendidos os seguintes requisitos:      I   -   organização
autogestionária,   caracterizada   pela propriedade  em comum dos bens de produção e pela observância  dos critérios
definidos no art. 4º;      II  -  gestão da entidade exercida pelos integrantes de forma coletiva e democrática;      III  -
adoção  de  modelo  de  distribuição  dos  resultados econômicos proporcional ao trabalho coletivamente realizado.
Parágrafo  único  -  Para  os efeitos  desta  Lei,  a  gestão democrática da empresa pressupõe:      I  - a participação
direta e indireta dos associados em todas as  instâncias  decisórias, por meio de  voto  em  assembléias  ou institutos
similares  específicos e  legais,  em  eleições  e  na representação em conselhos;      II  -  a garantia de voto do
associado, independentemente  da parcela de capital que possua;      III  - a rotatividade de, no mínimo, um terço dos
integrantes dos órgãos decisórios - diretoria e conselhos a cada mandato;      IV  -  a contratação eventual de
trabalhadores não associados limitada   a,  no  máximo,  10%  (dez  por  cento)  do  total   de trabalhadores associados;
V  -  a  adoção  do  trabalho como base  para  o  sistema  de remuneração e de distribuição dos resultados.

Art.  7º  -  O  empreendimento de Economia Popular  Solidária interessado em usufruir dos benefícios instituídos por
lei, no ato de sua inscrição no órgão responsável pela PEFEPS, deverá:      I  - registrar-se, informando a forma
associativa adotada,  o número  de  seus integrantes, a forma adotada para as deliberações do grupo, o endereço da sede
ou do local onde se reúnem;      II  -  apresentar,  se  já  em funcionamento,  relatório  que contenha a descrição do
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processo de produção adotado, a natureza e a capacidade de distribuição e comercialização do produto e outras
informações consideradas necessárias;      III - apresentar, se em processo de constituição, projeto  de trabalho   que
contenha  o  detalhamento  da  atividade   a   ser desenvolvida e dos recursos de que disponha;      IV  -  apresentar
declaração de que seus integrantes têm mais de  18 (dezoito) anos e não estão empregados no mercado formal  de
trabalho,  comprovada  mediante  a  apresentação  da  Carteira  de Trabalho, exceto no caso de aprendizes;      VI  -
apresentar  declaração de  que  seus  integrantes  são domiciliados no Estado de Minas Gerais.      § 1º - Poderá
habilitar-se a participar da PEFEPS grupo ainda não  constituído  legalmente que se comprometa  a  apresentar  seu
registro  legal  no prazo de dois anos contados de sua  inscrição, desde que atenda ao disposto nos arts. 4º e 6º e
apresente projeto possível de se adequar aos requisitos da PEFEPS.      §  2º - Mediante a apresentação de requerimento
fundamentado, poderá ser prorrogado o prazo previsto no SS 1deg. deste artigo.      § 3º - O tempo de permanência do
grupo na PEFEPS será de dois anos, prorrogável pelo mesmo período.      § 4º - Verificada qualquer informação falsa, o
grupo infrator sujeitar-se-á  às  penas cabíveis e à imediata  suspensão  de  sua participação na PEFEPS, se nela já
houver ingressado,  ressalvados os direitos da ampla defesa e do contraditório.

Art.  8º  -  Os empreendimentos de Economia Popular Solidária serão  registrados  no  Cartório  de  Registro  Civil  de
Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial.      Parágrafo   único  -  Os  empreendimentos  cujas   atividades impliquem
geração  de ICMS serão inscritos  no  órgão  fazendário estadual, no qual receberão classificação específica.

Art. 9º -  São considerados agentes executores da PEFEPS:      I - o Governo do Estado, por meio de seus órgãos e
entidades;      II - os Municípios, por meio de seus órgãos e entidades;      III - as universidades e instituições de
pesquisa;      IV - o Governo Federal, por meio de seus órgãos;      V - as organizações não governamentais;      VI  -  os
agentes financeiros que disponibilizem  linhas  de crédito para os empreendimentos;      VII  - as entidades públicas e
privadas, sem fins lucrativos, que atuem segundo os objetivos desta Lei;      VIII  -  as  entidades  internacionais que
trabalhem  com  o conceito  de  empresa  de  autogestão democrática  e  de  economia solidária.      Parágrafo  único -
Os agentes executores da PEFEPS integrarão ações  e adotarão estratégias, metodologias e instrumentos  comuns de
apoio aos empreendimentos.

Art.10  - Fica criado o conselho Estadual da Economia popular Solidária CEEPS, composto paritariamente por
representantes do poder público estadual e das entidades civis afetas ao desenvolvimento da Economia Popular
Solidária, vinculado a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes. Parágrafo Primeiro: O CEEPS será
composto por doze membros, nomeados pelo Governador do Estado para um mandato de dois anos, permitida uma
recondução por igual período, sendo os representantes das entidades civis eleitos em Assembléia convocada para esse
fim, sob a coordenação da Secretaria de Estado de desenvolvimento Social e Esportes. Parágrafo Segundo: O CEEPS
será presidido por um de seus membros, eleito para mandato de um ano, permitida a recondução por igual período.

Art. 11 - Compete ao CEEPS:
I - aprovar a Política Estadual de Fomento à Economia Popular Solidária;
II  -  definir  os critérios para a seleção dos  programas  e projetos  a  serem financiados com recursos do Fundo

Estadual  de Fomento ao Desenvolvimento da Economia Popular Solidária e para  o acesso aos benefícios
previstos nesta Lei;

III  -  definir  os  critérios para a concessão  do  Selo  de Economia Solidária;
IV  -  acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, os  ganhos sociais  e o desempenho dos programas e projetos

financiados  pelo Fundo a que se refere o inciso II;
V  -  acompanhar  e  avaliar  os  programas  de  fomento  aos empreendimentos de Economia Popular Solidária

desenvolvidos  pelos órgãos e entidades públicos do Estado;
VI   -  definir  mecanismos  para  facilitar  o  acesso   dos empreendimentos  de  Economia  Popular  Solidária   aos

serviços públicos estaduais;
VII   -   buscar  garantias  institucionais   para   que   os empreendimentos  de Economia Popular Solidária  possam

participar das licitações públicas;
VIII  -  propor  mecanismos de estabelecimento de  incentivos fiscais para os empreendimentos de Economia Popular

Solidária;
 IX  -  desenvolver mecanismos e formas de facilitar o  acesso dos  empreendimentos  de  Economia Popular  Solidária

a  recursos públicos;
X  -  propor  alterações na legislação  estadual  relativa  à Economia Popular Solidária;
XI – constituir, regulamentar e fiscalizar as atividades do Comitê Certificador a que se refere o art. 13; e
XII  - elaborar seu regimento interno.

Art.  12  -  O Conselho Estadual de Economia Popular Solidária terá uma Secretaria executiva, vinculada à Secretaria
de Estado de desenvolvimento Social e Esportes.

Art. 13 – Fica instituído o Selo de Economia Solidária, para identificação, pelos consumidores, do caráter solidário e
ecológico dos insumos, da produção, da industrialização, do transporte e da comercialização dos produtos.
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Art. 14 – O CEEPS constituirá um Comitê Certificador constituído paritariamente, por representantes dos produtores e
das entidades de defesa dos direitos do consumidor e da assessoria a empreendimentos da Economia Popular Solidária.

Art. 15 – Compete ao Comitê certificador:
I – emitir e conceder o Selo de economia Solidária;
II – credenciar entidades locais de inspeção para acompanhamento dos empreendimentos de Economia popular
Solidária;
III – elaborar um manual de procedimentos para certificação, a ser adotado pelas entidades locais de inspeção, para
orientação aos empreendimentos de Economia Popular Solidária e verificação do cumprimento desta Lei para obtenção
do Selo de Economia Solidária;
IV – cancelar a certificação, em caso de descumprimento dos requisitos desta Lei;
V – gerenciar banco de dados cadastrais de empreendimentos certificados;
Constituir uma equipe técnica para avaliação dos pedidos de credenciamento,mediante analise de documentos e
inspeção local, se necessário.

Art. 16 – A participação efetiva no CEEPS e no Comitê Certificador não é remunerada, sendo considerada função
pública relevante.

Art. 17 – O CEEPS elaborará seu regimento e o regulamento do Comitê Certificador no prazo de noventa dias após sua
posse.

Art. 18 – O Fundo Estadual de Fomento ao Desenvolvimento da Economia Popular Solidária será criado por lei
específica, no prazo de cento e vinte dias contados da data da publicação desta lei.

Art. 19 – O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias contados de sua promulgação.

Art. 20 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 21- Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 19 de janeiro de 2004
Aécio Neves – Governador do Estado
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ANEXO 3

DIÁRIO OFICIAL – Porto Alegre, Segunda-Feira, 24 de Setembro de 2001.

GOVERNO DO ESTADO

DECRETO Nº 41.062, de 21 de Setembro de 2001.

Institui o Programa de Economia Popular
 Solidária e dá outras providências.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO |SUL, no uso da atribuição que lhe confere o
artigo 82, inciso V, da Constituição do Estado,

 Considerando a necessidade de instituir políticas públicas que objetivem a criação, a manutenção ou a
ampliação de oportunidades de trabalho e a geração de renda, bem como a sua distribuição mais justa e eqüitativa;

 Considerando as experiências de geração de trabalho e renda existentes no Estado, mediante a organização de
trabalhadores em empreendimentos econômicos autogestionados, de caráter coletivo e participativo, que integram o
movimento de economia popular solidária;

 Considerando as necessidades específicas destes empreendimentos nas áreas de formação e capacitação
gerencial e tecnológica, de financiamento e de comercialização;

 Considerando a potencialidade destes empreendimentos para o fomento da economia local e a necessidade de
firmar parcerias com as Prefeituras Municipais e outras entidades, públicas e privadas, com transferência de
metodologia de trabalho e de conhecimento,

DECRETA:

Art.1º – Fica instituído o Programa de Economia Popular Solidária – ECOPOPSOL -, que tem por objetivo
criar, manter ou ampliar oportunidades de trabalho e acesso à renda, através de empreendimentos autogestionados, de
forma coletiva e participativa, pelos próprios trabalhadores produtores, permitindo o incentivo ao desenvolvimento de
novas atividades econômicas, proporcionando uma distribuição mais justa e eqüitativa da renda e estimulando relações
sociais de produção e consumo baseados na cooperação, na solidariedade e na satisfação e valorização dos seres
humanos e do meio ambiente.

Art.2º - O Programa de Economia Popular Solidária será operacionalizado através dos seguintes eixos:
I – Formação e educação em Autogestão;
II – Capacitação do Processo Produtivo;
III- Financiamento;
IV – Comercialização;
V – Incubadoras de Economia Popular Solidária.

Art.3º - Constitui também objeto do Programa de Economia Popular Solidária a conjugação de esforços entre
os Departamentos da SEDAI para a inclusão dos empreendimentos de Economia Popular Solidária como beneficiários
do Programa de Crédito Assistido, do Programa de Extensão Empresarial e do Programa de Incubadoras Empresariais,
instituídos pelos Decretos nºs 40.275, de 5 de setembro de 2000, 40.196, de 17 de julho de 2000 e 39.905 de 30 de
dezembro de 1999, respectivamente, e do Fundo de Operação Empresa – FUNDOPEM/RS – e do Fundo de Apoio à
Microempresa, ao Microprodutor Rural e à Empresa de Pequeno Porte – FUNAMEP -, insituídos pelas Leis nºs 11.028,
de 10 de novembro de 1997 e 10.045, de 29 de dezembro de 1993, respectivamente.

Art.4º - O Programa contará com um Comitê Gestor, composto por representantes da Secretaria do
Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais – SEDAI, da Secretaria do Trabalho, Cidadania e da Assistência Social
– STCAS -, da Secretaria da Fazenda – SEFA -, da Secretaria da Agricultura e do Abastecimento – SAA -, da
Secretaria Especial da Habitação – SEHAB -, da Secretaria de Coordenação e Planejamento – SCP -, do Banco do
Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL - e da Caixa Econômica Estadual S/A – Agência de Fomento – AF -.
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Parágrafo único – A Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais presidirá o Comitê
Gestor do Programa, sendo responsável por sua coordenação e gerenciamento.

Art.5º - Compete ao Comitê Gestor:
I – articular ações, projetos, programas e políticas do Governo que possuem interface com o Programa de
Economia Popular Solidária;
II – propor a formação de fóruns consultivos integrados por representantes de órgãos governamentais e de
entidades da sociedade civil que possuem interlocução com a Economia Popular Solidária.

Art.6º - Constituem-se Agentes do Programa:
I – Governo do Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria do Desenvolvimento e dos
Assuntos Internacionais;
II – Municípios, por meio de seus Órgãos de Administração.
III – Universidades;
IV – Organizações Não Governamentais – ONG’s que atuem com os mesmos propósitos deste Programa;

V – Agências Financeiras que disponibilizem linhas de crédito aos empreendimentos participantes do Programa;

VI - outras entidades públicas ou privadas que atuem com os mesmos propósitos deste Programa.

Art.7º - Compete à Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais:
I – promover e coordenar o Programa por intermédio do Departamento de Economia Popular Solidária;
II – assegurar os recursos financeiros para a implementação do Programa de Economia Popular Solidária;
III – prestar apoio institucional e político, definir critérios a serem priorizados, bem como observar diretrizes,
metas e fases de execução estabelecidas em instrumentos firmados com os Agentes do Programa;
IV – estabelecer critérios, junto aos Agentes do Programa, de priorização para assistência aos
empreendimentos;
V – definir, junto ao Comitê Gestor e aos Agentes do Programa, os parâmetros de avaliação quanto à
adequação dos empreendimentos aos princípios requeridos para adesão ao Programa;
VI – desenvolver, aprimorar, repassar e adaptar a metodologia de trabalho do Programa;
VII – firmar Acordos, Convênios ou Termos de Cooperação Técnica, Financeira e de Fiscalização com
Agentes do Programa para sua plena execução.
Art.8º - São considerados empreendimentos aptos a participar do Programa de Economia Popular Solidária

os que atenderem aos seguintes critérios gerais:
I – contar com, no mínimo, cinco trabalhadores associados;
II – adotar autogestão como instrumento de gestão;
III – organizar, preferencialmente, na forma societária de Cooperativas, incluindo ainda as Sociedades por
Cotas de Responsabilidade Limitada, Associações, Sociedade Anônima de Capital Fechado;
IV – desenvolver atividades econômicas, organizadas coletivamente, exceto a atividade agrícola familiar;
V – adotar o trabalho como base para o sistema de remuneração e de distribuição dos resultados e a
propriedade coletiva do patrimônio;
VI – ter como objetivo o domínio do processo produtivo;
VII – limitar a contratação de trabalhadores não associados, quando necessária, no máximo a 10% do total de
trabalhadores associados;
VIII – promover a saúde do trabalhador;
IX – adotar mecanismos de controle e de correção do impacto ambiental provocado pelo processo de
produção.

Parágrafo único – Grupos informais, em processo de organização, que atendam aos critérios deste artigo,
também poderão participar do Programa, recebendo assessoria para sua capacitação e formalização;

Art.9º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 21 de setembro de 2001.

                  OLÍVIO DUTRA
                   Governador do Estado

Registre-se e publique-se.
Deputado Estadual FLÁVIO KOUTZII,
Secretário Extraordinário para Assuntos
Da Casa Civil.
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ANEXO 5

LEY 4/1997, de 24 de marzo (B.O.E. 25-03-1997), de Sociedades Laborales.

JUAN CARLOS I
REY DE ESPAÑA

A todos los que la presente vieren y entendieren.
Sabed: Que las Cortes Generales han aprobado y Yo vengo en sancionar la siguiente ley

EXPOSICION DE MOTIVOS

La finalidad de conseguir nuevos métodos de creación de empleo, fomentando a la vez la participación de los
trabajadores en la empresa, de acuerdo con el mandato recogido en el artículo 129.2 de la Constitución, es una
preocupación constante de la sociedad a la que no es ajena el legislador. La Ley 15/1986, de 25 de abril, de Sociedades
Anónimas Laborales, fue, en el campo de la empresa, un paso importante en este sentido. No obstante, la profunda
reforma llevada a cabo por la Ley 19/1989, de 25 de julio , de adaptación de las sociedades de capital a las normas
comunitarias y el cambio de signo que ha experimentado en los últimos años el marco societario en España, que ha
llevado a la aprobación y promulgación de la nueva Ley 2/1995, de 23 de marzo, de Sociedades de Responsabilidad
Limitada, exigen una regulación de las sociedades laborales acorde con dichos cambios y con las expresadas normas
comunitarias.

Es sabido que desde la citada reforma de 1989 la proporción de sociedades que adoptan la forma de responsabilidad
limitada ha pasado de ser un número exiguo, antes de dicha fecha, a elevarse hasta el 92 por 100 de todas las que ahora
se constituyen. A esto se añade que la nueva Ley de Sociedades de Responsabilidad Limitada permite una mayor
flexibilidad que la sociedad anónima. El menor importe de la cifra de capital, los menores gastos de constitución, el
número ilimitado de socios y los tintes personalistas que se conjugan con su condición de sociedad de capital son
algunas de las características de la sociedad limitada, que la hacen más apta como fórmula jurídica de organización
económica para los trabajadores y como vehículo de participación en la empresa. No obstante, el presente texto opta
por los dos tipos societarios citados, dejando a la voluntad de las partes la adopción de una u otra forma.

La nueva regulación respeta las líneas maestras del concepto de sociedad laboral entre las que cabe señalar: que la
mayoría del capital sea propiedad del conjunto de los socios trabajadores que prestan en ella servicios retribuidos en
forma personal y directa, cuya relación laboral lo sea por tiempo indefinido; fijación de un límite al conjunto de los
trabajadores no socios contratados por tiempo indefinido; fijación del máximo de capital que puede poseer cada socio;
existencia de dos tipos de acciones o participaciones según sus propietarios sean trabajadores o no; derecho de
adquisición preferente en caso de transmisión de las acciones o participaciones de carácter laboral; constitución de un
fondo de reserva especial destinado a compensar pérdidas. Todas ellas constituyen sus notas esenciales que junto con
las bonificaciones fiscales contribuyen a la promoción y desarrollo de este tipo de sociedad.

Son consecuencia de estas ideas matrices y garantía de los beneficios fiscales que se atribuyen a estas sociedades, la
adición del adjetivo «laboral» al nombre que ostenten, la adscripción al Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales de las
competencias para calificar como laboral a una sociedad determinada, la creación de un Registro administrativo que
sirva de control de sus características, entre ellas, principalmente, la proporcionalidad de capital que debe existir entre
acciones y participaciones de las dos diversas clases previstas y los efectos que su alteración producen en la existencia
o pérdida de su calificación de laboral. Todo ello sin perjuicio de las competencias de las Comunidades Autónomas.
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En todo lo no previsto en el texto, serán de aplicación a las Sociedades Laborales, con carácter general, las normas
correspondientes a las Sociedades Anónimas o de Responsabilidad Limitada, según la forma que aquéllas ostenten, con
las siguientes excepciones indispensables para mantener las características propias de la Sociedad Laboral. Una de
ellas, que la diferencia tanto de la Sociedad Anónima como de la de Responsabilidad Limitada, es la relativa al derecho
de preferente adquisición en caso de la transmisión de las acciones o participaciones de la clase laboral, que se
configura con carácter legal y que pretende, en primer lugar, el aumento del número de socios trabajadores en beneficio
de los trabajadores no socios y, en segundo lugar, que no disminuya el número de trabajadores socios. Otra, que supone
una diferencia respecto de la regulación general de las Sociedades Limitadas, es que las participaciones de una
Sociedad Laboral han de ser una radical igualdad, sin que se admita la creación de participaciones con diferentes clases
de derechos. También supone una variación respecto de la regulación de las Sociedades de Responsabilidad Limitada la
previsión de que el órgano de administración se ha de nombrar según el sistema proporcional y no de acuerdo con el
sistema mayoritario que rige en las citadas sociedades.

Otras notas que cabe señalar son las siguientes: para obviar la pérdida de la calificación de «Laboral», evitando que
adquisiciones a veces inevitables como las adquiridas en virtud de herencia o, a veces muy convenientes, como las que
proceden del ejercicio del derecho de adquisición preferente, eliminen esa calificación, se ha elevado hasta la tercera
parte el número de acciones o de participaciones que puede poseer cada socio, con la excepción prevista para las
sociedades participadas por entes públicos. Por último, el valor de las acciones en caso de adquisición preferente ha de
ser, si hay discrepancia, el valor real, valor que será fijado por el auditor de la sociedad y si ésta no estuviera obligada a
nombrarlo, por el designado para el caso por los administradores, lo que supone una situación más justa que la anterior
y en total consonancia con la regulación general de las sociedades de capital para esta materia.

Por último, se atribuye a este tipo societario determinados beneficios fiscales en atención a su finalidad social, además
de la económica, que su creación y existencia lleva consigo.

CAPITULO I

Régimen societario

Artículo 1. Concepto de «Sociedad Laboral».

1. Las sociedades anónimas o de responsabilidad limitada en las que la mayoría del capital social sea propiedad de
trabajadores que presten en ellas servicios retribuidos en forma personal y directa, cuya relación laboral lo sea por
tiempo indefinido, podrán obtener la calificación de «Sociedad Laboral» cuando concurran los requisitos establecidos
en la presente Ley.

2. El número de horas-año trabajadas por los trabajadores contratados por tiempo indefinido que no sean socios, no
podrá ser superior al 15 por 100 del total de horas-año trabajadas por los socios trabajadores. Si la sociedad tuviera
menos de veinticinco socios trabajadores, el referido porcentaje no podrá ser superior al 25 por 100 del total de horas-
año trabajadas por los socios trabajadores. Para el cálculo de estos porcentajes no se tomarán en cuenta los trabajadores
con contrato de duración determinada.

Si fueran superados los límites previstos en el párrafo anterior, la sociedad en el plazo máximo de tres años habrá de
alcanzarlos, reduciendo, como mínimo, cada año una tercera parte del porcentaje en que inicialmente se exceda o
supere el máximo legal.

La superación de límites deberá ser comunicada al Registro de Sociedades Laborales, para su autorización por el
órgano del que dependa, según las condiciones y requisitos que se establecerán en el Reglamento previsto en la
disposición final segunda.

Artículo 2. Competencia administrativa.

1. Corresponde al Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales o, en su caso, a las Comunidades Autónomas que hayan
recibido los correspondientes traspasos de funciones y servicios, el otorgamiento de la calificación de «Sociedad
Laboral», así como el control del cumplimiento de los requisitos establecidos en esta Ley y, en su caso, la facultad de
resolver sobre la descalificación.
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2. La calificación se otorgará previa solicitud de la sociedad, a la que acompañará la documentación que se determina
reglamentariamente.

En todo caso, las sociedades de nueva constitución aportarán copia autorizada de la correspondiente escritura, según la
forma que ostente, en la que conste expresamente la voluntad de los otorgantes de fundar una Sociedad Laboral. Y si la
sociedad es preexistente, copia de la escritura de constitución y, en su caso, de las relativas a modificaciones de
Estatutos, debidamente inscritas en el Registro Mercantil, así como certificación literal de este Registro sobre los
asientos vigentes relativos a la misma, y certificación del acuerdo de la Junta General, favorable a la calificación de
Sociedad Laboral.

Artículo 3. Denominación social.

1. En la denominación de la sociedad deberán figurar la indicación «Sociedad Anónima Laboral» o «Sociedad de
Responsabilidad Limitada Laboral», o sus abreviaturas SAL o SLL, según proceda.

2. El adjetivo «laboral» no podrá ser incluido en la denominación por sociedades que no hayan obtenido la calificación
de «Sociedad Laboral».

3. La denominación de laboral se hará constar en toda su documentación, correspondencia, notas de pedido y facturas,
así como en todos los anuncios que haya de publicar por disposición legal o estatutaria.

Artículo 4. Registro administrativo de Sociedades Laborales y coordinación con el Registro Mercantil.

1. A efectos administrativos se crea en el Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales un Registro de Sociedades
Laborales, en el que se harán constar los actos que se determinen en esta Ley y en sus normas de desarrollo, todo ello
sin perjuicio de las competencias de ejecución que asuman las Comunidades Autónomas.

2. La sociedad gozará de personalidad jurídica desde su inscripción en el Registro Mercantil, si bien, para la inscripción
en dicho Registro de una sociedad con la calificación de laboral deberá aportarse el certificado que acredite que dicha
sociedad ha sido calificada por el Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales o por el órgano competente de la respectiva
Comunidad Autónoma como tal e inscrita en el Registro Administrativo a que se refiere el párrafo anterior.

La constancia en el Registro Mercantil del carácter laboral de una sociedad se hará mediante nota marginal en la hoja
abierta a la sociedad, en la forma y plazos que se establezcan reglamentariamente, con notificación al Registro
Administrativo.

3. El Registro Mercantil no practicará ninguna inscripción de modificación de estatutos de una sociedad laboral, que
afecte a la composición del capital social o al cambio de domicilio fuera del término municipal, sin que se aporte por la
misma certificado del Registro de Sociedades Laborales del que resulte, o bien la resolución favorable de que dicha
modificación no afecta a la calificación de la sociedad de que se trate como laboral, o bien la anotación registral del
cambio de domicilio.

4. La obtención de la calificación como laboral por una sociedad anónima o de responsabilidad limitada no se
considerará transformación social ni estará sometida a las normas aplicables a la transformación de sociedades.

5. La sociedad laboral deberá comunicar, periódicamente, al Registro administrativo las transmisiones de acciones o
participaciones mediante certificación del libro-registro de acciones nominativas o del libro de socios.

Artículo 5. Capital social y socios.

1. El capital social estará dividido en acciones nominativas o en participaciones sociales. En el caso de «Sociedad
Anónima Laboral», el desembolso de los dividendos pasivos deberá efectuarse dentro del plazo que señalen los
estatutos sociales.

2. No será válida la creación de acciones de clase laboral privadas del derecho de voto.
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3. Ninguno de los socios podrá poseer acciones o participaciones sociales que representen más de la tercera parte del
capital social, salvo que se trate de sociedades laborales participadas por el Estado, las Comunidades Autónomas, las
Entidades locales o las sociedades públicas participadas por cualquiera de tales instituciones, en cuyo caso la
participación de las entidades públicas podrá superar dicho límite, sin alcanzar el 50 por 100 del capital social. Igual
porcentaje podrán ostentar las asociaciones u otras entidades sin ánimo de lucro.

En los supuestos de transgresión de los límites que se indican, la sociedad estará obligada a acomodar a la Ley la
situación de sus socios respecto al capital social, en el plazo de un año a contar del primer incumplimiento de
cualquiera de aquéllos.

Artículo 6. Clases de acciones y de participaciones.

1. Las acciones y participaciones de las sociedades laborales se dividirán en dos clases: las que sean propiedad de los
trabajadores cuya relación laboral lo sea por tiempo indefinido y las restantes. La primera clase se denominará «clase
laboral» y la segunda «clase general».

2. En el caso de «Sociedad Anónima Laboral», las acciones estarán representadas necesariamente por medio de títulos,
individuales o múltiples, numerados correlativamente, en los que, además de las menciones exigidas con carácter
general, se indicará la clase a la que pertenezcan.

3. Los trabajadores, socios o no, con contrato por tiempo indefinido que adquieran por cualquier título acciones o
participaciones sociales, pertenecientes a la «clase general» tienen derecho a exigir de la sociedad la inclusión de las
mismas en la «clase laboral», siempre que se acrediten a tal efecto las condiciones que la Ley exige.

Los administradores, sin necesidad de acuerdo de la Junta General, procederán a formalizar tal cambio de clase y
modificar el artículo o artículos de los estatutos a los que ello afecte, otorgando la pertinente escritura pública que se
inscribirá en el Registro Mercantil.

Artículo 7. Derecho de adquisición preferente en caso de transmisión voluntaria «inter vivos».

1. El titular de acciones o de participaciones sociales pertenecientes a la clase laboral que se proponga transmitir la
totalidad o parte de dichas acciones o participaciones a persona que no ostente la condición de trabajador de la sociedad
con contrato por tiempo indefinido deberá comunicarlo por escrito al órgano de administración de la sociedad de modo
que asegure su recepción, haciendo constar el número y características de las acciones o participaciones que pretende
transmitir, la identidad del adquirente y el precio y demás condiciones de la transmisión. El órgano de administración
de la sociedad lo notificará a los trabajadores no socios con contrato indefinido dentro del plazo de quince días, a contar
desde la fecha de recepción de la comunicación. La comunicación del socio tendrá el carácter de oferta irrevocable.

2. Los trabajadores contratados por tiempo indefinido que no sean socios, podrán adquirirlas dentro del mes siguiente a
la notificación.

3. En caso de falta de ejercicio del derecho de adquisición preferente a que se refiere el apartado anterior, el órgano de
administración de la sociedad notificará la propuesta de transmisión a los trabajadores socios, los cuales podrán optar a
la compra dentro del mes siguiente a la recepción de la notificación.

4. En caso de falta de ejercicio del derecho de adquisición preferente por los trabajadores socios, el órgano de
administración de la sociedad notificará la propuesta de transmisión a los titulares de acciones o participaciones de la
clase general y, en su caso, al resto de los trabajadores sin contrato de trabajo por tiempo indefinido, los cuales podrán
optar a la compra, por ese orden, dentro de sucesivos períodos de quince días siguientes a la recepción de las
notificaciones.

5. Cuando sean varias las personas que ejerciten el derecho de adquisición preferente a que se refieren los párrafos
anteriores, las acciones o participaciones sociales se distribuirán entre todos ellos por igual.

6. En el caso de que ningún socio o trabajador haya ejercitado el derecho de adquisición preferente, las acciones o
participaciones podrán ser adquiridas por la sociedad, dentro del mes siguiente a contar desde el día en que hubiera
finalizado el plazo a que se refiere el apartado cuarto, con los límites y requisitos establecidos en los artículos 75 y
siguientes de la Ley de Sociedades Anónimas.
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7. En todo caso, transcurridos seis meses a contar desde la comunicación del propósito de transmisión por el socio sin
que nadie hubiera ejercitado sus derechos de adquisición preferente, quedará libre aquél para transmitir las acciones o
participaciones de su titularidad. Si el socio no procediera a la transmisión de las mismas en el plazo de cuatro meses,
deberá iniciar de nuevo los trámites regulados en la presente Ley.

8. El titular de acciones o de participaciones sociales pertenecientes a la clase general que se proponga transmitir la
totalidad o parte de dichas acciones o participaciones a persona que no ostente en la sociedad la condición de socio
trabajador, estará sometido a lo dispuesto en los apartados anteriores del presente artículo, salvo que la notificación del
órgano de administración comenzara por los socios trabajadores.

Artículo 8. Valor real.

El precio de las acciones o participaciones, la forma de pago y demás condiciones de la operación serán las convenidas
y comunicadas al órgano de administración por el socio transmitente.

Si la transmisión proyectada fuera a título oneroso distinto de la compraventa o a título gratuito, el precio de
adquisición será el fijado de común acuerdo por las partes o, en su defecto, el valor real de las mismas el día en que se
hubiese comunicado al órgano de administración de la sociedad el propósito de transmitir. Se entenderá por valor real
el que determine el auditor de cuentas de la sociedad y, si ésta no estuviera obligada a la verificación de las cuentas
anuales, un auditor designado a este efecto por los administradores.

Los gastos de auditor serán de cuenta de la sociedad. El valor real que se fije será válido para todas las enajenaciones
que tengan lugar dentro de cada ejercicio anual. Si en las enajenaciones siguientes durante el mismo ejercicio anual, el
transmitente o adquirente no aceptasen tal valor real se podrá practicar nueva valoración a su costa.

Artículo 9. Nulidad de cláusulas estatutarias.

1. Sólo serán válidas las cláusulas que prohíban la transmisión voluntaria de las acciones o participaciones sociales por
actos «inter vivos», si los estatutos reconocen al socio el derecho a separarse de la sociedad en cualquier momento. La
incorporación de estas cláusulas a los estatutos sociales exigirá el consentimiento de todos los socios.

2. No obstante lo establecido en el apartado anterior, los estatutos podrán impedir la transmisión voluntaria de las
acciones o participaciones por actos «inter vivos», o el ejercicio del derecho de separación, durante un período de
tiempo no superior a cinco años a contar desde la constitución de la sociedad, o para las acciones o participaciones
procedentes de una ampliación de capital, desde el otorgamiento de la escritura pública de su ejecución.

Artículo 10. Extinción de la relación laboral.

1. En caso de extinción de la relación laboral del socio trabajador, éste habrá de ofrecer la adquisición de sus acciones o
participaciones conforme a lo dispuesto en el artículo 7 y si nadie ejercita su derecho de adquisición, conservará aquél
la cualidad de socio de clase general, conforme al artículo 6.

Habiendo quienes deseen adquirir tales acciones o participaciones sociales, si el socio que, extinguida su relación
laboral y requerido notarialmente para ello no procede, en el plazo de un mes, a formalizar la venta, podrá ser ésta
otorgada por el órgano de administración y por el valor real, calculado en la forma prevista en el artículo 8, que se
consignará a disposición de aquél bien judicialmente o bien en la Caja General de Depósitos o en el Banco de España.

2. Los estatutos sociales podrán establecer normas especiales para los casos de jubilación e incapacidad permanente del
socio trabajador, así como para los supuestos de socios trabajadores en excedencia.

Artículo 11. Transmisión «mortis causa» de acciones o participaciones.

1. La adquisición de alguna acción o participación social por sucesión hereditaria confiere al adquiriente, ya sea
heredero o legatario del fallecido, la condición de socio.

2. No obstante lo dispuesto en el apartado anterior, los estatutos sociales, en caso de muerte del socio trabajador, podrán
reconocer un derecho de adquisición preferente sobre las acciones o participaciones de clase laboral, por el
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procedimiento previsto en el artículo 7, el cual se ejercitará por el valor real que tales acciones o participaciones
tuvieren el día del fallecimiento del socio, que se pagará al contado, habiendo de ejercitarse este derecho de adquisición
en el plazo máximo de cuatro meses, a contar desde la comunicación a la sociedad de la adquisición hereditaria.

3. No podrá ejercitarse el derecho estatutario de adquisición preferente si el heredero o legatario fuera trabajador de la
sociedad con contrato de trabajo por tiempo indefinido.

Artículo 12. Organo de administración.

Si la sociedad estuviera administrada por un Consejo de Administración, el nombramiento de los miembros de dicho
Consejo se efectuará necesariamente por el sistema proporcional regulado en el artículo 137 de la Ley de Sociedades
Anónimas y en las disposiciones que lo desarrollan.

Si no existen más que acciones o participaciones de clase laboral, los miembros del Consejo de Administración podrán
ser nombrados por el sistema de mayorías.

Artículo 13. Impugnación de acuerdos sociales.

1. Podrán ser impugnados los acuerdos de las Juntas de socios que sean contrarios a la Ley, se opongan a los estatutos o
lesionen, en beneficio de uno o varios socios o de terceros, los intereses de la sociedad.

2. Si el acuerdo impugnado afectase a la composición del capital o al cambio de domicilio fuera del término municipal,
el Juez que conozca del procedimiento pondrá en conocimiento del Registro de Sociedades Laborales la existencia de la
demanda y las causas de impugnación, así como la sentencia que estime o que desestime la demanda.

Artículo 14. Reserva especial.

1. Además de las reservas legales o estatutarias que procedan, las sociedades laborales están obligadas a constituir un
Fondo Especial de Reserva, que se dotará con el 10 por 100 del beneficio líquido de cada ejercicio.

2. El Fondo Especial de Reserva sólo podrá destinarse a la compensación de pérdidas en el caso de que no existan otras
reservas disponibles suficientes para este fin.

Artículo 15. Derecho de suscripción preferente.

1. En toda ampliación de capital con emisión de nuevas acciones o con creación de nuevas participaciones sociales,
deberá respetarse la proporción existente entre las pertenecientes a las distintas clases con que cuenta la sociedad.

2. Los titulares de acciones o de participaciones pertenecientes a cada una de las clases, tienen derechos de preferencia
para suscribir o asumir las nuevas acciones o participaciones sociales pertenecientes a la clase respectiva.

3. Salvo acuerdo de la Junta General que adopte el aumento del capital social, las acciones o participaciones no
suscritas o asumidas por los socios de la clase respectiva se ofrecerán a los trabajadores, sean o no socios, en la forma
prevista en el artículo 7.

4. La exclusión del derecho de suscripción preferente se regirá por la Ley respectiva, según el tipo social, pero cuando
la exclusión afecte a las acciones o participaciones de la clase laboral la prima será fijada libremente por la Junta
General siempre que la misma apruebe un Plan de adquisición de acciones o participaciones por los trabajadores de la
sociedad, y que las nuevas acciones o participaciones se destinen al cumplimiento del Plan e imponga la prohibición de
enajenación en un plazo de cinco años.

Artículo 16. Pérdida de la calificación.

1. Serán causas legales de pérdida de la calificación como «Sociedad Laboral» las siguientes:

1.ª Cuando se excedieran los límites establecidos en los artículos 1 y 5, apartado 3.
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2.ª La falta de dotación, la dotación insuficiente o la aplicación indebida del Fondo Especial de Reserva.

2. Verificada la existencia de causa legal de pérdida de la calificación, el Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales o el
órgano correspondiente de la Comunidad Autónoma competente, y cumplidos, en su caso, los plazos previstos en esta
Ley para que desaparezca, requerirá a la sociedad para que elimine la causa en plazo no superior a seis meses.

3. Transcurrido el plazo a que se refiere el apartado anterior, si la sociedad no hubiera eliminado la causa legal de
pérdida de la calificación, el Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales o el órgano correspondiente de la Comunidad
Autónoma competente, dictará resolución acordando la descalificación de la sociedad como sociedad laboral y
ordenando su baja en el Registro de Sociedades Laborales. Efectuado el correspondiente asiento, se remitirá
certificación de la resolución y de la baja al Registro Mercantil correspondiente para la práctica de nota marginal en la
hoja abierta a la sociedad.

4. La descalificación antes de cinco años desde su constitución o transformación conllevará para la Sociedad Laboral la
pérdida de los beneficios tributarios. El correspondiente procedimiento se ajustará a lo que se disponga en la normativa
a que se hace referencia en la disposición final segunda de esta Ley.

Artículo 17. Disolución de la sociedad.

1. Las sociedades laborales se disolverán por las causas establecidas en las normas correspondientes a las sociedades
anónimas o de responsabilidad limitada, según la forma que ostenten.

2. Los Estatutos sociales podrán establecer como causa de disolución la pérdida de la condición de «sociedad laboral»
por la sociedad.

Artículo 18. Traslado de domicilio.

Las sociedades laborales que trasladen su domicilio al ámbito de actuación de otro Registro administrativo, pasarán a
depender del nuevo Registro competente por razón del territorio.

Sin embargo, el Registro de origen mantendrá competencia para el conocimiento y resolución de los expedientes de
descalificación que se encuentren incoados en el momento del citado traslado de domicilio.

CAPITULO II

Régimen tributario

Artículo 19. Beneficios fiscales.

Las sociedades laborales que reúnan los requisitos establecidos en el artículo 20 gozarán de los siguientes beneficios en
el Impuesto sobre Transmisiones Patrimoniales y Actos Jurídicos Documentados:

A) Exención de las cuotas devengadas por las operaciones societarias de constitución y aumento de capital y de las que
se originen por la transformación de sociedades anónimas laborales ya existentes en sociedades laborales de
responsabilidad limitada, así como por la adaptación de las sociedades anónimas laborales ya existentes a los preceptos
de esta Ley.

B) Bonificación del 99 por 100 de las cuotas que se devenguen por modalidad de transmisiones patrimoniales onerosas,
por la adquisición, por cualquier medio admitido en Derecho, de bienes y derechos provenientes de la empresa de la
que proceda la mayoría de los socios trabajadores de la sociedad laboral.

C) Bonificación del 99 por 100 de la cuota que se devengue por la modalidad gradual de actos jurídicos documentados,
por la escritura notarial que documente la transformación bien de otra sociedad en sociedad anónima laboral o sociedad
limitada laboral o entre éstas.
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D) Bonificación del 90 por 100 de las cuotas que se devenguen por la modalidad gradual de actos jurídicos
documentados, por las escrituras notariales que documenten la constitución de préstamos, incluidos los representados
por obligaciones o bonos, siempre que el importe se destine a la realización de inversiones en activos fijos necesarios
para el desarrollo del objeto social.

Artículo 20. Requisitos.

Para poder acogerse a los beneficios tributarios, las sociedades laborales habrán de reunir los siguientes requisitos:

A) Tener la calificación de «Sociedad Laboral».

B) Destinar al Fondo Especial de Reserva, en el ejercicio en que se produzca el hecho imponible, el 25 por 100 de los
beneficios líquidos.

Artículo 21. Régimen de afiliación a la Seguridad Social.

Todos los socios trabajadores de las sociedades laborales estarán afiliados al Régimen General o a alguno de los
Regímenes Especiales de la Seguridad Social, según proceda, incluidos los miembros de los órganos de administración,
tengan o no competencias directivas.

Disposición adicional primera.

Las Comunidades Autónomas con competencia transferida para la gestión del Registro Administrativo de Sociedades
Anónimas Laborales continuarán ejerciéndola respecto del Registro de Sociedades Laborales a que se refiere el artículo
4 de esta Ley.

Lo dispuesto en el capítulo II de la presente Ley se entiende sin perjuicio de los regímenes tributarios forales vigentes
en los Territorios Históricos del País Vasco y en la Comunidad Foral de Navarra.

Disposición adicional segunda.

A efectos de ostentar la representación ante las Administraciones públicas y en defensa de sus intereses, así como para
organizar servicios de asesoramiento, formación, asistencia jurídica o técnica y cuantos sean convenientes a los
intereses de sus socios, las sociedades laborales, sean anónimas o de responsabilidad limitada, podrán organizarse en
asociaciones o agrupaciones específicas, de conformidad con la Ley 19/1977, de 1 de abril, reguladora del derecho de
asociación sindical.

Disposición adicional tercera.

A efectos de la legislación de arrendamientos, no existe transmisión cuando una sociedad anónima o limitada alcance la
calificación de laboral o sea descalificada como tal.

Disposición adicional cuarta.

Las referencias contenidas en el texto refundido de la Ley de Procedimiento Laboral, aprobado por Real Decreto
Legislativo 2/1995, de 7 de abril, así como en las diferentes normativas sobre fomento de las sociedades anónimas
laborales se entenderán hechas, en lo sucesivo, a las Sociedades Laborales.

Asimismo, lo dispuesto en el artículo 11, apartado 2, letra a), de la Ley 43/1995, del Impuesto de Sociedades, respecto
de las Sociedades Anónimas Laborales se aplicará a las Sociedades Limitadas Laborales, en los mismos términos y
condiciones.

Disposición transitoria primera.

Los expedientes relativos a las Sociedades Anónimas Laborales que se encuentren tramitándose a la entrada en vigor de
esta Ley se resolverán por las normas vigentes en la fecha de su iniciación.
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Disposición transitoria segunda.

El contenido de la escritura pública y estatutos de las Sociedades Anónimas Laborales calificadas e inscritas al amparo
de la normativa que ahora se deroga no podrá ser aplicado en oposición a lo dispuesto en esta Ley. En este sentido, no
será necesaria su adaptación formal a las previsiones de esta Ley.

Disposición transitoria tercera.

Las Sociedades Anónimas Laborales que actualmente tengan concedido el beneficio de libertad de amortización a que
se refiere el punto 2 del artículo 20 de la Ley 15/1986, de 25 de abril, continuarán disfrutando de dicho beneficio hasta
la finalización del plazo y en los términos autorizados.

Disposición derogatoria única.

A la entrada en vigor de la presente Ley quedará derogada la Ley 15/1986, de 25 de abril, de Sociedades Anónimas
Laborales, así como el Real Decreto 2696/1986 y, en lo que no se oponga a la presente Ley y en tanto se cumpla la
previsión recogida en la disposición final segunda, las disposiciones del Real Decreto 2229/1986.

Disposición final primera.

En lo no previsto en esta Ley, serán de aplicación a las sociedades laborales las normas correspondientes a las
sociedades anónimas o de responsabilidad limitada, según la forma que ostenten.

Disposición final segunda.

El Gobierno, a propuesta de los Ministros de Justicia y de Trabajo y Asuntos Sociales, oídas las Comunidades
Autónomas, procederá a aprobar en un plazo no superior a tres meses a partir de la publicación de esta Ley, el
funcionamiento, competencia y coordinación del Registro Administrativo de Sociedades Laborales del Ministerio de
Trabajo y Asuntos Sociales.

Disposición final tercera.

El Gobierno, a propuesta, en el ámbito de sus respectivas competencias, de los Ministros de Justicia, de Economía y
Hacienda y de Trabajo y Asuntos Sociales, podrá dictar las disposiciones necesarias para el desarrollo de la presente
Ley.

Disposición final cuarta.

La presente Ley entrará en vigor a los treinta días de su publicación en el «Boletín Oficial del Estado».

Por tanto,
Mando a todos los españoles, particulares y autoridades, que guarden y hagan guardar esta Ley.

Madrid, 24 de marzo de 1997.

JUAN CARLOS R.

El Presidente del Gobierno,
JOSE MARÍA AZNAR LÓPEZ


